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2 HISTÓRICO DA EPGE ESCOLA BRASILEIRA DE ECONOMIA E FINANÇAS – FGV 

EPGE E DO CURSO DE GRADUAÇÃO EM CIÊNCIAS ECONOMICAS 

A história da Fundação Getulio Vargas (FGV) se confunde com a do mais permanente esforço 

no sentido de racionalizar a administração pública no Brasil. Criada em 1944, a FGV teve sua 

constituição imbricada com o Departamento Administrativo do Serviço Público, o DASP, fundado 

em 1938 com o objetivo precípuo de formar e qualificar recursos humanos para o desempenho da 

função pública nos órgãos da administração direta ou indireta. Dispor de informações confiáveis e 

consistentes sobre a vida econômica do país era condição necessária a esse projeto, o que motivou o 

desenho institucional inicial da FGV, apoiado em dois pilares: a pesquisa e o ensino da Administração 

e de Economia. 

Por ser sua missão precípua, as prioridades de pesquisa da FGV concentraram-se no campo 

da pesquisa econômica, sob a liderança de personalidades como Eugênio Gudin e Octávio Gouvêa 

de Bulhões. Ressalte-se a profunda compreensão das questões nacionais por esses economistas, que 

propunham, já naquela época, investimentos massivos em educação básica e em pesquisas aplicadas 

na agricultura. A FGV antecipou-se, nisso, em quase 30 anos, à criação da EMBRAPA e aos esforços 

dos últimos governos em universalizar e aprimorar a educação fundamental, chegando a atuar 

diretamente nesse domínio, já naquela época, através da criação do Colégio de Nova Friburgo. 

Nesse contexto, a FGV, entidade de caráter técnico-científico educativo e filantrópico, como 

pessoa jurídica de direito privado, visando os estudos dos problemas de organização racional do 

trabalho, especialmente nos seus aspectos administrativo e social e à conformidade de seus métodos 

às condições do meio brasileiro, enveredou na análise do cenário econômico brasileiro e 

internacional. 

Em janeiro de 1951, a FGV transformou seu antigo “Núcleo de Economia”, que já vinha se 

dedicando também a pesquisas então pioneiras (como Balanços de Pagamentos, Renda Nacional, 

Índices de Preços etc.) em Instituto Brasileiro de Economia (IBRE). No IBRE, reuniram-se todas as 

atividades de estudos e pesquisas econômicas praticadas na FGV, distribuídas em Centros de Estudos, 

segundo especialização de seus trabalhos, supervisionados por seu então presidente, Dr. Octávio 

Gouvêa de Bulhões. 



3 

Desde seu início, tal como o antigo “Núcleo de Economia”, além de entendimentos e 

convênios de assistência e colaboração técnica mantidos com instituições e especialistas estrangeiros, 

o IBRE recebia contribuições para bolsas para estudantes de Economia.

A iniciativa do IBRE de buscar o aprimoramento da formação de seus colaboradores em 

cursos e programas oferecidos por renomadas instituições estrangeiras trouxe excelentes resultados, 

na forma da adoção de novas técnicas e desenvolvimento de novos produtos de análise econômica. 

Também suscitou a conveniência do IBRE instalar no Brasil seu próprio Centro de qualificação de 

jovens economistas, considerando a indisponibilidade, em território brasileiro, de treinamento técnico 

ao nível desejado de atualização e as deficiências a serem sanadas dos estudos acadêmicos realizados 

no país. Eventualmente, a experiência de capacitação dos próprios funcionários e colaboradores 

ensejou a transformação daquele Centro em um efetivo núcleo de Pós-graduação. 

O Centro de Aperfeiçoamento de Economistas (CAE), criado formalmente pela FGV em Ato 

de 12 de dezembro de 1960, iniciou efetivamente suas atividades em 15 de janeiro de 1961. Com uma 

estrutura análoga aos atuais programas de pós-graduação lato sensu, este Centro tinha por objetivo 

treinar jovens economistas, através de cursos formais e intensivos, para apenas 15 alunos 

selecionados, em regime de tempo integral e na qualidade de bolsistas, por um período variável de 8 

a 12 meses seguidos. Os alunos do CAE seriam candidatos a bolsas de estudos no exterior, 

especialmente nos Estados Unidos, sob os auspícios da USAID (extinto órgão americano que, entre 

outras funções, financiava as despesas de alunos estrangeiros que estudavam em faculdades norte-

americanas), da Fundação Rockefeller, ou da CAPES. 

Para se ter a clara medida do papel exercido pelo CAE, cabe considerar as circunstâncias em 

que se desenvolveu, bem como as oportunidades e desafios trazidos pelo meio local e do país ao 

longo do processo. Assim, ao falarmos da história do curso de Economia da FGV no Rio, precisamos 

levar em conta estágios e processos de evolução tanto do ensino da Economia, quanto da própria 

profissão de economista no Brasil. 

Ainda que, a partir principalmente do começo do século XX, nos Estados Unidos e na Europa, 

tenham-se desenvolvido os principais paradigmas das Ciências Econômicas e os fundamentos da 

análise dos aspectos econômicos dos fenômenos sociais, até a década de 50 a Economia e a profissão 

de economista ainda não haviam encontrado solo fértil entre nós. Faltava no mundo acadêmico 

brasileiro uma compreensão clara do alcance e das distinções da nova ciência no arcabouço das 

Ciências Sociais. Na ausência de uma definição clara das particularidades e dos limites das 



4 

disciplinas, também demorou para que se formasse no mercado de trabalho o delineamento da 

profissão de economista, vale dizer, do que exatamente os economistas deveriam ocupar-se e de como 

a Economia se distinguia de áreas profissionais afins. À época, seu ensino e exercício confundiam-se 

com áreas do Direito, da Administração Empresarial, da Contabilidade, da Ciência Atuarial e, não 

raro, com áreas da Sociologia e da Ciência Política. Em particular, eram poucos os professores 

preparados para o magistério, que teve seu início “oficial” na década de 40, quando houve a abertura 

de cursos de Economia em faculdades públicas e particulares. Pelo caráter precursor, era natural que 

grande parte dos professores na época fosse autodidata ou originária de outras áreas de especialização. 

Nesse quadro indefinido, inicia-se a atuação do Instituto Brasileiro de Economia (IBRE), da 

Fundação Getulio Vargas, que, desde meados de 1947 (ainda como Núcleo de Economia), vinha 

desenvolvendo atividades crescentes de pesquisa, estudos, colaboração estrangeira e treinamento 

prático de economistas de seu próprio quadro e de estagiários. 

Em virtude dos entendimentos e convênios de assistência e colaboração técnica mantidos com 

instituições e especialistas estrangeiros através do IBRE, a FGV passou a receber contribuições para 

bolsas a estudantes de Economia. Tornou- se, então, usual a concessão de bolsas de estudo àqueles 

que revelavam melhor aptidão ao estudo da Economia, quer como estagiários do IBRE, quer como 

alunos da Faculdade Nacional de Ciências Econômicas, fundada pela FGV e depois transferida à 

Universidade do Brasil. Ainda nos anos 50, a FGV criou a Escola Brasileira de Administração Pública 

(EBAP), no Rio de Janeiro, e a Escola de Administração de Empresas de São Paulo (EAESP), que se 

tornaram marcos da história do ensino e pesquisa nessas áreas. 

O cenário de escassez relacionado aos estudos acadêmicos na área de Economia, 

gradativamente, se modificou pela ação e divulgação dos trabalhos do IBRE (através, inclusive, da 

Revista Brasileira de Economia) e das atividades do Centro de Aperfeiçoamento de Economistas 

(CAE, mais tarde Escola de Pós-graduação em Economia - EPGE). Destaca-se, também, a atuação 

de outras poucas instituições congêneres, tais como: os cursos de graduação e pós-graduação da 

Universidade de São Paulo (USP); os cursos da Faculdade Nacional de Ciências Econômicas da 

Universidade do Brasil (criada pela FGV e transferida depois àquela Universidade); os cursos do 

Conselho Nacional de Economia, no Rio de Janeiro; e os cursos de graduação e pós-graduação da 

Faculdade de Ciências Econômicas, da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), em Belo 

Horizonte. Para a consolidação da profissão no País, deve-se mencionar, ainda, os trabalhos e a 

atuação pessoal de alguns economistas brasileiros ligados à FGV, entre os quais destacamos: Eugênio 
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Gudin, Octávio Gouvêa de Bulhões, Alexandre Kafka, Mario Henrique Simonsen, Roberto Campos, 

Delfim Neto e Antonio Dias Leite. 

Entre os anos de 1959 e 1961, houve um substancial auxílio financeiro, da Fundação 

Rockefeller, permitindo ao IBRE selecionar e manter no exterior alguns jovens economistas e ex-

estagiários. A contribuição da Fundação Rockefeller tinha como pré-requisito um estágio anterior no 

IBRE, seguido de um período de estudos complementares, de preferência em universidades de língua 

inglesa. Esta experiência constituiu-se precisamente no embrião da ideia que evoluiu para formar-se, 

no próprio IBRE, um Centro de Aperfeiçoamento de Economistas (CAE). 

O Centro de Aperfeiçoamento de Economistas, pelo menos em seus cinco primeiros anos, 

necessitaria de um suporte financeiro. Tratava-se de imaginar um curso que, embora ainda não fosse 

propriamente de pós-graduação ou, como diríamos hoje, um curso de pós-graduação stricto sensu, 

permitiria que, por um processo de “catching up”, bolsistas brasileiros pudessem ingressar em 

universidades norte-americanas ou europeias em condições de igualdade com seus colegas. O projeto 

contava com a contribuição da International Cooperation Administration (ICA) dos Estados Unidos, 

que já operava no Brasil através da CAPES, e dispôs-se a financiar o novo programa idealizado pelo 

IBRE. 

Após o advento do CAE, inspirados pelos mesmos objetivos, surgiram centros congêneres no 

Brasil, como o Instituto de Pesquisas Econômicas (IPE) da USP/SP; o Centro de Desenvolvimento e 

Planejamento Regional (CEDEPLAR) da Universidade Federal de Minas Gerais (Belo Horizonte); o 

Centro de Aperfeiçoamento de Economistas do Nordeste (CAEN), na Universidade do Ceará. Muitos, 

mais tarde, se transformariam também em escolas de Pós-Graduação em Economia, tal como ocorreu 

com o CAE. 

Após cinco anos de atividades, o CAE havia enviado ao exterior 41 bolsistas, que retornaram 

ao Brasil com títulos de “Master” e “Ph.D.” Esses jovens economistas, de regresso ao país, 

encontraram excelentes colocações no mercado de trabalho, certamente nunca pensadas antes desses 

estudos de pós-graduação. Muitos deles, com pendores para o magistério, passaram a lecionar em 

faculdades e institutos de Economia e a elaborar textos escolares, contribuindo para a melhoria do 

nível do ensino superior na área da Economia. 

A transformação do CAE em EPGE – Escola de Pós-Graduação em Economia foi uma 

evolução esperada, que contou com vários fatores, incluindo: a experiência acumulada; o estímulo e 

orientação do Ministério da Educação para a criação de cursos de pós-graduação stricto sensu no 
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país; a proximidade dos profissionais qualificados do IBRE; a perspectiva da colaboração efetiva de 

dois ou três professores Ph.D. estrangeiros subvencionados pela USAID e pelo governo francês; o 

acervo recentemente atualizado da Biblioteca Central da FGV; a disponibilidade de novas instalações 

adequadas no prédio da FGV; e, finalmente, a disponibilidade de recursos financeiros. 

O Projeto inicial surgiu em fins de 1964, elaborado por técnicos do IBRE (com apoio da 

Fundação Rockefeller e da USAID), que participaram do financiamento das primeiras etapas de 

instalação. Tratava-se de um projeto ambicioso, a exemplo dos cursos de pós-graduação stricto sensu 

do departamento de sociologia da USP e da Escola de Agricultura de Piracicaba. 

Como a FGV deveria posteriormente assumir integralmente a responsabilidade financeira da 

nova Escola, as metas iniciais ambiciosas (com o elevado custo total, naquela época, de cerca de US$ 

320.000 no primeiro ano de atividade) foram revistas e substituídas pelas de um projeto mais factível, 

desenvolvido por etapas ao longo de 1965, sob a direção do prof. Mario Henrique Simonsen, com a 

contribuição do prof. Julian Magalhães Chacel. 

Finalmente, em 15 de janeiro de 1966, foi inaugurada pelo IBRE e pela FGV a nova Escola 

de Pós-Graduação em Economia (EPGE) como unidade autônoma do IBRE, formalizando, assim, 

em definitivo, o objetivo há tempos perseguido: a especialização de economistas, mediante a 

sistemática moderna de cursos de pós-graduação em nível de Mestrado (e, posteriormente, de 

Doutorado). Continuou como diretor da Escola o prof. Mario Henrique Simonsen, que entregou seu 

gerenciamento, ou coordenação administrativa, ao prof. Ney Coe de Oliveira, que já desempenhava 

função semelhante no antigo CAE. 

A Escola de Pós-Graduação em Economia, ao lado dos vários centros de estudo do IBRE, 

passou então a constituir-se como mais uma unidade autônoma, dentro da estrutura da FGV. A EPGE 

começa suas atividades apenas com o curso de Mestrado (conforme o plano de etapas), deixando-se 

o de Doutorado (correspondente ao “Ph.D.”) para quando houvesse melhores condições - o que

ocorreria em julho de 1974. 

Algumas das personalidades ilustres que participaram ativamente da realização da grande obra 

que resultou na criação EPGE também marcaram a história do desenvolvimento da pesquisa e ensino 

de Economia em outras instituições no Brasil, a saber: 
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 Eugênio Gudin: um dos patriarcas do ensino da Economia no país, vice-presidente da

Fundação Getulio Vargas e presidente do IBRE, um dos criadores do CAE e EPGE, foi

Ministro da Fazenda do Governo Café Filho e professor catedrático da UFRJ.

 Luiz Simões Lopes: engenheiro agrônomo, Doutor “Honoris Causa” da Universidade da

Columbia (EUA), criador e diretor geral do DASP e da CACEX, fundador e presidente

da Fundação Getulio Vargas.

 Otávio Gouvêa de bulhões: Ministro da Fazenda do Governo Castello Branco,

Superintendente da SUMOC, criador da Faculdade Nacional de Ciências Econômicas da

Universidade do Brasil, um dos criadores do IBRE, do CAE e da EPGE.

 Isaac Kerstenetzky: mestre em Economia (McGuill University, Canadá), foi presidente

do IBGE, economista destacado do IBRE, professor e diretor da EPGE, professor da PUC

e da UFRJ.

 Jessé de Souza Montello: matemático, engenheiro, econometrista, doutor em Ciências

Atuariais pela Universidade do Brasil, onde foi catedrático de Estatística, foi diretor e

professor da EPGE e presidente do IBGE.

É dentro deste contexto histórico que procuramos avaliar a ação e os resultados da Escola. 

Procurando contribuir para o aperfeiçoamento da formação de jovens economistas no País, em 2000 

a FGV deu início aos trâmites relacionados ao lançamento de um Programa de Graduação em 

Ciências Econômicas. O Ministério da Educação (MEC), através da Portaria N.º 598 de 28/03/2001, 

publicada no DOU em 30/03/2001, credenciou a Escola Brasileira de Economia e Finanças e 

autorizou o funcionamento do curso de Graduação em Ciências Econômicas. A proposta do curso de 

graduação era de uma estrutura pedagógica que representasse uma inovação no ensino da Economia, 

contando com corpo docente integralmente formado por mestres e doutores, todos eles também 

professores da EPGE. 

O curso de Graduação em Ciências Econômicas da EPGE Escola Brasileira de Economia e 

Finanças começou as suas atividades no Rio de Janeiro no ano de 2002. Associado à excelência 

acadêmica do corpo docente da EPGE, trouxe para o ensino de graduação conhecimentos atualizados 

na área de Economia e finanças, permitindo o desenvolvimento de um currículo que integra um 

conjunto de conhecimentos com base intelectual e uso profissional difundidos e consagrados 

mundialmente. 

Ao longo desse período, a EPGE Escola Brasileira de Economia e Finanças tem-se destacado 

no Exame Nacional de Desempenho de Estudantes (ENADE), aplicado pelo Ministério da Educação. 
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Desde o ENADE 2006 a Escola tem se mantido entre as melhores Instituições de Ensino Superior 

(IES) do país. 

2.1 Turno de oferta e local de funcionamento do curso de Ciências Econômicas 

O Curso de Graduação em Ciências Econômicas é ofertado no turno Integral com ingressos 

anuais. 

Endereço: 

EPGE Escola Brasileira de Economia e Finanças – FGV EPGE 

Praia de Botafogo, 190 - 10º e 11º andares 

Rio de Janeiro - RJ 

CEP 22250-900 

Fone (21) 3799-5857 

http://epge.fgv.br/ 

2.2 Número de vagas 

O número de vagas oferecidas corresponde a 50 vagas anuais, com autorização para 100 

vagas. 

2.3 Atos legais 

A tabela abaixo descreve os atos legais da Instituição com as respectivas portarias, até a 

presente data. 

Ato Legal Portaria 

Credenciamento da Escola Portaria n.º 598 de 28/03/2001, 

publicada no DOU em 30/03/2001 

Ato de Recredenciamento Portaria N.º 629 de 22/07/2014, 

publicada no DOU em 23/07/2014 

Ato de autorização do curso de 

Ciências Econômicas 

Portaria n.º 598 de 28/03/2001, 

publicada no DOU em 30/03/2001 

http://epge.fgv.br/


http://epge.fgv.br/files/default/portaria_dou.pdf
http://epge.fgv.br/files/default/portaria_dou.pdf
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No curso de graduação, as reuniões do NDE, assim como as do Colegiado, também são 

pautadas pelo trabalho da CPA, e têm sido muito eficazes na dinâmica de fomento à 

interdisciplinaridade dos conteúdos dos cursos. Estas reuniões têm servido como instrumento de 

integração e de aprendizagem. Integração na medida em que permitiram que os participantes troquem 

impressões sobre o projeto pedagógico dos cursos, sobre os planos de ensino das disciplinas e sobre 

as turmas. E aprendizagem no tocante ao fato de que cada um contribui com seus depoimentos sobre 

os conteúdos, métodos e sistema de avaliação das suas disciplinas, momento em que têm a 

oportunidade de ouvir o detalhamento do trabalho realizado pelos seus pares. Este trabalho integrado 

reflete diretamente para o aluno fora e dentro da sala de aula. 

Somando-se a isto, a disciplina de “Temas Contemporâneos” tem possibilitado trazer para 

dentro da sala de aula temas considerados de grande relevância social. Com isso, consegue-se 

desenvolver perfis e práticas transdisciplinares que preparam indivíduos para enfrentar os desafios 

contemporâneos. Esta disciplina tem como objetivo adicional sistematizar o debate sobre aspectos 

teórico-conceituais que fundamentam a inter e a transdisciplinaridade como concepções de produção 

de conhecimento e de práticas. Expor os alunos a debates e palestras tratando de questões sociais 

prementes, de forma a capacitá-los a fundamentar suas ideias e argumentos sobre estes mesmos temas 

e outros que surgirem nas discussões, ajuda a promover o diálogo com comunidades não acadêmicas 

– o que é, justamente, o que define a transdisciplinaridade. 

A ideia desta disciplina converge com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (nº 9394/96), 

que prevê a necessidade da organização do currículo de forma a superar a perspectiva de disciplinas 

estanques. A disciplina de “Temas Contemporâneos” se configura na discussão de interfaces, 

problemas e temas transversais como estratégia fundamental para a reflexão sobre a dinâmica 

histórica e a complexidade social, com destaque para as prioridades nacionais: educação, meio 

ambiente, raças, cultura negra e indígena brasileira, direitos humanos e saúde. Esta disciplina está 

presente nos dois (2) primeiros anos do curso de graduação (Temas Contemporâneos I, II, III, IV). 

Desta forma, a disciplina “Temas Contemporâneos” comtempla também os conteúdos: 

 Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Ambiental conforme disposto na Lei 

n° 9.795/1999, no Decreto n° 4.281/2002 e na Resolução CNE/CP nº 2/2012; 

 Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação das Relações Étnico-Raciais e para o 

Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira, Africana e Indígena, nos termos da Lei Nº 
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9.394/96, com a redação dada pelas Leis nº 10.639/2003 e n° 11.645/2008, e da Resolução 

CNE/CP n° 1/2004, fundamentada no Parecer CNE/CP nº 3/2004; 

 Temas de Desenvolvimento Nacional Sustentável, conforme disposto no Decreto n° 

7.746, de 05/06/2012 e na Instrução Normativa n° 10, de 12/11/2012; e 

 Diretrizes Nacionais para a Educação em Direitos Humanos, conforme disposto no 

Parecer CNE/CP n° 8, de 06/03/2012, que originou a Resolução CNE/CP n° 1, de 

30/05/2012. 

Além da disciplina de “Temas Contemporâneos”, os alunos também podem cursar a disciplina 

On-line História das Relações Étnico-Raciais no Brasil. Neste curso, são discutido os seguintes 

tópicos: a diversidade indígena no território que daria origem ao Brasil; visões europeias sobre os 

povos indígenas; práticas de servidão indígena e estruturação do sistema escravista na América 

Portuguesa; Império e gestão dos povos indígenas; a mestiçagem no período colonial e as práticas de 

resistência; o Estado Imperial e a ressignificação das identidades étnico-raciais; os povos indígenas e 

a escrita da história nacional; o tráfico transatlântico e seu impacto na construção do Brasil; o Brasil 

nas redes escravistas do Atlântico Sul; a diversidade das populações africanas no Brasil; debates sobre 

cidadania no século XIX; a luta abolicionista; as formas de resistência escrava; a I República e o 

debate sobre miscigenação; as teorias raciais no início do século XX; sociedades indígenas, SPI e o 

paradigma da tutela; mestiçagem, modernismo e artes plásticas; samba e práticas culturais afro-

brasileiras; a imprensa negra e o associativismo negro na República; o paradigma freyreano; as 

ciências sociais e questões étnico-raciais; debates sobre identidade nacional e as ressignificações das 

práticas culturais afro-brasileiras; a luta antirracista no Brasil republicano; a Constituição de 1988 e 

seus impactos sobre a questão étnico-racial no Brasil; movimentos negros, movimentos indígenas e 

a construção da democracia contemporânea. 

Outra importante disciplina on-line é a “Questões de Gênero: Espaço, Voz e Poder” que trata 

de aspectos práticos e conceituais das desigualdades de gênero e da valorização da diversidade nas 

instituições democráticas, levando em consideração o contexto mais amplo de voz e 

representatividade. 

Por meio de metodologias participativas de ensino, as(os) estudantes são chamados a debater 

questões de gênero em diversos ambientes (do trabalho, das instituições formais de poder e da 

universidade), estimulando a capacidade de questionamento de valores e padrões impostos pela 

sociedade. 



 

21 

Com o intuito de identificar e melhor compreender cenários de desigualdade de gênero, este 

curso pretende, primordialmente: (i) sensibilizar sobre o tema; (ii) despertar as(os) alunas(os) para 

uma reflexão qualificada e (iii) desenvolver nelas(es) a competência de construir soluções para 

redução dessas desigualdades, por meio de políticas públicas e privadas, a fim de proporcionar a todas 

as pessoas as mesmas oportunidades de desenvolvimento de suas capacidades. 

A EPGE Escola Brasileira de Economia e Finanças ensina, debate e desenvolve em sua 

estrutura curricular todos estes temas de forma transversal, não somente através da disciplina de 

Temas Contemporâneos, mas também através de Seminários, Palestras e outras matérias, e prepara 

seu aluno para atuar em consonância com as necessidades da sociedade. 

6.2.1.2. Diretrizes Nacionais para a Educação em Direitos Humanos 

A Resolução nº 1, de 30 de maio de 2012, estabelece as Diretrizes Nacionais para a Educação 

em Direitos Humanos (EDH) que devem ser absorvidas pelos sistemas de ensino e suas instituições. 

De acordo com o artigo 2º deste documento, entende-se como Educação em Direitos Humanos o ‘uso 

de concepções e práticas educativas fundadas nos Direitos Humanos e em seus processos de 

promoção, proteção, defesa e aplicação na vida cotidiana e cidadã de sujeitos de direitos e de 

responsabilidades individuais e coletivas.’ E, segundo consta no artigo 3º, os seguintes princípios a 

fundamentam: 

I - dignidade humana; 

II - igualdade de direitos; 

III - reconhecimento e valorização das diferenças e das diversidades; 

IV - laicidade do Estado; 

V - democracia na educação; 

VI- transversalidade, vivência e globalidade; e 

VII - sustentabilidade socioambiental. 
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6.2.1.3. Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação das Relações Étnicas-

Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira, Africana e 

Indígena 

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico Raciais e para o 

Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africanas têm por meta, promover a educação de 

cidadãos atuantes e conscientes no seio da sociedade multicultural e pluriétnica do Brasil, buscando 

relações étnico-sociais positivas, rumo à construção de nação democrática e constituem-se de 

orientações, princípios e fundamentos para o desenvolvimento pedagógico da EPGE Escola Brasileira 

de Economia e Finanças. Desta forma, a Escola cumpre as exigências das Diretrizes Curriculares 

Nacionais para Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-

Brasileira, Africana e Indígena - Lei nº 9.394/1996, com a redação dada pelas Leis nº 10.639/2003 e 

n° 11.645/2008; e da Resolução CNE/CP n° 01/2004, fundamentada no Parecer CNE/CP nº 03/2004 

tendo como umas das vocações institucionais: 

 Contribuir para a compreensão dos direitos e deveres da pessoa humana, do cidadão e do 

Estado, visando a conscientização das comunidades interna e externa para o respeito às 

diferenças e para a garantia da acessibilidade atitudinal dentro da IES. 

6.2.1.4. Educação Ambiental e Desenvolvimento Nacional Sustentável 

Se a educação é considerada um dos desafios mais importantes da humanidade para o século 

XXI, a inserção das questões ambientais no processo educativo constitui um desafio adicional e 

inerente. É de se esperar também que o processo de sensibilização e conscientização da comunidade 

acadêmica sobre a importância da sustentabilidade ambiental – uma temática que permeia a 

diversidade de disciplinas e práticas acadêmicas – seja acompanhado de uma gestão adequada, com 

plena cooperação entre as diversas instâncias e órgãos institucionais, entre decisores e funcionários, 

docentes e discentes. 

A Escola trabalha para a eficácia de uma política de sustentabilidade socioambiental, que sirva 

não somente para minimizar impactos gerados pelas atividades de gestão, Pesquisa, Ensino e 

Extensão, mas também para se antecipar a eles. Administrar é tarefa complexa, pois exige constante 

busca de melhoria e de simplificação no processo de gestão. Esse processo deve funcionar como 

instrumento facilitador do alcance dos objetivos da Escola e pautar-se pelo diálogo permanente, pela 

valorização da diversidade e pelo estímulo a práticas voltadas para a sustentabilidade socioambiental. 
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Ciente de sua responsabilidade de Desenvolvimento Nacional Sustentável e de Políticas de 

educação ambiental, conforme disposto na Lei n° 9.795/1999, no Decreto n° 4.281/2002 e na 

Resolução CNE/CP nº 2/2012, a Escola descreve entre as suas vocações: 

 Desenvolver cultura de avaliação institucional pautada nos princípios de rigor e 

excelência técnico-científica, respeito à diversidade e compromisso social, como base 

para o aprimoramento dos processos de gestão e melhoria contínua dos resultados 

devolvidos à sociedade; 

 Incentivar a produção e disseminação da pesquisa, da criação e da inovação de elevada 

qualidade, ampliando a presença da universidade no cenário científico nacional e 

internacional e potencializando os impactos sociais, tecnológicos, econômicos, 

científicos e ambientais da pesquisa e da inovação para a sociedade; 

 Promover a defesa do meio ambiente, com amor e respeito à dignidade de todas as 

criaturas;e 

 Promover de forma sistemática a responsabilidade social de toda a comunidade 

acadêmica. 

6.2.1.5. Educação a Distância (EaD) – FGV Online 

A FGV Online foi criada com a missão de desenvolver e gerenciar tecnologias, metodologias 

e soluções específicas de ensino a distância, utilizando-se da sinergia entre todas as Escolas, Centros 

e Institutos da FGV, no âmbito nacional e internacional, liderando e inovando em serviços 

educacionais de qualidade. 

A Fundação Getulio Vargas é a primeira instituição brasileira a ser membro do Open Course 

Ware Consortium (OCWC), um consórcio de instituições de ensino de diversos países que oferecem 

conteúdos e materiais didáticos sem custo, pela internet. Membro desde julho de 2008, o FGV Online 

venceu, em 2011, a primeira edição do OCW People's Choice Awards – premiação para as melhores 

iniciativas dentro do consórcio –, na categoria de programas mais inovadores e de vanguarda. Os 

cursos oferecidos pela FGV Online podem ser acessados por meio do link abaixo: 

http://www5.fgv.br/fgvonline/Cursos/Gratuitos/ 

O FGV Online atende não somente os alunos de pós-graduação/MBAs, executivos e 

empreendedores, como também as universidades corporativas que desenvolvem projetos de e-

http://www5.fgv.br/fgvonline/Cursos/Gratuitos/


 

24 

learning, com soluções e metodologias de educação a distância desenvolvidas conforme as 

necessidades de clientes e parceiros. 

A Escola também faz uso desta tecnologia para a transmissão de conferências, palestras e 

simpósios, de forma a atender o maior número de pessoas que, de outra forma, não poderiam 

participar. Esta é uma forma de democratizar e compartilhar o conhecimento, tanto o gerado na 

própria Escola, quanto o externo. 

O aluno tem acesso ao chamado “Aluno Online” (sistema de informações que permite ao 

aluno acessar a informações acadêmicas para o acompanhamento das disciplinas em curso e cursadas) 

e ao ambiente E-Class (sistema de apoio ao ensino) para ter acesso aos guias, manuais, regulamentos, 

calendários, avisos e demais informações acadêmicas presentes no dia a dia do seu curso. O ambiente 

E-Class/FGV é um canal oficial de comunicação da Coordenação, Núcleo Pedagógico, professores e 

demais setores com os alunos. Utilizando esta ferramenta, o professor pode agregar a seu curso chats, 

fóruns, diários, questionários, textos, wikis, tarefas, glossários, vídeos, imagens, enquetes, notícias, 

entre outros recursos. O ambiente fornece suporte às atividades de ensino e aprendizagem, permitindo 

que o professor planeje, implemente e administre o conteúdo e atividades; acompanhe 

constantemente o progresso feito pelos estudantes; e, ainda, construa comunidades de aprendizado 

colaborativo. 

A disciplina Libras (Língua Brasileira de Sinais), no curso de Graduação em Ciências 

Econômicas, é oferecida a distância, e está disponível como disciplina eletiva para todos os alunos 

que desejem cursá-la. 

6.3 Política para a Pesquisa e pós-graduação 

A pesquisa na EPGE Escola Brasileira de Economia e Finanças tem como princípio 

fundamental estimular o desenvolvimento do espírito científico e do pensamento reflexivo, 

incentivando o trabalho de investigação científica, com a inserção de eixos de pesquisa nas matrizes 

curriculares e nas temáticas de extensão, com vistas ao desenvolvimento da ciência, da tecnologia, 

do conhecimento e da cultura. 

A tradição de pesquisa da FGV é grande, estando consolidada a posição da Escola como o 

principal centro de produção de pesquisa pura e aplicada na área das Ciências Econômicas no Brasil. 

Nesse sentido, a Escola atua na contratação e retenção de docentes de alto nível e potencial 
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acadêmico, ou com experiência reconhecida em pesquisa. Ao mesmo tempo, trabalha de modo a 

incentivar a continuidade de pesquisas já em andamento e a instalação de novos grupos e linhas de 

atuação. 

A inserção de alunos dos cursos da Escola nas diferentes pesquisas do corpo docente, o 

incentivo à divulgação dos resultados obtidos por meio de publicações em periódicos nacionais e 

internacionais da área, apresentações de trabalhos em eventos nacionais e internacionais, entre outras 

ações, fazem parte da política de pesquisa, com óbvios benefícios para a Escola e a comunidade 

acadêmica como um todo. 

A EPGE Escola Brasileira de Economia e Finanças considera a pesquisa indispensável para a 

concretização de seu projeto acadêmico, que pressupõe a articulação sistemática do ensino, pesquisa 

e extensão na formação dos futuros profissionais, entendendo que a construção do saber científico é 

fundamental na formação de profissionais capazes de se posicionar e atender às demandas da 

sociedade. 

A Escola estimula a articulação entre os Grupos de Pesquisa com as várias áreas do 

conhecimento, assim como o fortalecimento das áreas específicas, potencializando a missão 

institucional e a inserção da Instituição no contexto nacional e internacional. 

Neste sentido, visa qualificar a produção científica da Instituição por meio da interação dos 

Grupos de Pesquisa com as agências de fomento, objetivando a captação de recursos, além de 

consolidar, acompanhar e avaliar a produção científica e tecnológica dos Grupos de Pesquisa 

certificados, à luz dos critérios da política nacional de pesquisa e de pós-graduação. 

Considera, ainda, a Iniciação Científica como uma prática acadêmica de inserção de alunos 

de Graduação na pesquisa científica e tecnológica, financiando parte das bolsas concedidas, 

juntamente com as agências de fomento, no Programa Institucional de Iniciação Científica. Realiza e 

apoia eventos científicos e tecnológicos, dentro e fora da Escola, como forma de estimular e 

consolidar a atmosfera científica na comunidade acadêmica. 

A EPGE Escola Brasileira de Economia e Finanças compromete-se, assim, com a produção 

do conhecimento, tendo em vista a participação na melhoria da qualidade de vida da sociedade. Para 

tal, entende-se que o fortalecimento da pesquisa, ao lado da inovação tecnológica, agrega valor aos 

processos, produtos e serviços, fomentando intensamente o processo de inclusão social. 
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Além disto, a Escola conta com todo o trabalho desenvolvido pelo Centro de Pesquisa e 

Documentação de História Contemporânea do Brasil (CPDOC) da FGV de documentação e história 

oral, além de seus cursos em História e Relações Internacionais. 

O CPDOC é a Escola de Ciências Sociais da Fundação Getulio Vargas. Criado em 1973, tem 

o objetivo de abrigar conjuntos documentais relevantes para a história recente do País, desenvolver 

pesquisas em sua área de atuação e promover cursos de graduação e pós-graduação. Os conjuntos 

documentais doados ao CPDOC, que podem ser conhecidos no Guia dos Arquivos, constituem, 

atualmente, o mais importante acervo de arquivos pessoais de homens públicos do País, integrado 

por aproximadamente 200 fundos, totalizando cerca de 1,8 milhão de documentos. A organização 

desses arquivos e sua abertura à consulta pública, hoje totalmente informatizada por meio do sistema 

Accessus, são tarefas primordiais do Centro. Os documentos desse acervo estão sendo 

progressivamente disponibilizados pela Internet. 

Ainda com o intuito de registrar a história contemporânea brasileira foi iniciado, em 1975, o 

Programa de História Oral que, desde então, vem recolhendo depoimentos de personalidades que 

atuaram no cenário nacional. Contando atualmente com mais de 5.000 horas de gravação, 

correspondentes a quase 1.000 entrevistas, boa parte aberta à consulta, o acervo de história oral do 

CPDOC pode ser melhor conhecido em consulta à base História Oral. 

Em 1974, o CPDOC deu partida ao projeto de elaboração do Dicionário Histórico-Biográfico 

Brasileiro obra de referência voltada para a história do Brasil no período pós-1930. O Dicionário foi 

publicado em 1984 e esgotou-se pouco tempo após o lançamento. Ainda nos anos 1980 foi iniciada 

a atualização da obra, o que reflete a própria continuidade do trabalho do CPDOC, de recolher, 

organizar e divulgar informações sobre a história contemporânea do país. Uma segunda versão do 

Dicionário foi lançada em 2001 em cinco volumes com cerca de 6.600 verbetes e um ano depois, sua 

versão multimídia, em CD-ROM, também foi colocada à disposição. Em 2010, graças ao apoio do 

Banco Real - Grupo Santander Brasil, o Dicionário ganhou uma nova atualização, contando agora 

com cerca de 7.500 verbetes, todos passíveis de serem consultados e lidos na íntegra a partir da base 

de dados integrada do acervo do CPDOC. 

Desde a criação do CPDOC, algumas linhas de investigação vêm sendo desenvolvidas, e 

permanecem como pontos de referência e identidade de seu grupo de pesquisadores. Elites políticas, 

História institucional e Pensamento social brasileiro são áreas de interesse que se mantêm, quer como 

escolhas intelectuais dos profissionais da casa, quer como projetos institucionais que recebem apoio 
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de agências de financiamento. Essas grandes áreas desdobraram-se em outros recortes de pesquisa, 

que incluem como objetos de estudo biografias, intelectuais, militares, educação, matrizes 

institucionais de políticas públicas, relações internacionais e pesquisa social aplicada, sempre na 

perspectiva multidisciplinar que o CPDOC tradicionalmente vem adotando, e que se reflete em uma 

equipe de pesquisadores de distinta extração no mundo acadêmico e intelectual. Várias dessas 

atividades de pesquisa estão organizadas em torno de Laboratórios. O CPDOC possui também um 

Núcleo de Pesquisa Social Aplicada (o FGV Opinião) e sedia o Centro de Estudos sobre Relações 

Internacionais da FGV. 

Em 1988 o CPDOC lançou o primeiro número da revista Estudos Históricos, publicação 

semestral de caráter interdisciplinar. Desde 1994 o CPDOC edita os Informativos Eletrônicos de 

Ciências Sociais, História e Arquivologia com o objetivo de divulgar as atividades dessas áreas. 

Em dezembro de 1996, com o projeto Brasil em transição: um balanço do final do século XX, 

o CPDOC foi reconhecido como núcleo nacional de excelência na área de história contemporânea do 

Brasil, dentro do Programa de Apoio a Núcleos de Excelência (Pronex) do Ministério da Ciência e 

Tecnologia. No final do ano de 2003, o CPDOC foi mais uma vez reconhecido como instituição sede 

de um novo projeto Pronex, intitulado "Direitos e cidadania". 

Ao completar 30 anos, em 2003, o CPDOC inaugurou suas atividades de ensino, com a criação 

do Programa de Pós-Graduação em História, Política e Bens Culturais, que segue uma linha 

interdisciplinar, características do CPDOC. Os cursos oferecidos são Mestrado Acadêmico, 

Doutorado e Mestrado Profissional em Bens Culturais e Projetos Sociais. 

Em 2005 o CPDOC ampliou sua atuação no ensino, criando a Escola Superior de Ciências 

Sociais, que iniciou em 2006 seu Curso Graduação em Ciências Sociais (bacharelado). Seus alunos 

podem optar por uma de três ênfases: Bens Culturais, Política e Sociedade ou Relações Internacionais 

no Mundo Contemporâneo. 

Programa de Apoio a Publicação e Edição de Periódico Científico 

A Revista Brasileira de Economia (RBE) é a mais antiga publicação de Economia do Brasil, 

e a segunda mais antiga da América Latina, sendo editada pela EPGE Escola Brasileira de Economia 

e Finanças. A RBE é uma revista generalista, dentro do universo de publicações acadêmicas de 

Economia. Nela publicam-se artigos sobre as diversas áreas da ciência econômica, e qualquer tema 
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ou metodologia pode ser encontrada nas suas páginas, desde que estejam na fronteira do seu ramo de 

conhecimento e se pautem pelo rigor e sofisticação apresentado desde o primeiro número. 

O compromisso da RBE é de contemplar temas diversos, em linha com a pesquisa 

internacional de ponta, bem como questões relevantes no cenário econômico-social brasileiro, em 

convergência com a posição estratégica assumida pela Escola na pauta acadêmica em âmbito 

nacional. Artigos que abordam temas como desigualdade e seus impactos sobre a eficiência do 

sistema financeiro e sobre o crescimento econômico, análises econômicas de políticas ambientais, 

investimento em infraestrutura, análise da transição de jovens para o primeiro emprego, gasto público 

em Educação e abordagens diferenciadas sobre as relações entre Economia e Educação são alguns 

exemplos que ratificam o foco de pesquisa privilegiado na Escola e em suas publicações, 

caracterizando sua inserção social, com o objetivo de aprofundar a compreensão sobre os problemas 

brasileiros e oportunizar o debate com a comunidade acadêmica no Brasil e no exterior. 

Além disto, a Escola à publicação dos docentes e discentes são incentivadas por meio do 

Programa de Apoio à Pesquisa e Produção Acadêmica. 

6.3.1 Política para a Iniciação Científica 

Consciente da importância do exercício investigatório para a elevação da qualidade da 

formação de estudantes e de professores, a EPGE Escola Brasileira de Economia e Finanças oferece 

o Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Cientifica/PIBIC-CNPq para os estudantes 

regularmente matriculados no curso de Graduação. Este Programa conta tanto com bolsas do CNPq 

quanto com bolsas da própria Escola. 

A Escola, por entender que a iniciação científica constitui um caminho para se criar uma nova 

mentalidade no discente e no docente, propõe uma política de iniciação científica para introduzir os 

estudantes de Graduação na pesquisa científica. 

A política do Programa se consolida em dois princípios: o princípio científico, que concretiza 

a construção da ciência; e o princípio educativo, que apoia as atividades de ensino, impulsionando a 

atitude de questionamento diante da realidade e promovendo a independência intelectual. 

O Programa abrange, ainda, as atividades de avaliação e seleção de projetos de pesquisa, 

concessão de bolsas, apoio técnico à formulação e desenvolvimento dos projetos, e organização de 

eventos de divulgação científica. 
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A seleção dos alunos se realiza de forma integrada, obedecendo a Resolução Normativa -

017/2006 CNPq. Visando consolidar sua política e estimular a participação docente e discente, o 

Programa tem como meta: 

 Constituir-se em uma oportunidade para o estudante elaborar uma reflexão na área de seu 

interesse pessoal, profissional e/ou acadêmico por meio do seu envolvimento no processo 

investigatório; 

 Formar pesquisadores capazes de articularem relações de síntese, análise e interpretações 

em um âmbito interdisciplinar de construção do conhecimento; 

 Instrumentalizar o estudante nas técnicas, métodos e equipamentos concernentes ao 

campo de pesquisa ao qual o seu objeto de interesse esteja relacionado, de forma a 

capacitá-lo a resolver situações-problema, elaborar diagnósticos, programar soluções 

novas e criativas, avaliar riscos e possibilidades buscando adequação com a realidade 

social, econômica e cultural brasileira; 

 Possibilitar o desenvolvimento de autonomia intelectual e de pesquisa necessário ao 

questionamento crítico das situações do cotidiano e do ambiente social no qual interagem; 

e 

 Aprofundar a reflexão referente aos valores éticos na sua formação enquanto pesquisador, 

de forma que a contribuição de sua pesquisa possa construir caminhos alternativos que 

levem as transformações nas relações que se estabelecem no seu exercício enquanto 

profissional e na sociedade. 

Ao estabelecer a integração da pesquisa com o ensino como estratégia pedagógica, o Programa 

de Iniciação Científica consolida a interação entre a graduação e a pós-graduação, propicia condições 

institucionais para o atendimento aos projetos de pesquisa, promove a participação de alunos e 

professores da Instituição junto à comunidade científica por meio de publicações e participação em 

eventos e incentiva pesquisadores a engajarem estudantes de Graduação em projetos de pesquisa e/ou 

atividades vinculadas à linha de pesquisa. 

6.4 Política para a Extensão 

A EPGE Escola Brasileira de Economia e Finanças segue as orientações da Constituição 

brasileira no seu artigo 208 e a Lei das Diretrizes e Bases da Educação Nacional, que estabelecem, 

ambos, que, do ponto de vista institucional, a extensão deve ser indissociável do ensino e da pesquisa. 
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As diretrizes que orientam a formulação e implementação das ações de Extensão são as 

seguintes: 

 interação Dialógica;

 interdisciplinaridade;

 indissociabilidade Ensino-Pesquisa-Extensão;

 impacto na Formação do Estudante; e

 impacto e Transformação Social.

A Escola define a Extensão como o elo de integração das atividades acadêmicas com os 

diversos segmentos da comunidade. O planejamento da Extensão expressa as políticas, do PDI (Plano 

de Desenvolvimento Institucional) e PPI (Projeto Político Pedagógico Institucional) e se dinamiza 

integrando os gestores e professores com o compromisso de formarem “homens cidadãos” 

responsáveis por transformações sociais em sua comunidade através da troca dialógica entre teoria-

prática, que proporciona a vivência e a formação de habilidades e competências para a qualidade de 

profissional de sucesso. Por isto, a Escola decidiu por: 

 Financiar diversas ações de Extensão;

 Fomentar a participação do estudante nas ações de extensão;

 Flexibilização curricular;

 Integralização curricular de créditos em atividades extensionistas; e

 Formas de participação da comunidade externa em processos decisórios relacionados

com atividades extensionistas específicas.

A EPGE Escola Brasileira de Economia e Finanças realiza a seguinte tipologia das ações de 

extensão: 

 Programas;

 Projetos;

 Cursos de Extensão;

 Eventos (conferências, seminários, congressos, fóruns, debates e outros instrumentos de

divulgação do saber);

 Prestação de serviços; e

 Publicações e produtos acadêmicos.
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Os programas envolvem os projetos e as outras atividades extensionistas. A extensão tem 

papel importantíssimo na construção de um novo paradigma de conhecimento e na ampliação dos 

vínculos sociais. Estes vínculos são obtidos no contato direto com a comunidade, que reforça a 

capacidade de refletir sobre a condição humana, contribuindo para a existência de uma solidariedade 

ética que rejeita as desigualdades e respeita a diversidade e que defende o direito da vida, à 

informação, à felicidade, à cultura e ao progresso da população. 

Dentro desses balizamentos, a produção do conhecimento, via extensão, se faz na troca de 

saberes sistematizados, académico e popular, tendo como consequência a democratização do 

conhecimento, a participação efetiva da comunidade na atuação da Escola e uma produção resultante 

do confronto com a realidade. 

É através das atividades de extensão que a Escola exerce a sua missão de estar compromissada 

com as responsabilidades sociais da comunidade, contribuindo para a melhoria da qualidade de vida 

e da cidadania. 

6.5 Política para Internacionalização 

O mundo globalizado impacta diretamente nas relações comerciais, interpessoais, 

econômicas, políticas e educacionais, em decorrência da rápida queda do custo da distância. Com o 

avanço da internet e formas de tecnologia, a troca de informações com outras nações, países, 

continentes é cada vez mais constante e dinâmica, e exige que os indivíduos estejam adaptados e 

prontos para este ambiente em constante mutação, e de interdependência política e econômica entre 

os diferentes países. 

Não só nos cenários econômico e político aconteceram estas mudanças. A esfera educacional 

experimenta a mesma realidade. Considerando que as instituições de ensino são responsáveis pela 

capacitação de seus alunos, é indispensável que elas proporcionem uma visão de como o mundo se 

comporta e quais são as competências e habilidades que devem desenvolver para que se tornem 

competitivos. É exigido dos profissionais no mercado global conhecimento de outras línguas, 

culturas, e que saibam conviver bem com a diversidade. Desta forma, o contexto internacional 

interfere no tipo de ensino que é entregue e faz pressão para que haja interação cultural, social, 

econômica e política. 

Importância e impactos positivos da Internacionalização da Escola 
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Considerando o exposto no histórico da criação da Fundação Getulio Vargas e da EPGE 

Escola Brasileira de Economia e Finanças, foi graças a incentivos estrangeiros, entre outros fatores, 

que se deu a fundação da Escola. É impossível traçar a linha do tempo da EPGE Escola Brasileira de 

Economia e Finanças sem fazer menção aos investimentos estrangeiros, iniciativas de Instituições 

estrangeiras etc. 

Por este motivo, são inúmeros os impactos positivos do processo de internacionalização. No 

atual cenário, podemos listar os benefícios abaixo do processo constante de internacionalização: 

 Consolidação e fortalecimento da imagem da Escola no exterior; 

 Possibilidade de alinhamento dos programas com o conteúdo das melhores IES 

estrangeiras; 

 Intensificação do intercâmbio cultural dos alunos quando expostos a diversas culturas e 

metodologias de ensino; e 

 Formação de mão-de-obra qualificada para o mercado de trabalho cada vez mais 

globalizado. 

Estruturação e atribuições dos agentes responsáveis 

O processo de internacionalização da EPGE Escola Brasileira de Economia e Finanças teve 

início nos primórdios da criação da Escola e, por este motivo, o reconhecimento da importância de 

sua internacionalização está explícito. Financiamentos estrangeiros, parcerias com IES no exterior, 

intercâmbios acadêmicos são exemplos de ações permanentemente presentes no desenvolvimento da 

Instituição. 

Conforme detalhado em nosso PDI, a Política de Internacionalização da Escola é bastante 

forte e se reflete em diversas atividade do seu cotidiano. A criação do Setor de Intercâmbio 

Acadêmico é um exemplo, que será detalhado neste capítulo. 

A Escola conta com uma infraestrutura administrativa responsável pela coordenação 

e operacionalização das atividades relacionadas ao processo de internacionalização. Além 

da Coordenação de Convênios Internacionais, todos os demais agentes da Escola 

(diretores, docentes, secretaria etc) estão envolvidos neste processo. 

São atribuições dos agentes responsáveis pelo processo de internacionalização: 

 Interface entre a Diretoria de Relações Internacionais da FGV e a Escola; 
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 Identificar potenciais parceiros internacionais para a colaboração em pesquisa, 

intercâmbio de discentes, docentes e pessoal administrativo; 

 Promover ações de promoção da área Internacional e da importância do processo de 

internacionalização da Escola; 

 Elaborar relatórios de acompanhamento das atividades realizadas; 

 Desenvolver novas iniciativas/ programas para a área de Convênios Internacionais que 

beneficiem seus alunos. 

6.6 Política para a Gestão 

A gestão da Escola é pautada no princípio da gestão democrática, exercida responsavelmente 

pela coletividade de seus membros, sendo que em cada órgão da estrutura administrativa há 

representantes do corpo docente, discente e técnico- administrativo. 

A Escola tem sua organização administrativa pautada no respeito à diversidade de seus 

elementos componentes, imperando a observância de constante aprimoramento da excelência 

acadêmica. 

As políticas de gestão da EPGE Escola Brasileira de Economia e Finanças têm como 

princípios: 

 participação da sua coletividade; 

 sustentabilidade e responsabilidade social; 

 democracia nos processos de decisão; e 

 transparência das ações dos seus gestores. 

O processo administrativo considerará as seguintes etapas: 

 planejamento; 

 implementação das atividades estabelecidas nos objetivos institucionais; e 

 avaliação institucional. 

O planejamento institucional observa a análise do contexto interno e externo à Instituição; os 

compromissos da Instituição estabelecidos em seus princípios e finalidades estatutários e as políticas 

e objetivos institucionais delineados. Este planejamento é orientado pela prática de avaliação 

permanente. 
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A avaliação institucional na Escola se caracteriza por permitir a revisão de ações praticadas, 

contribuindo para a melhoria contínua do seu desempenho. O processo de avaliação é executado pela 

Comissão Própria de Avaliação (CPA) de forma contínua, possibilitando aos gestores um 

acompanhamento em tempo real de todas as práticas da Instituição e as percepções da comunidade 

acadêmica. 

Esta cultura de planejamento e avaliação institucional gera um processo de melhoria contínua 

tendo como base os seguintes fatores: confiança, integridade, sustentabilidade, liderança e 

comprometimento. Tais fatores norteiam os relacionamentos da Escola com os seus “stakeholders” 

e, desta forma, a Escola exerce a sua responsabilidade social. 

A política de gestão dos processos decisórios da EPGE Escola Brasileira de Economia e 

Finanças valoriza a boa integração entre a gestão administrativa, os órgãos colegiados e a comunidade 

acadêmica, com previsão de representatividade e participação sistemática da comunidade 

universitária nos órgãos superiores e acadêmicos da Escola, com direito a voz e a voto. Desta forma, 

a autonomia acadêmica se manifesta atribuindo aos órgãos colegiados amplos poderes para discutir 

e influenciar as questões táticas e estratégicas da vida acadêmica. 

Com relação à Mantenedora, a Autonomia Acadêmica é respeitada tendo como limites as 

diretrizes estabelecidas no Estatuto da FGV e no Regimento da Escola. Compete primordialmente à 

Mantenedora promover os meios adequados de funcionamento das atividades da Escola, colocando-

lhe à disposição os bens móveis e imóveis de seu patrimônio, ou de terceiros a ela cedidos e 

assegurando-lhe suficientes recursos financeiros de custeio. 

Cabe ressaltar que além de cumprir suas obrigações sociais e investir interna e externamente 

no social e na preservação do meio ambiente, a Escola atua como agente do desenvolvimento local e 

regional sustentável. É o famoso tripé da sustentabilidade: desenvolvimento econômico, 

desenvolvimento social e preservação ambiental. Assim, o que é sustentável é tudo aquilo que é 

socialmente justo, economicamente viável e ambientalmente adequado. Seu foco de atuação não se 

restringe aos problemas imediatos, mas, sobretudo, às demandas de médio e longo prazo. Sua 

consciência socioambiental extrapola os limites da sua área física de atuação, pois suas ações 

priorizam tendências e problemas que estão surgindo e atuando em parceria com as entidades do 

Terceiro Setor e as comunidades onde realizam seus projetos e empreendimentos. A Escola mobiliza-

se na busca de soluções para os problemas sociais, culturais, econômicos e ambientais que geram 

pobreza e exclusão. 
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6.7 Política para a Educação Inclusiva 

A educação inclusiva é atualmente um dos maiores desafios do sistema educacional, no qual 

todas as ações políticas, culturais, sociais e pedagógicas devem estar integradas, buscando ampliar a 

participação dos discentes, docentes e colaboradores nas instituições de ensino sem nenhum tipo de 

discriminação. Trata-se de uma reestruturação da cultura, da prática e das políticas vivenciadas nessas 

instituições de modo que estas respondam à diversidade da comunidade. É uma abordagem 

humanística, democrática, que percebe o sujeito e suas singularidades, tendo como objetivos o 

crescimento, a satisfação pessoal e a inserção social de todos. 

As políticas de educação inclusiva da IES expressam-se através (mas não somente): 

 Do Programa para Portadores de Necessidades Especiais da Fundação Getulio Vargas, 

que disponibiliza vagas específicas, contratando estagiários e funcionários; 

 Da disponibilização dos recursos físicos necessários para atender aos portadores de 

necessidades especiais; 

 Do desenvolvimento de projetos sociais e comunitários voltados para as populações de 

baixa renda; 

 Da implementação de programas relacionados à arte, cultura e informática; 

 Da inclusão da disciplina LIBRAS na matriz curricular do curso de Graduação em 

Ciências Econômicas como optativa; e 

 Do Regime Excepcional de Estudos previsto no Regulamento da Escola. 

Inclusão significa ir além da reunião no mesmo ambiente físico de diferentes culturas e ideias. 

Para haver inclusão, é necessário que aconteça a conexão entre as diferenças para que se efetivem 

práticas inclusivas. É necessário buscar alternativas para o atendimento às pessoas com deficiência 

(físicas, visuais e auditivas), assim como para o atendimento de indivíduos com altas habilidades, das 

pessoas com transtorno de déficit de atenção e hiperatividade e de distúrbios de aprendizagem como 

dislexia, disgrafia e gagueira, com implicações cognitivas. 

A instituição de ensino é um dos importantes espaços para vivências não discriminatórias, na 

medida em que é um local de encontro de sujeitos diferentes. Destacar e valorizar a diferença em sala 

de aula, desenvolver atitudes de aceitação e respeito e trabalhar o imaginário social da comunidade 

acadêmica acerca dessa temática são ações que contribuem para a inclusão, possibilitando o exercício 

da cidadania. 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Humanismo
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O compromisso da Instituição com a inclusão também supõe a investigação sobre os 

conhecimentos prévios trazidos pelos estudantes ao ingressarem na Instituição e um adequado 

tratamento no caso de identificação de lacunas. Isso pode se dar pelo oferecimento de modalidades 

alternativas e variadas – monitorias, laboratórios, atendimento psicopedagógicos – individual ou em 

grupos em horários diferenciados – de modo a favorecer o êxito da aprendizagem e facultar a 

consequente inclusão. 

6.7.1 Acessibilidade Pedagógica, Atitudinal e das Comunicações 

A Escola apresenta condições adequadas de acessibilidade pedagógica, atitudinal e das 

comunicações para pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, transtornos de conduta e altas 

habilidades/superdotação, conforme disposto na CF/88, Art. 205, 206 e 208, na NBR 9050/2004, 

da ABNT, na Lei n° 10.098/2000, nos Decretos n° 5.296/2004, n° 6.949/2009, n° 7.611/2011 e na 

Portaria n° 3.284/2003. 

Na Escola, a acessibilidade atitudinal refere-se à percepção do outro sem preconceitos, 

estigmas, estereótipos e discriminações. Todos os demais tipos de acessibilidade estão relacionados 

a essa, pois é a atitude da pessoa que impulsiona a remoção de barreiras. Existe, por parte dos gestores 

institucionais (Diretoria, Coordenações e Núcleo de Apoio Pedagógico), o interesse em implementar 

ações e projetos relacionados à acessibilidade em toda a sua amplitude. 

A acessibilidade metodológica (pedagógica), ou ausência de barreiras nas metodologias e 

técnicas de estudo, está relacionada diretamente à concepção subjacente à atuação docente: a forma 

como os professores concebem conhecimento, aprendizagem, avaliação e inclusão educacional irá 

determinar, ou não, a remoção das barreiras pedagógicas. Em sala de aula, os professores promoverão 

processos de diversificação curricular, flexibilização do tempo e utilização de recursos para viabilizar 

a aprendizagem de estudantes com deficiência, como, por exemplo: pranchas de comunicação, texto 

impresso e ampliado, softwares ampliadores de comunicação alternativa, leitores de tela, entre outros 

recursos. Para atuar no atendimento educacional especializado, a Instituição possibilita ao docente, 

formação continuada que o habilite a atuar para o atendimento às necessidades educacionais especiais 

dos estudantes, incluindo: 

 Realizar as atividades de complementação ou suplementação curricular específicas que

constituem o atendimento educacional especializado dos estudantes;
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 Atuar, de forma colaborativa com os demais professores da IES, visando à definição de

estratégias pedagógicas que favoreçam o acesso do estudante ao currículo e sua interação

no grupo; o enriquecimento curricular, a compactação curricular, e/ou a aceleração de

conteúdos ou de estudos, quando aplicável;

 Promover as condições para a inclusão do estudante em todas as atividades acadêmicas;

 Informar a comunidade acadêmica acerca da legislação e normas educacionais vigentes

que asseguram a inclusão educacional;

 Preparar material específico para o uso do estudante na sala de aula;

 Elaborar materiais didático-pedagógicos que possam ser utilizados pelos estudantes nas

atividades de salas de aula;

 Articular com o Colegiado de Curso, Núcleo Docente Estruturante (NDE), Coordenação

de Curso e professores para que o Projeto Pedagógico dos Cursos contemple os

pressupostos epistemológicos, filosóficos, legais e políticos da educação inclusiva (no

ensino, na pesquisa/investigação científica e na extensão); e

 Auxiliar a Coordenação de Curso a articular as parcerias com a comunidade que

possibilitem oferecer enriquecimento extracurricular em áreas não contempladas pelo

currículo regular da Escola.

Da mesma forma, o corpo técnico administrativo será capacitado para o atendimento de todas 

as pessoas, com e sem deficiência, de forma a: 

 Comunicar-se de maneira eficiente com a comunidade acadêmica e a sociedade, levando

em conta a sua diversidade;

 Reconhecer e realizar a comunicação adequada de acordo com os diferentes perfis;

 Mobilizar conhecimentos e habilidades necessárias à abordagem ativa e receptiva; e

 Manter uma postura adequada que respeite as especificidades de cada membro da

comunidade acadêmica ou sociedade.

Na Escola, esses serviços serão desenvolvidos também no Núcleo de Apoio Pedagógico, para 

o cumprimento da legislação vigente e das orientações pedagógicas e atitudinais emanadas pela

política de inclusão Institucional. 

Além da promoção de acessibilidade e de atendimento diferenciado à pessoas com 

deficiência, a Escola cumprirá as exigências quanto à Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno 

do Espectro Autista, conforme disposto no PDI e na Lei n° 12.764/2012. 
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6.7.2 Políticas para Pessoas com Transtorno do Espectro Autista 

De acordo com o item 4, do Art. 3º da Lei nº 12.764, de 27 de Dezembro de 2012, é direito 

da pessoa com transtorno do espectro autista o acesso à educação e ao ensino profissionalizante; E 

ainda de acordo com o mesmo Art. 3º, parágrafo único, está assegurado a pessoa com transtorno do 

espectro autista incluída nas classes comuns de ensino regular, em casos de comprovada necessidade, 

acompanhante especializado. 

Destacamos ainda outra legislação que assegura o direito a pessoa autista à educação. Segundo 

o Decreto nº 8.368, de 2 de Dezembro de 2014:

‘Art. 4o É dever do Estado, da família, da comunidade escolar e da sociedade assegurar o 

direito da pessoa com transtorno do espectro autista à educação, em sistema educacional inclusivo, 

garantida a transversalidade da educação especial desde a educação infantil até a educação 

superior. 

§ 1o O direito de que trata o caput será assegurado nas políticas de educação, sem

discriminação e com base na igualdade de oportunidades, de acordo com os preceitos da Convenção 

Internacional sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência. 

§ 2o Caso seja comprovada a necessidade de apoio às atividades de comunicação, interação

social, locomoção, alimentação e cuidados pessoais, a instituição de ensino em que a pessoa com 

transtorno do espectro autista ou com outra deficiência estiver matriculada disponibilizará 

acompanhante especializado no contexto escolar, nos termos do parágrafo único do art. 3o da Lei 

no 12.764, de 2012.’ 

A EPGE Escola Brasileira de Economia e Finanças preza pela inclusão e trabalha de acordo 

com os princípios necessários para o atendimento das legislações vigentes. O Anexo A apresenta 

detalhadamente aspectos das políticas de educação Inclusiva da Escola. 

7 PROPOSTA PEDAGÓGICA DO CURSO DE CIÊNCIAS ECONÔMICAS 

7.1 Estrutura do Curso 

Para fins didáticos, a estrutura do curso será apresentada de forma descritiva abaixo. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/Lei/L12764.htm#art3p
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/Lei/L12764.htm#art3p
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7.2 Material Didático Institucional 

O material didático institucional disponibilizado aos alunos, que está em total sintonia com o 

Projeto Político Pedagógico do curso, possui abrangência, bibliografia adequada, coerência teórica e 

contribui para a aprofundamento de temas, considerando aspectos da acessibilidade em suas diversas 

esferas. 

7.3 Regime acadêmico 

A matrícula é por créditos em disciplinas, devendo os alunos respeitar os pré-requisitos 

estabelecidos na Grade Curricular do Curso e o índice de aproveitamento escolar. 

7.4 Duração do curso e período de integralização (mínimo e máximo) 

O Curso de Graduação em Ciências Econômicas tem duração de 04 (quatro anos), oito 

semestres. O tempo mínimo de integralização é de 04 anos (oito semestres) e o tempo máximo para 

integralização curricular é de 07 anos, ou seja, de 14 (quatorze) semestres. 

7.5 Formas de Ingresso no curso e oferta do curso 

De acordo com o Regulamento do curso de Graduação em Ciências Econômicas, o ingresso 

pode ser realizado por meio das seguintes modalidades de processo seletivo: Processo Seletivo 

(vestibular); Exame Nacional do Ensino Médio - ENEM; transferência externa e transferência ex-

oficio; reingresso para portadores de diploma de curso superior e convênio cultural. 

A Escola oferece cinquenta (100) vagas anuais, compreendendo aulas matutinas e vespertinas, 

incluindo as atividades de monitorias e reposições de aula, quando for o caso. 

A Escola concede bolsas de estudos dividas em dividas em duas modalidades: bolsas 

restituíveis e bolsas não Restituíveis. Estas bolsas serão descritas no item 14.1.1 

O Processo Seletivo é organizado pela Coordenadoria de Admissão aos Cursos Regulares – 

CACR. 
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7.6 Regras de Integralização Curricular 

As disciplinas da grade curricular do curso de Graduação em Ciências Econômicas da EPGE 

Escola Brasileira de Economia e Finanças (FGV EPGE) são classificadas como obrigatórias e 

eletivas. O currículo inclui, ainda, uma carga horária mínima de atividades complementares a ser 

cumprida pelo(a) aluno(a) como exigência indispensável à obtenção do título de Bacharel em 

Ciências Econômicas, adicionalmente à aprovação nas disciplinas obrigatórias e eletivas.

A carga horária total para a diplomação no Curso de Ciências Econômicas é de 3.260 (três 

mil duzentos e sessenta) horas. A carga horária mínima em disciplinas é de 3.110 (três mil cento e 

dez) horas, às quais se somam 150 (cento e cinquenta) horas mínimas a serem cumpridas em 

atividades complementares para a carga horária total ser alcançada.

Disciplinas obrigatórias

Obrigatórias são as disciplinas que o(a) aluno(a) deve necessariamente cursar e obter 

aprovação para fins de integralização do currículo do curso. Nos primeiros quatro períodos, todas as 

disciplinas serão obrigatórias, totalizando 1.730 (mil setecentos e trinta) horas. Nos últimos quatro 

períodos, deverá ser cumprido um mínimo adicional de 1.380 (mil trezentas e oitenta) horas em 

disciplinas, sendo 1.020 (mil e vinte) horas em disciplina obrigatórias e as demais 360 (trezentas e 

sessenta) horas em disciplinas eletivas.

Disciplinas Eletivas

Eletivas são as disciplinas de livre escolha do(a) aluno(a). Qualificam-se como disciplinas 

eletivas para fins de integralização curricular. A carga mínima a ser cursada em disciplinas eletivas 

é de 360 (trezentos e sessenta) horas. 

Laboratórios

Fazem parte da grade curricular 6 (seis) disciplinas de Laboratório em áreas de economia 

aplicada. Estas disciplinas são identificadas pela presença do termo “Laboratório” em seu nome e 

elas têm como objetivo habilitar os(as) alunos(as) a buscar aplicações práticas para o conteúdo 

teórico por ele assimilado nos demais cursos da grade. Para a integralização do curso e obtenção do 

título de Bacharel em Ciências Econômicas, o(a) aluno(a) deverá cursar ao menos 4 (quatro) 

disciplinas de Laboratório, em um total de 100 (cem) horas entre as disciplinas obrigatórias e as 

eletivas.
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Atividades Complementares

Compreendem-se por Atividades Complementares atividades acadêmicas de ensino, 

pesquisa e extensão. Incluem-se nesse conjunto: palestras, estágios, iniciação científica, projetos de 

extensão, seminários e eventos científicos, congressos e simpósios promovidos por Associações 

Científicas ou entidades culturais. Tais atividades podem ser realizadas desde o primeiro 

semestre letivo e serão registradas no histórico escolar do(a) aluno(a). A carga horária 

cumprida é definida conforme a classificação da atividade no Manual de Atividades 

Complementares (Anexo B).

O(a) aluno(a) deverá realizar um mínimo de 150 (cento e cinquenta) horas de atividades 

acadêmicas complementares ao longo dos oito períodos do curso. 

7.7 Currículo do Curso de Ciências Econômicas 

O currículo do curso de Economia é  atualizado regularmente, possibilitando que os alunos 

se situem na fronteira do conhecimento em Economia.  No primeiro semestre de 2021, a EPGE 

implementou um novo currículo do Curso de Graduação em Ciências Econômicas, aprovado na 

reunião do Núcleo Docente Estruturante (NDE), do dia 04 de dezembro de 2020: 

I) As disciplinas Temas Contemporâneos I e Temas Contemporâneos II foram substituídas

pelas disciplinas de Laboratório de Dados Econômicos e Laboratório de Computação Aplicada,

respectivamente.

II) As disciplinas de Metodologia Econômica e História do Pensamento Econômico serão

integradas. Quatro novas disciplinas de Laboratório serão incorporadas ao currículo, cada uma com

30 horas de duração. São elas:

a. Laboratório de Empreendedorismo e Laboratório de Políticas Públicas, ambos oferecidos

durante o primeiro semestre letivo;

b. Laboratório de Ciência de Dados Aplicados às Finanças e Laboratório de Economia do

Meio Ambiente, ambos oferecidos durante o segundo semestre letivo.

III) A partir do primeiro semestre do ano de 2021 os alunos deverão cursar, obrigatoriamente,

pelo menos 2 (dois) desses 4 (quatro) novos Laboratórios.





43 











4
8

48 

houver obtido média 6,0 entre as notas da A1 e A2, ou que não houver obtido resultado na A1 ou A2, 

por não ter realizado uma dessas avaliações, poderá realizar a avaliação substitutiva (AS). A AS, 

portanto, substituirá, no cálculo da nota final, a menor entre as duas avaliações realizadas ou uma 

avaliação que não tenha sido feita pelo aluno. 

A primeira avaliação (A1), a segunda avaliação (A2) e a avaliação substitutiva (AS) são 

variáveis de zero a 10 e dependerão das notas atribuídas pelo professor: 

a) ao desempenho em aula e em trabalhos realizados durante o período letivo; e

b) a eventuais avaliações realizadas durante o período letivo.

Os critérios de avaliação a serem utilizados serão determinados pelo professor da disciplina e 

deverão constar de seu plano de ensino. 

Os prazos de entrega das avaliações acima mencionadas são determinados no calendário 

escolar de cada período letivo, sendo facultado ao aluno solicitar revisão da nota de suas avaliações, 

no prazo para isso estabelecido. 

7.10.2 A recuperação da aprendizagem 

Por ser a aprendizagem um processo contínuo, não pode compreender uma única forma de 

avaliação. Com efeito, o aprendizado consiste também na experiência e vivência diária, no diálogo e 

na troca constante entre professores e alunos. A Escola acredita que tudo isso também deva fazer 

parte da avaliação, visto que esta integra todo o processo de aprendizado e não pode ser medida num 

momento único, que tenha por objetivo somente o resultado final. 

O professor poderá, juntamente com o aluno, rever os conceitos e selecionar formas de 

recuperação de aprendizagem ao longo do curso. Assim, a todo momento, dentro da sala de aula, dar-

se-á a verificação da aprendizagem. Quando diagnosticada alguma falha, o aluno será reinserido na 

discussão por meio do diálogo, da revisão do conteúdo, de exercícios de reforço e outros recursos 

próprios da sala de aula que se fizerem necessários na ocasião. Caso a recuperação não seja 

satisfatória, o aluno ainda será ajudado individualmente pelos professores ou tutores fora dos horários 

habituais das aulas, por meio de acompanhamento em atividades individuais e indicação de 

bibliografia complementar. 
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8 PRINCÍPIOS METODOLÓGICOS DO PROCESSO DE ENSINAGEM 

8.1 O processo de construção do conhecimento 

O curso de Graduação em Ciências Econômicas da FGV tem como princípio fundamental 

manter a diversidade intelectual e metodológica característica da FGV, bem como a permanente 

articulação entre pesquisa, ensino e a extensão. Sendo assim, as seguintes premissas orientam o seu 

desenvolvimento: 

 Sendo um curso de formação profissional e considerando-se, ainda, que o diploma 

conferido ao estudante assegura-lhe o direito de exercer a profissão de economista, o 

Curso deve ter características técnico-profissionais; 

 Sendo um curso de nível superior, deve oferecer, além da capacitação técnico- 

profissional, independência de pensamento, criatividade e capacidade crítica, o que exige 

a formação acadêmica no seu sentido mais amplo, compreendendo a formação acadêmica 

propriamente dita, a formação básica em métodos quantitativos e a indispensável 

formação humanística. 

O curso foi concebido para favorecer o desenvolvimento da autonomia intelectual do aluno, 

auxiliando-o a fazer a transição de uma atitude passiva sobre os temas e conteúdos apresentados para 

uma postura ativa de questionamento e participação. Procura-se incentivar o envolvimento dos alunos 

no exercício de formulações dos problemas e questões da vida quotidiana em termos de variáveis 

econômicas, aperfeiçoar a sua capacidade de expressão oral e escrita, instigar o interesse pela 

pesquisa, e indicar permanentemente os espaços de dúvidas e de questões em aberto para a aplicação 

do método e técnicas de análise econômica. O aluno é estimulado a usar recursos computacionais, 

através do uso do computador para a programação de algoritmos e como um instrumento de 

informação, bem como ao hábito de pesquisar temas em diversas fontes, aproveitando os recursos 

disponíveis nas bibliotecas da FGV. 

O objetivo dos primeiros quatro semestres é apresentar aos alunos conceitos fundamentais 

para a formação do economista. A formação básica compreende disciplinas de conteúdo formativo 

nas áreas de Matemática, Ciências Sociais e Humanas, Teoria Econômica e Computação. As 

sequências de disciplinas de Matemática são organizadas com duas finalidades principais. A primeira, 

de caráter educativo, visa familiarizar o estudante com os métodos quantitativos e o modelo dedutivo 

da Matemática, criando o hábito de pensamento lógico e objetivo, imprescindível para o bom êxito 

em sua carreira profissional. A segunda consiste em fornecer o necessário conhecimento das teorias 
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matemáticas e recursos computacionais que não apenas serão utilizadas nos cursos subsequentes, 

como também lhes darão a base que permitirá obter soluções para problemas técnicos que certamente 

ocorrerão no desempenho de suas atividades futuras. 

Adotando-se uma visão interdisciplinar, que envolve Antropologia, Sociologia, Ciência 

Política, História e Filosofia, procura-se, igualmente, dotar o estudante de uma cultura geral básica, 

de informações e conhecimento crítico sobre temas fundamentais das Ciências Humanas e, 

particularmente, sobre a sociedade brasileira. A organização do currículo valoriza a sequência das 

disciplinas, enfatizando temas recorrentes de interesse geral, privilegiando obras clássicas, mas 

estabelecendo vínculos com o mundo contemporâneo. 

O uso de ferramentas computacionais é de grande importância na carreira do economista. O 

curso tem por objetivo apresentar aos alunos as técnicas de programação estruturada e alguns 

aplicativos que serão de grande utilidade durante o curso e em sua vida profissional. Do ponto de 

vista metodológico, as disciplinas na área de computação procuram mostrar a base lógica comum das 

linguagens de programação para todas as finalidades computacionais. 

Nos quatro semestres posteriores, que ocupam os dois últimos anos do programa, as 

disciplinas eletivas e eletivas são convenientemente classificadas em grandes áreas definidas pela 

afinidade dos temas no sentido do tratamento teórico e da diferenciação de campos de atuação 

profissional. Ainda que estas áreas não tenham a presunção de estabelecer distinções precisas em 

qualquer sentido, servem para orientar as opções dos alunos segundo sua vocação de interesse 

intelectual ou suas expectativas de atuação profissional no futuro. 

A área de Finanças oferece aos alunos uma visão ampla sobre o funcionamento dos mercados 

financeiros, sua organização institucional e a sua função como instrumento de alocação eficiente de 

riqueza e de risco na economia. Os temas centrais são os objetivos econômicos das empresas, a 

identificação e a avaliação das oportunidades de empreendimentos econômicos e o emprego dos 

ativos e instrumentos financeiros de forma otimizada para a consecução daqueles objetivos. Os alunos 

habilitados nessa área poderão atuar como analistas, gestores ou investidores financeiros, valendo-se 

de uma visão teórica unificada dos diversos mercados e do domínio das técnicas profissionais mais 

modernas em uso. 

A área de Política Econômica dá ênfase ao campo da macroeconomia, tendo em vista, acima 

de tudo, aprofundar a compreensão dos fenômenos e das decisões que determinam o estado agregado 

da economia. Os temas centrais são as teorias e a evidência empírica sobre os intrincados 

relacionamentos que condicionam as variáveis macroeconômicas e as decisões de políticas 
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governamentais, ambos de fundamental interesse para a gestão de iniciativas privadas e públicas. Os 

alunos que se interessem por essa área poderão trabalhar como analistas econômicos, com capacidade 

para prever e quantificar cenários macroeconômicos e avaliar alternativas de condução de políticas. 

A área de Mercados e Contratos reúne disciplinas com foco no estudo do comportamento de 

empresas, consumidores e governo, bem como nas instituições sob as quais estes operam e os 

respectivos mercados e contratos. As questões enfatizadas buscam a compreensão dos processos 

estratégicos e não estratégicos de formação de preços em mercado, e dos sistemas de incentivos 

subjacentes nos termos contratuais e das consequências para os processos de decisão pública e 

privada. Os alunos se credenciarão a realizar análises sobre a dinâmica dos mercados e suas condições 

de concorrência e formular estratégias para firmas e governos. 

Os programas das disciplinas são definidos pelos professores, respeitando-se o conteúdo 

previsto das ementas. Eles são discutidos e apresentados ao Colegiado do curso da EPGE Escola 

Brasileira de Economia e Finanças e ao Núcleo Docente Estruturante do Curso (NDE) para que as 

conexões anunciadas neste Projeto Pedagógico sejam implementadas em proveito do melhor 

rendimento de todos os cursos, respeitados os princípios fundamentais da ética e da liberdade 

acadêmica. 

O programa é cumprido no turno diurno. Desde o primeiro período, os alunos poderão receber 

créditos por atividades complementares, incluindo aquelas a serem desenvolvidas de acordo com as 

normas específicas definidas pela instituição, dentre as quais estão incluídas a tutoria aos mais novos, 

estágios e pesquisas, frequência em seminários e cursos oferecidos pela EPGE Escola Brasileira de 

Economia e Finanças, por outras Escolas da FGV ou por instituições reconhecidas pelo MEC, 

conforme prevê o Manual de Atividades Complementares. 

Cabe ressaltar que, no contínuo processo de internacionalização e da formação integral do 

aluno, a Escola oferece disciplinas ministradas em inglês. A ideia é a promoção da 

internacionalização e do intercâmbio. Com esta oferta de matérias em inglês o número de alunos 

estrangeiros em sala de aula na Escola é crescente. A interação entre os estudantes da Escola com os 

colegas estrangeiros ajuda a contribuir de maneira efetiva para a construção de um ambiente 

multicultural e mais internacionalizado. 

A Escola oferece aos alunos condições para que possam permanecer durante todo o dia na 

instituição, com o uso de salas de estudo com mesas e computadores individuais. A Escola provê, 

ainda, uma estrutura de cuidados com a saúde por meio do Serviço Médico da FGV, que conta com 

profissionais devidamente qualificados, nas áreas de medicina, enfermagem, assistência social, saúde 
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ocupacional e pronto atendimento de emergência. Também são ofertadas, aos alunos, oportunidades 

para o aprimoramento cultural, através dos convênios com cursos de línguas estrangeiras, academias 

e clubes esportivos, conservatórios de música, cinemas e teatros. Além das parcerias com cursos de 

línguas, a FGV também oferece aos alunos oportunidade de participar de programa oferecido 

conjuntamente com Sorbonne. Neste curso, ao longo de dois semestres, os alunos acompanham aulas 

de francês e cultura francesa, e caso sejam contemplados com bolsa de estudos, podem passar um 

mês na Universidade de Sorbonne participando do curso ‘Cultura Européia Ocidental: Herança e 

Modernidade’. 

8.2 Proposta interdisciplinar e transdisciplinar de ensino 

Descrito no item 6.2.1.1. 

8.3 Atividades complementares e estágio supervisionado 

A EPGE Escola Brasileira de Economia e Finanças busca a excelência na formação de 

profissionais preparados para enfrentarem o desafio de formular adequadamente os problemas reais 

de cunho econômico, identificar a natureza das questões envolvidas, as variáveis a serem medidas e 

as relações teóricas que as entrelaçam, e propor respostas satisfatórias à luz do conhecimento 

científico. Ciente de que o bom desempenho nesse objetivo depende de os alunos desenvolverem 

familiaridade com as práticas correntes da profissão, as convenções da convivência no ambiente de 

trabalho e as formas de colaboração profissional, a Escola organiza os meios de colocação e 

acompanhamento da experiência dos alunos em estágios profissionais procurados voluntariamente 

por eles. 

Sobre o estágio supervisionado, as diretrizes curriculares dispõem que: 

“O Estágio Supervisionado é um componente curricular opcional da Instituição, direcionado 

à consolidação dos desempenhos profissionais desejados, inerentes ao perfil do formando, devendo 

a Instituição que o adotar, submeter o correspondente regulamento com suas diferentes modalidades 

de operacionalização, à aprovação de seus colegiados superiores acadêmicos. 

§ 1º O Estágio de que trata este artigo poderá ser realizado na própria Instituição, mediante 

laboratórios que congreguem as diversas ordens práticas, correspondentes aos diferentes 

pensamentos econômicos, modelos e propostas, estruturados e operacionalizados de acordo com 

regulamentação própria prevista no caput deste artigo. 
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§ 2º As atividades do Estágio Supervisionado deverão ser reprogramadas e reorientadas de 

acordo com os resultados teórico-práticos gradualmente revelados pelo aluno, até que os 

responsáveis pelo estágio curricular possam considerá-lo concluído, resguardando, como padrão de 

qualidade, os domínios indispensáveis ao exercício da profissão.” 

Considerando que a Lei 11.788 de 2008 dispõe, em seus Artigos 1 e 2, que o estágio “faz parte 

do projeto pedagógico do curso, além de integrar o itinerário formativo do educando”; e “visa ao 

aprendizado de competências próprias da atividade profissional e à contextualização curricular, 

objetivando o desenvolvimento do educando para a vida cidadã e para o trabalho”, a Escola criou o 

Núcleo de Estágio e Colocação Profissional, órgão responsável pelos estágios dos alunos junto às 

organizações (instituições de pesquisa, universidades, empresas, fundações etc), bem como pela 

orientação e colocação profissional dos alunos formandos (Regulamento do Estágio Supervisionado 

– Anexo D). Este Núcleo também acompanha a carreira dos egressos, mantendo permanentemente 

atualizados os contatos com os ex-alunos. 

Dadas as exigências de dedicação em tempo integral ao curso, a distribuição prevista das 

disciplinas foi programada para permitir a alocação de uma parte da carga horária dos dois últimos 

anos às atividades de estágio para aqueles que assim o desejarem. 

Para obterem o título de Bacharel em Ciências Econômicas, todos os alunos inscritos no curso 

de Graduação em Ciências Econômicas da EPGE Escola Brasileira de Economia e Finanças da 

Fundação Getulio Vargas deverão realizar atividades acadêmicas complementares às disciplinas 

oferecidas regularmente Tais atividades complementam as atividades acadêmicas de ensino, pesquisa 

e extensão no sentido de ampliar as possibilidades de ambiente e oportunidade de aprendizado para 

além da interação convencional professor-aluno. Incluem-se nesse conjunto: palestras, estágios, 

iniciação científica, projetos de extensão, seminários, congressos, simpósios ou outros eventos 

científicos promovidos por associações científicas ou entidades culturais, devendo ser realizadas 

desde o primeiro semestre letivo. As atividades realizadas são computadas e classificadas conforme 

as normas constantes do Manual de Atividades Complementares (Anexo B). O manual contempla em 

seus princípios as recomendações expressas nas diretrizes, conforme expressas nos seguintes trechos 

da resolução nº. 4/2007: 

“Art. 8º As Atividades Complementares são componentes curriculares que possibilitam o 

reconhecimento, por avaliação, de habilidades, conhecimentos, competências e atitudes do aluno, 

inclusive adquiridas fora do ambiente escolar, abrangendo estudos e atividades independentes, 

transversais, opcionais, de interdisciplinaridade, especialmente nas relações com o mundo do 
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trabalho, com os diferentes modelos econômicos emergentes no Brasil e no mundo e as ações de 

extensão junto à comunidade. 

Parágrafo único. As atividades complementares se constituem componentes curriculares 

enriquecedores e implementadores do próprio perfil do formando, sem que se confundam com estágio 

curricular supervisionado.” 

O aluno deverá realizar um mínimo de 150 horas de atividades acadêmicas complementares 

ao longo dos oito períodos do curso. 

8.4 Diretrizes para o trabalho de conclusão do curso 

O curso prevê obrigatoriedade da entrega de um trabalho de conclusão como requisito de 

diplomação. Para o desenvolvimento a bom termo deste projeto, os alunos devem se inscrever em 

duas disciplinas obrigatórias em sequência: Trabalho de Conclusão de Curso I (TCC I) e Trabalho de 

Conclusão de Curso II (TCC II). Os alunos são acompanhados pelos Professores Orientadores nas 

etapas de desenvolvimento e execução do projeto, adquirindo familiaridade com as atividades de 

pesquisa e desenvolvendo sua capacidade inquisitiva, a autonomia intelectual e a responsabilidade 

intrínseca ao envolvimento em um projeto individual. 

Na disciplina de Trabalho de Conclusão de Curso I, os alunos deverão desenvolver um projeto 

de pesquisa sobre algum assunto teórico ou empírico relacionado com qualquer uma das inúmeras 

subáreas da Ciência Econômica. Os alunos deverão encontrar um tema do seu interesse, definir o 

escopo das questões relacionadas ao tema a serem analisadas, definir as estratégias de abordagem das 

questões levantadas e propor um conjunto de resultados esperados ao final do trabalho. 

O projeto de pesquisa formulado durante a disciplina de Trabalho de Conclusão de Curso I 

deverá ser o plano de trabalho a ser executado para a consecução do trabalho final de monografia do 

aluno, na disciplina de Trabalho de Conclusão de Curso II. 

Na disciplina de TCC II, os alunos deverão desenvolver, executar e concluir o plano de 

trabalho proposto no projeto apresentado ao fim do curso da disciplina de TCC I. A aprovação na 

disciplina de TCC I é condição necessária para a matrícula em TCC II. 

As regras para o desenvolvimento e o critério de aprovação para as disciplinas de TCC I e II 

são apresentadas à turma pelo professor responsável pela disciplina, denominado professor tutor, em 

um encontro agendado para o início do semestre letivo. Em seguida a este primeiro encontro, cada 
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aluno passa a ser individualmente orientado em suas atividades pelo seu respectivo professor 

orientador. 

O professor orientador será aquele que irá orientar o aluno na sua pesquisa, acompanhar o 

desenvolvimento do trabalho e julgar o desempenho final do aluno. Ele terá a função de guiar o estudo 

e as tarefas do aluno, tendo em vista a produção do seu projeto de TCC ao final do semestre letivo. 

O professor orientador deverá definir junto com o aluno o escopo do trabalho, de modo a ficarem 

claros os limites do tema, o conjunto de questões a serem tratadas, os métodos e instrumentos de 

análise e o resultado final a ser alcançado pelo trabalho. 

Os objetivos do trabalho de conclusão de curso articulam-se aos propósitos da Escola para o 

desenvolvimento acadêmico-científico do aluno do programa de Graduação em Ciências 

Econômicas, e contemplam: 

I. possibilitar a iniciação à pesquisa, fornecendo condições para a publicação de artigos e 

trabalhos científicos; 

II. sistematizar o conhecimento adquirido no decorrer do curso; 

III. garantir a abordagem científica de aspectos relacionados à prática profissional, 

observando-se a dinâmica da realidade local, regional e nacional; 

IV. auxiliar o processo ensino-aprendizagem, possibilitando realimentação dos conteúdos 

programáticos das disciplinas integrantes do currículo. 

8.5 A indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão 

Conforme descrito por Marchiori e col. (2010): 

“O desenvolvimento de competências profissionais interativas, associativas e socialmente 

responsáveis, implica necessariamente um conhecimento capaz de articular o ensino, a pesquisa e a 

extensão. A formação de competências profissionais para fazer frente à complexidade dos problemas 

sociais emergentes, implica um processo de aprendizagem que perpassa pela inserção na realidade 

social. Implica atitudes reflexivas e questionadoras que decorrem da interação com a comunidade, 

a fim de apreender as reais necessidades e, a partir destas, protagonizar ações pró-ativas e 

transformadoras. Acredita-se que, dessa maneira, criam-se condições para que a formação 

profissional transcenda os aspectos técnicos, instrumentais ou meramente teóricos, passando à 

contextualização a partir de uma visão ampliada, proporcionada pela integração dos aspectos 

técnico-científicos, éticos, políticos, econômicos e sócio-culturais” 
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Desta forma, muitas ações, projetos e programas de pesquisa, ensino e extensão estão 

articuladas tornando-as de difícil segmentação em uma só dimensão (ensino, pesquisa e extensão) e 

estão distribuídos entre várias ações. 

8.6 Proposta de oferta de disciplinas da graduação presencial por meio da EAD 

O curso de Ciências Econômicas, apesar de estar em conformidade com a Portaria 4.059, de 

10 de dezembro de 2004, até o momento não oferta disciplinas obrigatórias do currículo na 

modalidade à distância, em até 20% (vinte por cento) da sua carga horária total. Entretanto, a 

disciplina Libras (Língua Brasileira de Sinais) é oferecida a distância, e está disponível como 

disciplina eletiva para todos os alunos que desejem cursá-la. Além desta, outras disciplinas ofertadas 

por outras Escolas da FGV podem sem disponibilizadas por meio da EAD. 

8.7 Modos da integração entre os diversos níveis e modalidades de ensino 

Por sua própria característica pedagógica, o curso de Ciências Econômicas da FGV oferece 

várias oportunidades para que o estudante participe de projetos multidisciplinares e integradores com 

as diversas outras Instituições de Ensino e Escolas da FGV. O contato com alunos de Mestrado e 

Doutorado da Escola, seja através de palestras e/ou pelo programa de Tutoria, estimula e amadurece 

academicamente o aluno da Graduação. Isso ocorre, também, quando o mesmo participa de projetos 

de pesquisa e ou extensão que envolvem docentes e discentes de outras Escolas ou outros Centros. 

O corpo docente vem discutindo também a possibilidade de implementação de trabalhos 

interdisciplinares em determinadas disciplinas, fazendo com que o aluno perceba como os conteúdos 

se encadeiam e se interligam. 

8.8  Relações da IES com a Sociedade: inclusão social e cooperativismo 

A Escola mantém íntima vinculação com a comunidade por meio dos seus programas, 

projetos, simpósios, entidades estudantis e etc. Neste contexto, realiza sua tarefa sóciocomunitária, 

auscultando interesses e anseios, procurando propor e agilizar soluções às questões levantadas. A 

Escola exerce intensa política de responsabilidade social, tanto no contexto local, como no regional, 

nacional concretizada principalmente através das ações, vinculadas aos diversos setores ou segmentos 

universitários. Dentre as diversas possibilidades que a Escola adota, como Instituição de Educação 

Superior, para exercer o seu compromisso social, apontam-se duas dimensões importantes: a 
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formação pessoal e a transformação social. A função essencial da Escola configura-se no 

desenvolvimento pleno do educando, abrangendo capacitação para o trabalho e exercício da 

cidadania, traduzida, articulada e/ou complementada em inserção na realidade social, envolvimento 

com projetos comunitários e implementação de propostas que contribuam para a transformação 

social. Considerando-se que: a formação humana, como processo, deve resultar em competência 

diante dos desafios existenciais e sociais, especialmente no que se refere a sua contribuição em 

relação ao desenvolvimento; a concepção de educação decorre da visão de ser humano, de como se 

torna capaz de autocompreender-se, compreendendo sua vocação. Estará capacitado, assim, a reagir 

humanamente diante dos apelos circunstanciais; o saber, em constante evolução, deve levar em conta 

princípios éticos, em nome do respeito à humanidade e em favor de sua sobrevivência, a partir da 

defesa do meio ambiente, da memória cultural, da produção artística e do patrimônio cultural; a 

alteridade – consideração do outro – é condição indispensável ao convívio educativo entre as pessoas. 

Torna-se imprescindível que as oportunidades de aperfeiçoamento humano objetivem a conquista de 

conhecimentos, competências e habilidades que o capacitem a agir com lucidez e autonomia, a 

conjugar ciência, ética, sociabilidade e alteridade. Tais pressupostos orientadores da atividade 

acadêmica desvelam as necessidades e prioridades formativas a serem atendidas. Nesse sentido, todas 

as ações acadêmicas revestem-se de cunho educativo, uma vez que, no testemunho da palavra, do 

gesto, da atitude, devem revelar a observância de tais princípios. A perspectiva de ser-para-o-outro 

há de refletir-se no contexto acadêmico, privilegiando-se, no trato do conhecimento, o convívio, o 

intercâmbio, a iniciativa, a atividade cooperativa, a compreensão recíproca, o incentivo à criação, à 

reconstrução, à comparação, à inferência, à inclusão. 

Nesse sentido, deve reconhecer-se que as ações de inclusão social e cooperativismo, além de 

resultarem de diretrizes institucionais e estarem adequadamente implantadas e acompanhadas na IES, 

fazem parte das várias ações exercidas, também, pelos discentes através das entidades estudantis 

descritas no item 14.4 

Cabe ressaltar duas atividades, a saber: 

Cursos a distância gratuitos - FGV online 

A Fundação Getulio Vargas é a primeira instituição brasileira a ser membro do 

OpenCourseWare Consortium (OCWC), um consórcio de instituições de ensino de diversos países 

que oferecem conteúdos e materiais didáticos sem custo, pela internet. Membro desde julho de 2008, 

o FGV Online venceu, em 2011, a primeira edição do OCW People's Choice Awards – premiação 
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para as melhores iniciativas dentro do consórcio –, na categoria de programas mais inovadores e de 

vanguarda. 

Pelo décimo ano consecutivo, o FGV Online foi escolhido um dos 100 melhores fornecedores 

para Recursos Humanos do País, segundo uma pesquisa nacional realizada pela Gestão & RH Editora. 

A pesquisa, de caráter quantitativo e qualitativo, foi realizada entre junho e outubro de 2014. 

As empresas mais votadas na primeira etapa foram avaliadas pelos seus próprios clientes e pelos 

profissionais de RH das “1.000 Melhores e Maiores Empresas” e das “150 Melhores Empresas para 

se Trabalhar” (segundo critérios das revistas Exame e Época). 

Para ter acesso aos cursos que o FGV Online oferece só clicar verificar no link 

http://www5.fgv.br/fgvonline/Cursos/Gratuitos/ 

Inclusão Digital - Curso Básico de Excel 

Foi promovido pela Escola o curso básico de Excel, totalmente gratuito, fomentando desta 

forma a democratização do acesso às tecnologias da Informação. O objetivo deste curso foi ensinar 

como trabalhar com as planilhas e células e como estruturar tópicos, proteger dados e atingir metas 

entre outros. 

Coleta seletiva de lixo 

Em um projeto conjunto com a Mantenedora, a Escola desenvolve um programa de coleta 

seletiva de lixo. A organização e separação do lixo de maneira adequada para a coleta seletiva é uma 

importante atitude quando o tema é a responsabilidade socioambiental. Por meio da coleta, diminui-

se a exploração de recursos naturais, reduz-se o consumo de energia, diminui-se a poluição do solo, 

água e ar, prolonga-se a vida útil dos aterros sanitários, diminuem-se os custos de produção pelo 

reaproveitamento, geram-se emprego e renda, entre outros benefícios. 

9 COORDENAÇÃO ACADÊMICA DO CURSO 

A Coordenação do Curso é exercida por um docente de dedicação exclusiva à Escola, que 

dedica, no mínimo, 20 horas semanais a essa atividade, tendo as outras horas distribuídas entre 

disciplinas e projetos de pesquisa e extensão. A coordenação busca estar constantemente em contato 

com todas as turmas do curso por meio de presença em sala de aula, de informações passadas por 

meio dos representantes de sala, do Núcleo de Apoio Pedagógico, da Ouvidoria e por e-mail. A 

http://www5.fgv.br/fgvonline/Cursos/Gratuitos/


5
9 

 

59 

administração acadêmica do curso é exercida pelo respectivo coordenador, juntamente com o 

Colegiado de Curso. 

Atualmente, a Coordenação do curso de Graduação em Ciências Econômicas da FGV é 

exercida pelo Prof. André Arruda Villela. O Prof. Villela ingressou em 2001 nos quadros da FGV e 

desde então trabalha como professor da Escola, onde exerce atividades de ensino e pesquisa na área 

de História Econômica. Sua formação acadêmica inclui o título de Bacharel em Economia (UFRJ, 

1989), Mestre em Economia (PUC-Rio, 1993) e Ph.D. em História Econômica (Universidade de 

Londres, 1999). A experiência laboral do Prof. Villela inclui períodos na inciativa privada (em 

empresas de consultoria econômica) e no setor público (BNDES, Ipea e IBGE). 

10 CORPO DOCENTE DO CURSO 

Abaixo apresentamos a lista com os nomes, titulação e regime de trabalho do corpo docente 

da Escola (informação de 12.01.2018) referente ao ano de 2018. 

Nome Titulação Nome Titulação 

Afonso Arinos de Melo 

Franco Neto 

Dr. em Economia Marcelo Cortes Neri Dr. em Economia 

André Arruda Villela Dr. em Hist. Econômica Marcelo Verdini Maia Dr. em Finanças 

Aslá Medeiros Sá Dra. em Matemática Marcia Saraiva Leon Dra. em Economia 

Carlos Eugênio Ellery 

Lustosa da Costa 

Dr. em Economia Marcio Grijó 

Vilarouca 

Dr. em Ciências 

Políticas 

Cecília Machado Dra. em Economia Maria Izabel Tavares 

Camacho 

Dra. em Matemática 

Cezar Augusto Ramos 

Santo 

Dr. em Economia Maria Soledad Aronna Dra. em Matemática 

Aplicada 

Christian Edward Cyril 

Lynch 

Dr. em Ciências 

Políticas 

Maria Teresa Marins 

Duclos 

Dra. em Economia 

Edson Daniel Lopes 

Gonçalves 

Dr. em Economia Marilda Antônia de 

Oliveira Sotomayor 

Dra. em Matemática 

Eduardo Fonseca Mendes Dr. em Estatística Maurício Canêdo 

Pinheiro 

Dr. em Economia 

Eduardo Lima Campos Dr. em Engenharia 

Elétrica 

Moacyr Alvim Horta 

Barbosa da Silva 

Dr. em Matemática 

Fernando Augusto 

Adeodato Veloso 

Dr. em Economia Paulo Cezar Pinto de 

Carvalho 

Dr. em Operations 

Research 
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Fernando de Holanda 

Barbosa 

Dr. em Economia Pedro Cavalcanti 

Ferreira 

Dr. em Economia 

Fernando de Holanda 

Barbosa Filho 

Dr. em Economia Renato Fragelli 

Cardoso 

Dr. em Economia 

Hugo Alexander de La 

Cruz Cansino 

Dr. em Matemática Ricardo de Oliveira 

Cavalcanti 

Dr. em Economia 

Humberto Luiz Ataíde 

Moreira 

Dr. em Economia Rodrigo dos Santos 

Targino 

Dr. em Estatística 

Jefferson de Barros 

Santos 

Dr. em Informática Salvador Teixeira 

Werneck Vianna 

Dr. em Economia 

João Victor Issler Dr. em Economia Sávio Ramos Laterce Dr. em Filosofia 

José Gustavo Feres Dr. em Economia Tiago Carvalho 

Machado de Souza    

Dr. em Economia 

Leandro Gorno Dr. em Economia Tiago Cardoso Araujo Dr. em Filosofia do 

Direito 

Lucas Jóver Maestr Dr. em Economia Walter Wagner 

Carvalho Sande 

Dr. em Administração 

Luís Henrique Bertolino 

Braido 

Dr. em Economia Yuri Fahham Saporito Dr. em Matemática 

Lygia Gonçalves Costa Dra. em Sociologia   

 
 
 
 
 

11 NÚCLEO DOCENTE ESTRUTURANTE (NDE) E COLEGIADO DE CURSO 

O curso de Graduação possui um Núcleo Docente Estruturante (NDE), fundamentado na 

Portaria nº 147/2007. O NDE parte da premissa de que os membros do corpo docente de uma 

instituição de ensino contribuem ativamente na construção da identidade de um curso. O NDE pode, 

deste modo, ser considerado um elemento diferenciador que busca a inserção do corpo docente na 

elaboração e cumprimento efetivo do Projeto Pedagógico, indicando, ao mesmo tempo, o 

comprometimento desta instituição de ensino com a qualidade acadêmica a que se propõe. 

O Colegiado é composto por todos os professores do curso, além de representantes discentes 

eleitos pelos estudantes. Por meio do seu Colegiado, a Escola garante o envolvimento de sua 

comunidade na condução pedagógica de seu curso. 
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12 CORPO TÉCNICO-ADMINISTRATIVO 

O corpo técnico-administrativo é constituído de pessoas habilitadas e experientes nas áreas de 

secretaria, administração acadêmica e biblioteca. 

Cabe destacar que a Secretaria de Registros Acadêmicos é responsável pela execução de todas 

as medidas de natureza acadêmica, administrativa e financeira pertencentes à vida escolar do aluno 

da Graduação, assim como a manutenção dos registros escolares, na forma exigida em lei e nas 

normas em vigor na Escola. 

Entre as suas atribuições, destacam-se a responsabilidade por efetuar matrículas; providenciar, 

encaminhar, publicar e emitir documentos relativos à vida acadêmica do aluno, como identidade 

estudantil, boletos de pagamentos, declarações, histórico escolar, diplomas e outros; controle 

financeiro do pagamento de mensalidades e bolsas de estudo; gerenciamento de dados no sistema de 

controle acadêmico do curso e prestar informações a toda a comunidade acadêmica. 

Toda solicitação de aluno sobre questões acadêmicas, administrativas e financeiras deve ser 

feita mediamente requerimento a ser preenchido e entregue na Secretaria do curso, que o encaminhará 

aos setores competentes. 

13 INFRAESTRUTURA DAS INSTALAÇÕES GERAIS 

13.1 Infraestrutura física 

A infraestrutura está formatada especificamente para atividades de ensino, pesquisa e 

extensão. A Escola oferece instalações modernas e planejadas que favorecem a interação entre o 

corpo discente e docente. Suas dependências proporcionam conforto e condições adequadas ao bom 

desenvolvimento acadêmico dos alunos. 

As salas de aula, as instalações administrativas, para docentes e coordenação de curso são 

bem dimensionadas, dotadas de isolamento acústico, iluminação, climatização, mobiliário e 

aparelhagem específica, atendendo a todas as condições de salubridade necessárias para o exercício 

dessas atividades. A Escola também está equipada com sanitários femininos e masculinos. Há 

infraestrutura de alimentação e serviços, assim como áreas de convivência e infraestrutura para o 

desenvolvimento de atividades de recreação e culturais. Os auditórios estão equipados com mobiliário 

e aparelhagem específica. A biblioteca e os laboratórios de informática, instalados em espaços 
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adequados ao desenvolvimento das atividades, estão equipados com o material necessário para o 

desenvolvimento das atividades pedagógicas. 

As instalações prediais apresentam-se em bom estado de conservação. Além disso, o espaço 

físico é adequado ao número de usuários e adaptado para pessoas com deficiência e mobilidade 

reduzida. 

Ao professor reserva-se, nos auditórios, uma mesa de trabalho e os seguintes recursos 

audiovisuais didático/tecnológicos: retroprojetor, tela de projeção, som ambiente com microfone, 

computador e internet banda larga (wireless). 

13.1.1 Salas de aula 

A Escola oferece instalações adequadas para o pleno desenvolvimento de atividades 

acadêmicas, com salas/auditórios de aula com capacidade para entre 45 e 70 alunos. As salas de aula 

são climatizadas, bem iluminadas, as cadeiras estão dentro dos padrões ergonômicos, com 

equipamentos audiovisuais e de informática, atendendo a todas as condições de salubridade 

necessárias para o exercício desta atividade. Todas as salas de aulas estão equipadas com datashow, 

microcomputadores ligados à rede (Internet), retroprojetores, impressoras, telão para projeções e 

quadro branco para escrituração de textos. Os recursos audiovisuais e multimídia não instalados nas 

salas de aula ou nos auditórios estão disponíveis mediante prévio agendamento. 

Todas as salas de aula, auditórios e salas de estudo oferecem amplo acesso para pessoas com 

deficiência e mobilidade reduzida e contam com rampas de acesso e corrimões, em conformidade 

com o Dec. 5.296/2004. 

13.1.2 Auditórios 

Todos os auditórios são dotados de recursos de cabeamento de rede lógica, estruturado, com 

cada lugar nas bancadas possuindo ponto para instalação de laptops, com conexão à rede de 

informática da FGV, projeção multimídia em tela escamoteável com controle remoto, sonorização 

com uso de microfones de lapela, além de microcomputador em bancada individual, para uso dos 

professores. 

A Escola conta com 8 (oito) auditórios para a realização de eventos, seminários e workshops, 

além de um auditório no 12º andar do edifício-sede da FGV, disponível para a realização de eventos 
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e/ou de atividades complementares ao processo de ensino e aprendizagem. O auditório tem 

capacidade para 144 pessoas, podendo ser acrescentadas, caso necessário, mais 30 cadeiras. 

A Fundação Getulio Vargas realizou, no dia 16 de dezembro de 2013, a inauguração da Torre 

Oscar Niemeyer – edifício que faz parte do seu complexo cultural e educacional, situado na Praia de 

Botafogo, no Rio de Janeiro. O projeto do complexo foi idealizado por Oscar Niemeyer na década de 

1950 e esta é a primeira das obras do arquiteto inaugurada após sua morte. A torre abriga escritórios 

de grandes empresas e o centro cultural onde tem biblioteca física e virtual, área de estudos, auditório 

e um espaço para exposições de arte. 

As novas instalações da FGV representam um marco para o patrimônio histórico e 

arquitetônico da cidade do Rio de Janeiro. 

Erguido em um terreno de 8 mil metros quadrados, ao lado da sede da FGV - Edifício Luiz 

Simões Lopes, o complexo possui um novo prédio com 19 andares e dois subsolos - Torre Oscar 

Niemeyer, e um centro cultural, com três pavimentos, que abriga salas de estudo, auditórios e espaço 

para exposições. 

As edificações, que simbolizam um presente da arte de Niemeyer à cidade do Rio, mantêm a 

sintonia com as linhas do edifício sede e estão dentro de um conceito urbanístico que prevê a perfeita 

harmonia com os prédios próximos e a paisagem local. 

13.1.3 Instalações para docentes 

A Escola dispõe de salas individuais para os professores, incluindo as salas do Diretor, Vice-

Diretores e Coordenador de Graduação. Para apoio aos professores, há impressoras à disposição, as 

quais podem ser compartilhadas. Todas as salas estão equipadas com computadores individuais, 

contando também com uma sala de uso coletivo e um espaço de convivência. A sala de reunião está 

equipada com computadores, televisão e sistema de videoconferência. 

13.1.4 Instalações administrativas 

A Escola possui instalações compatíveis com sua estrutura organizacional e necessidades 

administrativas. 
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No décimo andar do prédio está localizada a sala da Direção, como também o Setor financeiro 

e a área administrativa da Escola. Além disso, existe uma sala de reuniões que pode ser utilizada 

pelos funcionários administrativos. 

13.1.5 Área de convivência e infraestrutura para o desenvolvimento de atividades de 

recreação e culturais 

Há área de convivência e infraestrutura para o desenvolvimento de atividades de recreação e 

culturais. Os andares ocupados pela Escola dispõem de poltronas, sofás e cadeiras, plenamente usados 

pelos alunos. Adicionalmente, os auditórios/salas de aula estão disponíveis para o uso da comunidade 

da Escola em atividades como exibição de filmes, palestras, debates, reuniões. 

13.1.6 Infraestrutura de alimentação e serviços 

Para o conforto e comodidade de alunos, professores e funcionários, o prédio da FGV onde a 

EPGE Escola Brasileira de Economia e Finanças e as demais Escolas estão instaladas conta com uma 

lanchonete e um refeitório com capacidade de 226 lugares e público flutuante entre 750 e 800 

pessoas/dia, além de um grande espaço de convivência no pilotis do prédio. Em seu entorno, conta 

com vários restaurantes, lanchonetes, e dois shoppings centers fornecendo à comunidade acadêmica 

uma boa infraestrutura comercial. A Livraria da FGV encontra-se na entrada do edifício Sede. 

13.1.7 Instalações sanitárias 

A Escola dispõe de sanitários femininos e masculinos, além de boxes destinados a pessoas 

com deficiência e mobilidade reduzida. Os serviços de higienização são prestados por uma empresa 

terceirizada. As instalações sanitárias estão adequadas e atendem as condições necessárias para 

portadores de necessidades especiais. 

13.1.8 Infraestrutura de Segurança 

No prédio onde funciona a Escola são atendidas as normas de segurança no tocante a pessoal 

e equipamentos. O prédio é, periodicamente, vistoriado pelo Corpo de Bombeiros, de modo que as 

suas condições gerais de funcionamento estão todas em conformidade com a legislação em vigor. O 

prédio está equipado com extintores, escadas de incêndio, além de amplas áreas de circulação. Existe 
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controle de acesso, além de funcionários que exercem vigilância nas áreas de circulação interna. O 

prédio conta com seguranças especializados e circuito fechado de TV. 

13.1.9 Serviço Médico 

Para atendimento médico, em casos de emergência, professores, funcionários e alunos da 

Escola podem procurar o Serviço Médico da FGV. 

Funcionamento: 

Horário: 2ª feira a 6ª feira, das 8h às 21h45min 

Local: 15º andar, Sala 1514 

Telefone: (55 21) 3799-5986 

13.1.10 Manutenção e Conservação das Instalações Físicas 

A atual manutenção predial é feita pela empresa Araújo Abreu S/A, uma das três maiores do 

ramo no Rio de Janeiro, e conta com a supervisão de dois engenheiros efetivos nos quadros da 

instituição. Quanto ao sistema de refrigeração, esse serviço é executado pela JAP Ltda., no mesmo 

padrão de classificação da empresa de manutenção predial. O número total de profissionais 

envolvidos na área de manutenção é de 32. 

13.1.11 Biblioteca 

A biblioteca da FGV ocupa área de 2.166,50 m2, para seu acervo e atividades administrativas, 

contando ainda com espaço multimídia, pontos de automação, laboratório de informática, espaços 

individuais de estudo, assim distribuídos: 

Espaço físico da Biblioteca Mario Henrique Simonsen (m²) - Edifício sede 

Espaço físico da Biblioteca Mario Henrique Simonsen (m2) – Centro Cultural 

Acervo Área p/ usuário Hall Sanitários Total 

7o. Andar 683,66 138,67 105,03 41,68 969,04 
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Acervo Geral da Biblioteca Mario Henrique Simonsen

ANO / 2016 

Totais Variação 

Tít. Ex. Tít. Ex. 

Livro (impresso em papel) 83.172 117.506 3.134 5.020 

eBooks (livros Digitais) 271 182 41 -60 

Multimídia 2.022 2.893 147 156 

Fotografia 0 0 0 0 

Publicação eletrônica 0 0 0 0 

Tese/Dissertação 7.495 7.861 722 704 

Música (impressa) 0 0 0 0 

Gravação Sonora (não musical) 21 28 5 4 

Gravação Sonora (musical) 0 0 0 0 

Material misto 0 0 0 0 

Artefatos Tridimensionais e objetos 0 0 0 0 

Total - Obras em geral 92.981 128.470 4.049 5.824 

Publicações periódicas 

Acervo Área p/ usuário Administração Circulação Hall Sanitários Total 

Térreo 119.10 501.20 ------ 37.92 179.44 28.80 866,46 

2° pav. ------- 108.50 80.41 39.30 83.03 19.76 331 
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Em papel 1.342 77.384 -30 6.393 

Eletrônicos 164 371 164 371 

Total 1.506 77.755 134 6.764 

  

 

      

Analíticas de periódicos         

Em papel 8245 - 49 - 

Eletrônicos 0 - 0 - 

Total 8.245 - 49 - 

  

    
Analíticas de monografias 

    
Em papel 158 - 75 - 

Eletrônicos 0 - 0 - 

Total 158 - 75 - 

  

    
Bases de dados 

    
Em papel 0 

 

0 - 

Eletrônicos 0 - 0 - 

Total 0 - 0 - 

Total de títulos e exemplares 94.487 206.225 4.183 12.588 

 

 

a) Livros - O acervo total é constituído de aproximadamente 99.998 títulos, entre livros, 

monografias, teses, relatórios e outros. 

b) Periódicos - São mais de 1.303 títulos de periódicos nacionais e estrangeiros, sendo 164 

deles com acesso eletrônico. 

c) Informatização - A Biblioteca Mário Henrique Simonsen utiliza o Sistema Virtua, que 

contempla as principais funções de uma biblioteca, possibilitando empréstimo, consulta, reservas. 
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A biblioteca possui home page com o endereço: www.fgv.br/bibliotecas/rj, que disponibiliza 

o catálogo on-line, acesso às bases de dados assinadas pele FGV e informações sobre todos os 

serviços oferecidos. 

d) Base de Dados - A biblioteca disponibiliza diversas bases de dados eletrônicas para 

consulta em qualquer computador conectado à rede interna da FGV e acesso remoto aos docentes e 

alunos de mestrado e doutorado. As principais bases de dados disponibilizadas são: Ebsco, Portal 

CAPES, JSTOR (abreviação de Journal Storage), dentre outras. 

Ademais, há bases de dados, disponíveis a todos os usuários que estejam utilizando um 

computador conectado à rede interna ou que esteja, no momento da consulta, utilizando a FGV/RJ 

como provedora de acesso (acesso remoto). As principais bases de dados: PORTAL DE 

PERIÓDICOS CAPES, JSTOR, EBSCO, WEST LAW, HEINONLINE, VLEX, LEXIS NEXIS, 

INTERNATIONAL ENCYCLOPEDIA OF THE SOCIAL& BEHAVIORAL SCIENCES 

(SCIENCE DIRECT), PROQUEST DISSERTATIONS & THESES, THOMSON REUTERS, 

BLOOMBERG, ECONOMÁTICA, COMPUSTAT GLOBAL, COMPUSTAT NORTH AMERICA 

e, oferece também, o Dicionário Houaiss e o CAPES WEB TV, um canal que veicula conteúdo 

noticioso dentro dos campi universitários e promove treinamento de usuários do Portal Periódicos 

Capes. 

Em consulta remota pela Internet, o acesso às bases de dados disponíveis pode ser realizado 

de duas formas: (1) sem o uso de senha – disponível a todos os usuários que estejam utilizando um 

microcomputador conectado à rede interna ou que estejaM, no momento da consulta, utilizando a 

FGV/RJ como provedora de acesso; ou (2) com o uso de senha – disponível aos professores e aos 

alunos dos cursos de mestrado e doutorado. Neste caso, a consulta pode ser efetuada a partir de 

qualquer computador conectado à Internet por meio de outro provedor de acesso diferente do da 

FGV/RJ. 

e) Multimídia - A biblioteca dispõe de diferentes bases de dados em CD-ROMs e assinaturas 

de publicações / bases de dados disponíveis em meio eletrônico na Web, além de manter em seu 

acervo fitas de vídeo à disposição. 

f) Jornais e Revistas - A biblioteca conta com a assinatura corrente de diversos jornais e 

revistas. 

Espaço Físico para Estudos 
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As instalações para estudos individuais e em grupo são adequadas no que se refere ao espaço 

físico, acústica, iluminação, ventilação e mobiliário. 

Horário de Funcionamento 

A Biblioteca funciona, na Praia de Botafogo, 186 – Centro Cultural, de segunda à sexta-feira, 

no horário das 08h15 às 20h30 e no sábado, somente para usuários internos, no horário das 08h30 às 

12h30 e, na Praia de Botafogo, 190 – 7° andar, de segunda a sexta-feira, no horário de 08h15 às 

17h30. 

Pessoal Técnico-Administrativo 

Cargo Administração 
Desenvolvimento 

Coleções 

Processamento 

Técnico 
Referência Total 

Bibliotecários 2 1 4 3 10 

Administrativos 1 - 1 4 6 

Estagiários - 1 1 3 5 

Jovem Aprendiz - - - 3 3 

Total 3 2 5 14 24 

 

Recursos Tecnológicos 

Setor 

Impressoras 

Scanner 
Torres 

(7CDs) 

Estações de 

Trabalho Térmica Multifuncional Colorida Total 

Chefia - - - - - 3 3 

Secretaria - 3 3 3 1 2 2 

Aquisição - - - - - 3 3 

Proc. Técnicos - - - -  8 8 

Referência 7 - - 7 2 8 8 

Sala Multimídia - - - - - 1 1 

Usuários - - - - - 33 33 

Totais 7 3 3 10 3 58 58 

 

Serviços Oferecidos 

A Biblioteca disponibiliza os seguintes serviços: consulta local; empréstimo domiciliar; 

empréstimo entre bibliotecas; reserva de material; sala multimídia equipada com ar condicionado, 

TV, DVD, Vídeo Cassete, TV a Cabo e computador; Caixa de devolução de livro; Rede Wireless; 

levantamento bibliográfico; comutação bibliográfica; elaboração de ficha catalográfica; orientação 
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quanto à normalização bibliográfica (normas Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT); 

serviço de reprografia, visitas orientadas e a capacitação de usuários através de cursos, workshops e 

palestras em aulas inaugurais no início do ano letivo, ou início de curso e em disciplinas de 

metodologia da pesquisa, quando convidados pelos professores, sobre as bases de dados 

disponibilizadas pelas Bibliotecas e fontes de pesquisa. 

Também oferece serviços de reprografia, visitas orientadas e capacitação de usuários. Está 

sob a responsabilidade gerencial de um bibliotecário e conta com uma estrutura organizacional 

composta pelo Setor de Processamento Técnico, Setor de Referência e Circulação, Setor de 

Desenvolvimento de Coleções e pelo Setor de Apoio Administrativo. 

Possui regulamento e regimento próprios, bem como normas para utilização de seu espaço e 

serviços, tudo disponível em seu site. Dispõe de meios de comunicação com os usuários através da 

caixa de sugestão, fale conosco na página da BMHS, e-mail, telefones e através das redes sociais: 

Twitter e Facebook, onde também, compartilha informações, anuncia novidades e outros. 

Serviços: 

 Consulta Local: a consulta ao acervo é de livre acesso às estantes aos usuários internos: 

corpo discente, docente, funcionários e ex-alunos da Escola e aos externos: docentes, 

pesquisadores, alunos de graduação, pós-graduação, mestrado e doutorado de outras 

instituições. Os usuários externos só podem ter acesso à biblioteca mediante apresentação 

de documento da Instituição a que estão vinculados. O acesso às coleções especiais, teses, 

dissertações e material especial é limitado aos funcionários da biblioteca. Para a consulta, 

é necessária a solicitação no Balcão de Empréstimo. As obras de referência e coleções 

especiais estão disponíveis apenas para consulta na própria biblioteca; 

 Reserva de material: Toda obra que estiver emprestada poderá ser reservada e, quando 

devolvida, ficará à disposição do usuário que a reservou, por 48 horas. 

 Levantamentos bibliográficos podem ser obtidos mediante pesquisa por autor, assunto e 

título, no catálogo on-line da base de dados da biblioteca (Sistema Virtua), 

disponibilizado no site da biblioteca; 

 Comutação bibliográfica: A comutação bibliográfica é oferecida a usuários internos e 

externos. Para obtenção de cópias de documentos que não fazem parte do acervo da 

biblioteca, são oferecidas as seguintes opções: 

 Comut: Sistema de comutação bibliográfica do IBICT para obtenção de cópias e 

documentos no Brasil e no exterior a partir de bases de dados disponíveis na 
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biblioteca. A solicitação é feita mediante o preenchimento de formulários próprios 

ou através da Internet. A biblioteca Mario Henrique Simonsen é Biblioteca Base do 

Programa, ou seja, além de solicitar, atende a solicitações de outras bibliotecas e 

tem o CCN como seu maior instrumento para comutação bibliográfica de artigos 

de periódicos. O usuário deve arcar com os custos. 

 Orientação quanto à normalização bibliográfica (normas ABNT): a Biblioteca Mario 

Henrique Simonsen também oferece orientação aos usuários quanto à normalização de 

dissertações, teses e monografias (normas da ABNT). O atendimento é feito por um dos 

bibliotecários; 

 Reprografia: a biblioteca oferece serviço de reprografia e encadernação, cujos preços 

encontram-se afixados no local, observando sempre que o material só poderá ser 

fotocopiado em parte, de acordo com a lei sobre direitos autorais (Lei nº 9.610 de 

19/02/1998); e 

 Visitas orientadas e capacitação de usuários: a biblioteca oferece serviço de visitas 

orientadas e capacitação de usuários através do Projeto “Conheça sua Biblioteca”. O 

objetivo é orientar usuários quanto ao uso do Sistema Pergamun, localização de obras nas 

estantes e uso das bases de dados. 

Formas de Atualização e Cronograma de Expansão de Acervo 

A política atual visa atender as solicitações do corpo docente, discente e pesquisadores, bem 

como aos bibliotecários, que sugerem a aquisição de publicações por meio de identificação de procura 

a partir do atendimento ao leitor ou a pesquisa nos instrumentos de apoio (catálogo de editoras, 

Internet etc). 

O Setor de Desenvolvimento de Coleções da biblioteca é responsável pela compra, controle, 

registro e intercâmbio do material bibliográfico, multimeios e bases de dados eletrônicas e periódicos. 

É responsável, também, pelo recebimento da produção intelectual da FGV, para compor o acervo e o 

Arquivo Bibliográfico. 

Tanto a Mantenedora quanto a Escola possuem planejamento orçamentário anual 

para expansão do acervo de acordo com as necessidades, prevendo o atendimento pleno 

de toca a comunidade acadêmica. 
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13.2 Infraestrutura Acadêmica 

13.2.1 Recursos Tecnológicos e de Audiovisual 

A FGV possui 39 salas de aula com projetor, tela e sonorização, além de 30 microfones – 10 

sem fio e 20 com fio. Os recursos audiovisuais e multimídia não instalados nas salas de aula ou nos 

auditórios estão disponíveis mediante prévio agendamento. 

13.2.2 Laboratórios de Informática 

Em seus laboratórios de informática, a Escola disponibiliza aos alunos uma avançada estrutura 

de informática, dotada de microcomputadores, impressoras e rede, permitindo ao aluno acesso à 

Internet, intranet acadêmica, e-mails e softwares. O acesso aos equipamentos de informática está 

disponível em quantidade suficiente para o desenvolvimento das atividades. 

Os alunos têm à disposição uma intranet com todas as informações necessárias à condução do 

seu curso, tais como: disciplinas, horários, locais, material didático, bibliografia por disciplina, perfil 

dos professores e das disciplinas por eles ministradas, além de atendimento personalizado, prestado 

pela secretaria da Escola. 

Cada professor tem, em sua sala individual, um microcomputador, com conexão à rede de 

informática da Escola. 

As instalações administrativas estão equipadas com microcomputadores, garantindo agilidade 

na execução dos processos e no atendimento ao aluno. 

Estão em operação, sistemas de informatização para o controle acadêmico (controle de notas, 

frequência, histórico escolar, gerenciamento de disciplinas, envio de documentos, etc.); controle 

financeiro acadêmico (recebimentos, emissão de boletos, controle de caixa, etc.); e gerenciamento da 

biblioteca. 

O sistema de registro acadêmico está organizado e informatizado, conferindo agilidade no 

atendimento e diversificação de documentos disponibilizados. 

Instalações e Equipamentos 
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Laboratório 
 

Quantidade de 
computadores 

 

Especificação 

 

 

Laboratório 4º andar 

 

 

30 

 Optiplex 3020 – DELL; 

 Intel Core I5 – 4590 3.3 GHz; 

 8GB; 

 1 TB; 

 Windows SEVEN 64 bits; 

 Monitores de 19; 

 

 

 

 

 

Laboratório 7º andar 

 

 

21 

 Optiplex 3020; 

 Intel Core I5 – 4590 3.3 GHz; 

 8GB DDR2 400MHz; 

 1 TB; 

 Windows SEVEN 64 bits; 

 Monitores de 19; 

 

 

10 

 MAC; 

 Intel Core I5 - 2.9 GHZ; 

 8GHZ DDR3 1600MHz; 

 1T HD; 

 Monitores de 21; 

 

 

Laboratório 8º andar 

 

 

23 

 Optiplex 3020 – DELL; 

 Intel Core I5 – 4590 3.3 GHz; 

 8GB; 

 1 TB; 

 Windows SEVEN 64 bits; 

 Monitores de 19; 

 

 

Laboratório 10º andar 

 

 

14 

 Optiplex 3020 – DELL; 

 Intel Core I5 – 4590 3.3 GHz; 

 8GB; 

 1 TB; 

 Windows SEVEN 64 bits; 

 Monitores de 19; 

 

 

Laboratório I 13º andar 

 

 

20 

 ThinkCentre M58 / LENOVO; 

 PENTIUM E5400 2.7GHz; 

 2GB DDR2 400MHz; 

 320 GB; 

 Windows SEVEN 64 bits; 

 Monitores de 19; 

 

 

Laboratório II 13º andar 

 
 
 
 

51 

 ALL IN ONE - AT 2022 / ITAUTEC 

 CORE I5 2.5GHz; 

 4 GB 

 500 GB 

 Windows SEVEN 64 bits 

 Monitores de 19 
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Laboratório Centro Cultural 

Biblioteca 

 
 
 
 

20 

 Optiplex 3020 – DELL; 

 Intel Core I5 – 4590 3.3 GHz; 

 8GB; 

 1 TB; 

 Windows SEVEN 64 bits; 

Monitores de 19; 

 

Em cada andar que exista um laboratório está também disponibilizado uma impressora do 

projeto PAPERCUT para atender as demandas de impressão. 

As máquinas atuam em rede com Windows 7 pro 64 bits e estão com os seguintes programas 

instalados: Eviews 9, MatLab 2016a, IBM SPSS 22, IBM AMOS 22, R + RStudio, MikTex – Latex 

– Ghostscript, Grelt, Stata, Economática, NotePad++,DrRacket, Scilab, Inkscape, GNU Emacs, 

Python, GeoGeobra, Haskel, LispWorks, Processing, Tecnic Center, Xlaunch, Xming, Netbeans IDE, 

Bizagi Modeler, SBCL, Spyder, Putty, PyCharm, Anaconda, GSView, Dynare. 

Horário de Funcionamento 

Os laboratórios de informática funcionam, de segunda a sexta-feira, no horário das 07h30 

às18h00 hs. 

13.2.3 Manutenção e Conservação dos Equipamentos 

No tocante à manutenção e conservação de equipamentos, a Escola adota uma política de dar 

sempre preferência às empresas credenciadas pelos fabricantes. 

A FGV mantém um contrato de terceirização de serviços de atendimento ao usuário, que 

contempla instalação e manutenção de hardware e software. 

Quando uma estação de trabalho apresenta problemas, um chamado é aberto no Núcleo de 

Apoio ao Usuário, que envia um analista de suporte ao local. Caso seja constatada a necessidade de 

manutenção no microcomputador, o equipamento é levado para o laboratório de manutenção. Se o 

prazo para resolução do problema for maior que 24 horas, uma estação temporária é alocada ao 

funcionário até que seu computador tenha a manutenção concluída. 
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13.3 Adequação da infraestrutura para o atendimento às pessoas com deficiências (PcD) ou 

mobilidade reduzida 

A Escola, considerando a necessidade de assegurar às pessoas com deficiência física e 

sensorial condições básicas de acesso ao ensino superior, de mobilidade e de utilização de 

equipamentos e instalações, adota como referência a Norma Brasil 9050, da Associação Brasileira de 

Normas Técnicas, que trata da Acessibilidade a Edificações, Mobiliário, Espaço e Equipamentos 

Urbanos. 

Neste sentido, no que se refere à comunidade (alunos, professores, funcionários ou visitantes) 

com deficiência física, a Escola apresenta as seguintes condições de acessibilidade: 

 Livre circulação dos estudantes nos espaços de uso coletivo (eliminação de barreiras 

arquitetônicas); 

 Vagas reservadas em estacionamentos nas proximidades das unidades de serviços; 

 Elevadores e rampas com corrimãos, facilitando a circulação de cadeira de rodas; 

 Portas e banheiros adaptados com espaço suficiente para permitir o acesso de cadeira de 

rodas; 

 Barras de apoio nas paredes dos banheiros; 

 Lavabos, bebedouros em altura acessível aos usuários de cadeira de rodas. 

Os acessos aos auditórios são feitos através de rampas (no corredor dos pavimentos) de 

pequena inclinação, dotadas de piso antiderrapante e corrimão lateral para apoio. Os elevadores dão 

acesso do pilotis aos pavimentos dos cursos. A Escola mantém nos sanitários boxes destinados a 

pessoas com deficiência física ou mobilidade reduzida. 

Quanto aos alunos com deficiência visual, a Escola está comprometida, caso seja solicitada, 

desde o acesso até a conclusão do curso, a proporcionar sala de apoio contendo: máquina de 

datilografia braille, impressora braille acoplada a computador, sistema de síntese de voz;·gravador e 

foto-copiadora que amplie textos; acervo bibliográfico em fitas de áudio; software de ampliação de 

tela; equipamento para ampliação de textos para atendimento a aluno com visão subnormal; lupas, 

réguas de leitura; scanner acoplado a computador; acervo bibliográfico dos conteúdos básicos em 

braille. 

Em relação aos alunos com deficiência auditiva, a Escola está igualmente comprometida, caso 

seja solicitada, desde o acesso até a conclusão do curso, a proporcionar intérpretes de língua de sinais, 

especialmente quando da realização de provas ou sua revisão, complementando a avaliação expressa 
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em texto escrito ou quando este não tenha expressado o real conhecimento do aluno; flexibilidade na 

correção das provas escritas, valorizando o conteúdo semântico; aprendizado da língua portuguesa, 

principalmente, na modalidade escrita, (para o uso de vocabulário pertinente às disciplinas do curso 

em que o estudante estiver matriculado); materiais de informações aos professores para que se 

esclareça a especificidade linguística dos surdos. 

A Escola coloca à disposição de professores, alunos, funcionários com deficiência física ou 

com mobilidade reduzida ajudas técnicas que permitem o acesso às atividades escolares e 

administrativas em igualdade de condições com as demais pessoas. 

A Escola adotou o Manual de Orientação e Apoio para Atendimento às Pessoas com 

Deficiência da Secretaria Nacional de Promoção dos Direitos da Pessoa com Deficiência / 

Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República, disponível em: 

http://www.sdh.gov.br/assuntos/conferenciasdh/4a-conferencia-nacional-dos-direitos-da-pessoa-

com-deficiencia/documentos/manual-de-orientacao-e-apoio-para-atendimento-as-pessoas-com-

deficiencia 

O Manual de Orientação e Apoio para Atendimento às Pessoas com Deficiência foi 

formalmente adotado pela Escola com o objetivo de coibir e reprimir qualquer tipo de discriminação 

no tratamento dispensado a professores, alunos, servidores e empregados portadores de deficiência. 

13.3.1 Características técnicas do software e equipamentos empregados na biblioteca para 

apoio a pessoas com deficiências 

► Softwares: 

DoxVox: primeiro programa de leitura de tela feito no Brasil, o Dosvox é um sistema de 

síntese de voz, em português, desenvolvido pelo Núcleo de Computação Eletrônica da Universidade 

Federal do Rio de Janeiro, que facilita o acesso de deficientes visuais a computadores, garantindo a 

independência e motivando aqueles que necessitam estudar e trabalhar com o computador ou, 

simplesmente, interagir com outras pessoas sem depender de alguém. 

O Dosvox é composto de: 

 Sistema operacional que contém os elementos de interface com o usuário; 

 Sistema de síntese de fala, incorporando um sintetizador simples para português e 

conexão para sistemas profissionais de síntese de voz; 
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 Editor, leitor e impressor/formatador para Braille; 

 Diversos programas de uso geral para o cego, como caderno de telefones, agenda de 

compromissos, calculadora, preenchedor de cheques, cronômetro etc; 

 Ampliador de telas para pessoas com visão reduzida; 

 Programas para ajuda à educação de crianças com deficiência visual; e 

 Programas sonoros para acesso à Internet, como Correio Eletrônico, Telnet, FTP e acesso 

a www.leitordetelas/janelasparawindows. 

NVDA: é uma plataforma para a leitura de tela, um programa em código aberto que vai “ler” 

o Windows para facilitar a inclusão digital de deficientes visuais. A base do programa é a leitura 

sintética de textos localizados abaixo do cursor do mouse. Ou seja, após o aplicativo ser configurado 

ele se torna capaz de fazer a leitura de qualquer texto, fazendo com que seja possível o uso do 

computador por deficientes visuais. O programa está disponível em até vinte idiomas diferentes, o 

que faz dele um aplicativo realmente inclusivo. 

Além disso, com este aplicativo, um deficiente e um não deficiente visual poderão 

compartilhar o computador de modo prático e sem que um “atrapalhe” o outro, pois o NVDA dispõe 

de atalhos no teclado para ativação/desativação. Por fim, outro ponto positivo é a possibilidade de 

salvar suas configurações, fazendo com que o deficiente seja mais autônomo no uso de um PC. 

Jaws: O leitor de tela mais popular do mundo, o Jaws® for WINDOWS, da Freedom 

Scientific, trabalha com o seu computador de modo a proporcionar acesso às aplicações mais usuais 

e à Internet. Com o software de síntese de voz e a placa de som do PC, a informação da tela é lida, 

permitindo o acesso a uma larga variedade de aplicações de trabalho, lazer e educacionais. O Jaws 

também pode enviar informações para linhas Braille, permitindo mais acesso a esta tecnologia do que 

qualquer outro leitor de tela. 

Principais características: 

 Compatível com os Sistemas Operacionais Windows XP, Vista e Windows 7; 

 Inclui sintetizador de voz para vários idiomas (Português, Inglês, Espanhol, Francês, 

Alemão, Italiano e Finlandês); 

 Instalação acompanhada por voz; 

 Suporte imediato para as aplicações standard do Windows; 

 Suporte avançado para as aplicações mais populares do Office; 

 Suporte para o Internet Explorer, Firefox e Adobe Acrobat; 
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 Linguagem de Scripts para personalizar aplicações não-padrão; 

 Ferramentas para personalização fácil e sem Scripts; e 

 Compatível com a maioria das linhas Braille. 

Equipamentos: 

Sara CE: basta colocar o papel e ele começa a ler o texto, transforma o texto impresso em voz, 

sem uso do computador (reconhece o texto por câmera, inicia em 5 segundos, conexão USB para 

linha Braille). 

My reader: amplia as letras, projeta e dá acessibilidade para quem tem baixa visão (captura a 

página do texto, movimenta por coluna, por linha ou por palavra, velocidade de leitura, exibe cores 

de contraste). 

14 SERVIÇO DE APOIO AO DISCENTE 

14.1 Políticas de atendimento aos discentes 

A Escola tem se pautado por esforços continuados para ampliar as possibilidades de acesso 

de estudantes de todas as regiões do Brasil aos seus cursos, através de princípios estritamente 

meritocráticos. A estes se somam, também, critérios socioeconômicos na concessão de benefícios de 

apoio aos estudantes com necessidades materiais. 

O acesso ao curso de Graduação é feito através da classificação no processo seletivo, análise 

de histórico escolar, reingresso para portadores de diploma de curso superior, convênio cultural, 

análise de memorial, aproveitamento das notas do Exame Nacional do Ensino Médio – ENEM, 

transferência interna e transferência externa – de acordo com o que está previsto na legislação do 

MEC e no Regimento da Escola. 

No período que antecede ao processo seletivo – e com o objetivo de ampliar as possibilidades 

de escolha dos jovens que ingressam no Ensino Superior –, a Escola elaborou e vem executando um 

programa de debate, informação e orientação profissional aos estudantes do Ensino Médio. O 

programa consiste em um conjunto de atividades específicas dentro e fora da Instituição. Neste 

conjunto, estão contempladas as seguintes atividades: 
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1) Palestras realizadas nas escolas de Ensino Médio, públicas e privadas, por professores da 

FGV, apresentando os cursos de graduação e informando sobre as profissões e as possibilidades de 

inserção dos jovens no mercado de trabalho; 

2) Curso de Economia para não-economistas que tem como objetivo apresentar, em linguagem 

não técnica, a maneira como a Economia nos ajuda a pensar diversos problemas do dia-a-dia, 

propondo soluções inovadoras, baseadas em sólida teoria e conhecimento da realidade concreta.; 

3) Participação nas feiras de Orientação Vocacional promovidas pelas escolas de Ensino 

Médio, com vistas à informação aos futuros candidatos sobre o processo seletivo e a dinâmica dos 

cursos; e 

4) Eventos promovidos pela Diretoria de Comunicação e Marketing (DICOM) da FGV, 

através do “Programa Dia FGV”, que visa mostrar aos alunos do Ensino Médio dos principais 

colégios do estado do Rio de Janeiro a importância da escolha por uma instituição respeitada no 

mercado e que investe na formação de excelência de gestores. O Programa funciona durante o período 

vespertino, quando os alunos dos colégios inscritos e seus respectivos coordenadores realizam uma 

visita guiada aos setores destinados à Graduação, assistem a uma palestra sobre a FGV e, em seguida, 

são direcionados a um auditório do curso de Graduação e assistem à apresentação do coordenador do 

curso. Nessas apresentações, os alunos experimentam uma situação de aula em uma das disciplinas 

dos cursos de Graduação, ampliando assim os conhecimentos sobre opções de carreira profissional. 

Ao final do encontro, o coordenador realiza uma explanação sobre o futuro da carreira e abre espaço 

para possíveis dúvidas dos candidatos. 

O processo seletivo para ingressar no curso de Graduação através do Vestibular é planejado e 

realizado anualmente sob os cuidados de um setor especializado da própria FGV – a Coordenadoria 

de Admissão aos Cursos Regulares (CACR). As provas do processo seletivo têm por base os 

programas do Ensino Médio, de acordo com conteúdos específicos e ponderações de graus indicados 

no Edital do Processo Seletivo, disponibilizado pela IES no ato da inscrição. As provas ocorrem em 

dois módulos: objetivo e discursivo. Todas as provas do módulo discursivo e do módulo objetivo 

estarão à disposição dos candidatos na internet, após a sua realização. 

O candidato que realizar inscrição para participar do processo de seleção para o curso de 

Graduação em Economia, exclusivamente, com base no resultado do ENEM deverá obter Média 

Aritmética das notas das provas objetivas e da redação igual ou superior a 800 (oitocentos). 
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O aluno regularmente matriculado em um dos cursos de graduação da FGV que optar pelo 

ingresso no Curso de Graduação em Ciências Econômicas através do processo de transferência 

interna, deverá solicitar tal procedimento através de requerimento realizado na Secretaria de Registros 

Acadêmicos, podendo o seu requerimento ser deferido ou indeferido pela Coordenação do Curso de 

Graduação em Economia, de acordo com critérios próprios estabelecidos e previstos no Regimento 

da Escola. 

O candidato que optar pelo ingresso no Curso de Graduação em Ciências Econômicas através 

do processo de transferência externa, quando aberto, deverá se submeter às normas estipuladas no 

“Edital de Transferência Externa” elaborado pela coordenação do curso de Graduação em Ciências 

Econômicas. 

O reingresso é facultado aos portadores de diploma de curso superior que desejam titular-se 

ou habilitar-se no curso de Economia, observada a existência de vaga e avaliação satisfatória em 

processo seletivo específico. 

O ingresso de estudantes mediante Convênio Cultural ocorre com base em Acordos ou 

Convênios celebrados com outras Instituições de Ensino, firmados por Protocolo, na forma do 

Regimento da Escola, no qual estarão definidos número de vagas, critérios e condições. 

As inscrições para os processos seletivos de ingresso ao Curso de Ciências Econômicas são 

abertas por Edital, em que constarão o número de vagas, os prazos, a documentação exigida para os 

candidatos, as modalidades e instrumentos utilizados para a seleção, os critérios de aprovação e 

classificação e demais informações úteis e necessárias. 

O candidato classificado e autorizado para ingresso no Curso deverá providenciar sua 

matrícula na Instituição e inscrever-se na(s) disciplina(s) que vai cursar, apresentando, dentro do 

prazo estipulado, os documentos exigidos, conforme instruções que lhe serão previamente fornecidas. 

O não comparecimento para matrícula dentro do prazo estabelecido autoriza a Escola a 

processar reclassificação e matrícula dos candidatos subsequentes, dentro da ordem de classificação, 

obedecidos os prazos de prescrição do processo seletivo. 

14.1.1 Programas de apoio pedagógico e financeiro 
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De acordo com o Regulamento do curso de Graduação em Ciências Econômicas, o ingresso 

pode ser realizado por meio das seguintes modalidades de processo seletivo: Processo Seletivo 

(vestibular); Exame Nacional do Ensino Médio - ENEM; transferência externa e transferência ex-

oficio; reingresso para portadores de diploma de curso superior e convênio cultural. 

A Escola possui cinquenta (100) vagas anuais (autorizadas pelo MEC), compreendendo aulas 

matutinas e vespertinas, incluindo as atividades de monitorias e reposições de aula, quando for o caso. 

A Instituição já inicia o seu processo seletivo apoiando o candidato quanto à questão 

financeira. O candidato que tenha concluído ou esteja concluindo todo o Ensino Médio (1º, 2º e 3º 

anos) em escola pública (municipal, estadual ou federal), no Brasil, poderá solicitar isenção da taxa 

de inscrição do vestibular, mediante a entrega de alguns documentos comprobatórios descritos no 

edital do processo seletivo. 

Ainda dentro deste espírito, a Escola possui programa de bolsas de estudos integral, 

disponibilizadas aos alunos que se classificam no vestibular do 1° ao 10° lugar no curso de Graduação 

em Ciências Econômicas. 

A Escola concede bolsas de estudos dividas em duas modalidades: bolsas restituíveis e bolsas 

não restituíveis. 

Bolsa Restituível 

Concedida semestralmente na forma de financiamento escolar aos alunos do curso de 

graduação que demonstrarem bom rendimento acadêmico e/ou necessidade econômico-financeira. 

Os recursos financeiros da Bolsa Restituível provêm do Fundo de Bolsas da Fundação Getulio Vargas 

(Portaria Nº 17/2002), cujo financiamento é corrigido pelo Índice Geral de Preços de Mercado (IGP-

M). O percentual a ser concedido a cada aluno varia de 0% a 100% do valor das mensalidades no 

semestre escolar e será definido por decisão da Comissão de Bolsas da Escola, com base na 

documentação apresentada pelo aluno requerente, sendo ouvida a Assistente Social neste processo, 

para fins consultivos. O ressarcimento é obrigatório, devendo o aluno iniciar o pagamento do valor 

financiado um ano após a conclusão do curso. A concessão e manutenção da bolsa restituível 

dependerão da observação dos seus respectivos critérios, expressos no Regulamento de Bolsas. 

Bolsas Não Restituíveis (fundo perdido) 

Bolsa Mérito 
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O Programa de Bolsa Mérito está divido em duas modalidades: 

Bolsa Mérito Processo Seletivo (Vestibular) - Bolsa não requerimento: é concedida de acordo 

com a classificação no processo seletivo (vestibular). O curso de Graduação em Ciências Econômicas 

oferece bolsas integrais (100%) aos seus 10 (quinze) primeiros classificados no exame processo 

seletivo (Vestibular). 

Bolsa Mérito Rendimento Acadêmico - Bolsa requerimento: é concedida de acordo com o 

desempenho acadêmico no decorrer do curso intermitente. São oferecidas bolsas aos alunos de 

graduação em função do desempenho acadêmico durante o curso, consistindo na gratuidade integral 

ou parcial de mensalidades escolares. A bolsa mérito de desempenho acadêmico será concedida 

anualmente, obedecendo-se o desempenho acadêmico acumulado (CR - Coeficiente de Rendimento) 

do bolsista, no período imediato e anterior. A bolsa mérito de desempenho acadêmico é pessoal, 

intransferível e não restituível pelo discente. Em caso de não efetivação ou de desistência de matrícula 

por parte de candidato ou aluno contemplado, a bolsa será suspensa imediatamente. 

Bolsa ENEM 

O curso de Ciências Econômicas oferece 5 (cinco) bolsas de 100% por mérito para os cinco 

primeiros colocados na classificação do ENEM com média aritmética das notas das provas objetivas 

e da redação igual ou superior a 800. Esta bolsa é válida unicamente para ingresso no curso no 

primeiro semestre do ano a que se refere o processo seletivo. 

Bolsa a Funcionários e Dependentes 

Aos funcionários da FGV e seus dependentes legais é concedida a gratuidade integral ou 

parcial das mensalidades escolares no curso de graduação da Escola, obedecendo a Cláusula Oitava 

do Acordo Coletivo de trabalho (Nº MR025546/2011). A concessão será feita mediante o 

requerimento do funcionário da Instituição. 

Todas as Bolsas (à exceção de Mérito Vestibular) devem ser solicitadas à Comissão de Bolsas 

da Escola e só serão concedidas após aprovação. As mesmas poderão ser renovadas anualmente. A 

Bolsa não restituível a funcionários da FGV e aos seus dependentes legais é restrita à mensalidade 

escolar. 

Além das bolsas descritas acima, os alunos da Graduação têm feito pesquisas com bolsas de 

iniciação científica do CNPq ou bolsa concedida pela própria Escola. Para serem bolsistas de 

iniciação científica, os candidatos passam por um processo de seleção que envolve análise do projeto 
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de pesquisa, apreciação do histórico acadêmico do aluno e verificação da disponibilidade para 

execução do projeto. Com esta interação, pensa-se também no amadurecimento de aptidões, seja para 

a formação dos futuros ingressantes no programa de Pós-Graduação, bem como na importância da 

pesquisa para a atuação profissional dos estudantes. 

Bolsa para os Cursos de Pós-Graduação Stricto Sensu 

O Programa de Mestrado e Doutorado da Escola é isento de ônus para seus alunos. Bolsas de 

estudo são oferecidas para os melhores colocados no processo de admissão. 

Além do apoio financeiro, a Escola provê ajuda aos alunos através do Núcleo de Apoio 

Pedagógico. 

Núcleo de Apoio Pedagógico 

O Núcleo de Apoio Pedagógico ao Ensino de Graduação das Escolas do Rio de Janeiro da 

Fundação Getulio Vargas foi criado pela Presidência da Fundação Getulio Vargas considerando a 

necessidade de equalizar o apoio prestado aos diretores e coordenadores dos cursos de graduação da 

FGV, no acompanhamento e supervisão da execução do projeto pedagógico dos cursos e a 

necessidade de aprimorar o atendimento didático-pedagógico prestado ao corpo discente e docente. 

Algumas de suas ações estão descritas nos itens 16.3 e 14.2. 

14.2 Estímulos à permanência (programa de nivelamento, atendimento psicopedagógico) 

A Escola possui estrutura de atendimento pessoal aos alunos e suas famílias, dedicada a 

resolver questões que se interponham à sua permanência até a conclusão do curso. 

Como parte de suas atribuições, o Núcleo de Apoio Pedagógico está dedicado a manter o 

acompanhamento permanente dos alunos durante sua permanência na Instituição. O perfil dos 

funcionários foi construído com a intenção deliberada de dotar o órgão das competências para julgar 

as eventuais manifestações dos alunos que possam antecipar sua dificuldade em progredir nos cursos 

ou qualquer tipo de inadequação que impeça seu aproveitamento satisfatório. 

Neste órgão, o aluno encontra o apoio necessário e o canal aberto para manifestar insatisfações 

ou trazer sugestões. Através desse canal, o aluno poderá ser encaminhado pessoalmente para o auxílio 

de professores orientadores e pedagogos e seus pleitos chegarão rapidamente às instâncias de decisão 

da Escola. 
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Como elementos adicionais que favorecem a permanência do aluno, contam-se mecanismos 

facilitadores oferecidos na Fundação Getulio Vargas, como as bolsas de estudo integrais aos 

candidatos melhor classificados pelo processo seletivo, os financiamentos favorecidos de 

mensalidades escolares ou a possibilidade de transferência entre cursos dentro da Fundação Getulio 

Vargas. 

Visando promover oportunidades de nivelamento, todos os alunos ingressantes são 

submetidos a uma avaliação diagnóstica, a ser realizada na primeira semana de aula. De acordo com 

o resultado desta avaliação, os alunos serão entrevistados individualmente e convidados, conforme 

suas necessidades, a frequentar as tutorias que estarão disponíveis durante o primeiro período do 

curso. 

Além destes, a Escola também desenvolve: 

Programa de Monitoria - O Programa de Monitoria visa proporcionar aos discentes a 

participação efetiva e dinâmica em projeto acadêmico de ensino, no âmbito de determinada unidade 

curricular, sob a orientação direta do docente responsável pela mesma. Desta forma, os alunos têm a 

possibilidade de esclarecer dúvidas e consolidar os conhecimentos em encontros com os monitores. 

Programa de Tutoria - O Programa de Tutoria consiste no atendimento e orientação a alunos 

do curso de graduação, oferecido por alunos regularmente inscritos em cursos de pós-graduação 

strictu sensu da Escola. O contato com alunos de Mestrado e Doutorado estimula e amadurece 

academicamente o aluno da Graduação. 

Apoio Psicopedagógico ao Discente - Com o objetivo de orientar os alunos no que diz a 

respeito à vida escolar, em temas como notas, desempenho, trabalhos, provas e frequência; além de 

servir como atendimento específico para orientar o corpo discente no tocante a problemas de 

aprendizagem, a Escola conta com serviços de orientação administrativa, pedagógica e profissional. 

Orientação Administrativa - o aluno da Escola tem à sua disposição uma intranet com todas 

as informações necessárias para a condução do seu curso: disciplinas, horários, locais, disponibilidade 

de vagas, notas, material didático, perfil dos professores, disciplinas por eles ministradas, matrícula 

e trancamento on-line e pagamento de mensalidade. A estrutura de atendimento pessoal, independente 

das facilidades da Internet, está disponível ao aluno, além do acompanhamento por parte do professor. 

Orientação Pedagógica - o Núcleo de Apoio Pedagógico ao Ensino é o órgão criado para dar 

todo tipo de apoio necessário ao aluno e ouvir suas sugestões. O aluno pode contar com o auxílio de 

professores, pedagogos, orientadores vocacionais e psicólogos. Esses profissionais acompanham o 
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aluno desde o momento em que ingressa na Escola percorrendo todo período de sua permanência. O 

Anexo E apresenta as Políticas de acompanhamento de alunos ingressantes nos cursos de graduação 

da FGV. 

Orientação Profissional - a Escola, além de buscar a excelência no ensino, auxilia o aluno no 

momento de seu ingresso no mercado de trabalho. O Núcleo de Estágio e Desenvolvimento de 

Carreira - NEDC é o órgão responsável pelos estágios dos alunos, bem como pela orientação e 

colocação profissional dos alunos formandos. 

Atendimento Extraclasse - O atendimento extraclasse aos alunos é realizado pelos professores 

em regimes de trabalho de tempo integral e tempo parcial. 

Inclusão Digital - Curso Básico de Excel - Promovido pela Escola, o curso básico de Excel, 

totalmente gratuito, fomenta a democratização do acesso às tecnologias da Informação. Os objetivos 

deste curso incluem ensinar como trabalhar com as planilhas e células e como estruturar tópicos, 

proteger dados e atingir metas, entre outros. 

14.3 Programas de apoio à realização de eventos internos, externos e à produção discente. 

Em todos os níveis de cursos da graduação ao pós-doutorado, a Escola segue as políticas 

implementadas pelas demais escolas da FGV como a promoção de eventos para divulgação e debate 

da produção acadêmica de alunos e professores. Anualmente as escolas promovem seus Seminários 

de Iniciação Científica, a porta de entrada para os discentes na vida acadêmica. Nos cursos de pós-

graduação stricto sensu existem os seminários de dissertação e de tese quando os alunos apresentam 

suas pesquisas em andamento. Os recursos para tais atividades virão tanto de fontes internas quanto 

das agências de fomento existentes: CNPq, CAPES, INEP, FAP-DF e organismos estrangeiros e 

internacionais. 

A Escola fomenta a disseminação de trabalhos científicos de seu corpo discente bem como 

intensificar o seu envolvimento com a atividade de pesquisa. A Escola também promover a 

participação de seus alunos em congressos com o intuito de estimular a divulgação das pesquisas. 

A EPGE Escola Brasileira de Economia e Finanças desenvolve a política de apoio total a 

realização de eventos internos, externos, produção docente e discente para o desenvolvimento da 

atividade acadêmica. As alianças estratégicas da escola envolvem universidades e organismos 

nacionais de alto prestígio, tendo como critérios a qualidade do ensino, a imersão na vida empresarial 
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e a disposição ao equilíbrio na cooperação, abrangendo o intercâmbio nacionais e internacionais de 

alunos e professores para a realização de pesquisas e eventos em conjunto. 

14.4 Organização estudantil (espaço para participação e convivência estudantil) 

O objetivo da representação estudantil é promover os canais de comunicação e cooperação 

entre os agentes da comunidade acadêmica e, com isso, o enriquecimento do convívio democrático e 

do envolvimento da Escola com questões do universo estudantil. A representação discente é garantida 

nos termos da lei e do Regimento da Escola, inclusive com participação e direito a voz e voto em 

órgãos colegiados. 

A Escola atualmente conta com oito entidades estudantis. Todas são estruturadas pelos 

próprios alunos que assumem diferentes desafios para enriquecer a vivência e experiência ao longo 

da Graduação. 

A participação voluntária permite que eles se exponham a problemas, riscos e situações não 

previstas. Isto contribui para uma maior integração entre colegas de diferentes semestres, afim de 

reforçar amizades e, ainda, os prepara para o futuro que os espera. 

 Centro Acadêmico de Economia - é o órgão representativo dos alunos da graduação em 

Ciências Econômicas na FGV no Rio de Janeiro. 

 Atlética - é constituída por uma associação civil sem fins lucrativos, com a finalidade de 

difundir a prática de esportes. 

 FGV+ - é uma entidade formada por alunos que buscam unir a vontade de promover 

mudança social à aplicação do conhecimento teórico. 

 FGValley - é um núcleo formado por alunos, com o objetivo de fomentar o 

empreendedorismo, trazendo um ambiente criativo e inovador. 

 FGV Jr. - é formada e gerida por graduandos da IES de modo autônomo e apartidário. 

Atende empresas de diferentes portes e naturezas e com especial atenção aos pequenos e 

médios negócios. 

 Laboratório de Políticas Públicas - é uma entidade inovadora, comprometida com o 

desenvolvimento nacional e com o aprimoramento da gestão pública brasileira. 

 Liga de Mercado Financeiro - é formada pelos alunos com o objetivo de gerar, reproduzir 

e compartilhar conhecimento relacionado ao mercado financeiro. 

 Sociedade de Debates FGV - A SDGV foi criada por alunos da Escola que, incomodados 

com o radicalismo crescente no debate público, resolveram criar uma organização que 
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promovesse o livre confronto de ideias. A SDGV privilegia a diversidade de opinião, a 

pluralidade de pensamento e a liberdade de expressão. Tem como objetivo desenvolver o 

senso-crítico, a oratória e a qualidade argumentativa daqueles que participarem dos 

debates e eventos. 

14.5 Acompanhamento dos egressos 

A EPGE Escola Brasileira de Economia e Finanças, consciente da importância do 

acompanhamento dos alunos que aqui se formaram, possui canais de comunicação com seus egressos. 

O Programa de Acompanhamento de Egresso é uma das ferramentas de pesquisa e avaliação, que 

tem como essência a troca de experiências e a integração entre egressos/alunos/empresas/instituição. 

Para a Escola, o Programa possibilita o acompanhamento profissional e a inserção no mercado 

de trabalho de seus ex-alunos. Além disso, permite a avaliação da eficiência e eficácia dos serviços 

educacionais ofertados pela IES, a adequação contínua das matrizes curriculares, a adequação do 

perfil profissional de seus egressos, e a análise da inserção destes no mundo do trabalho. 

O Programa de Acompanhamento de Egressos é uma ferramenta e uma fonte de dados e 

informações para a autoavaliação continuada da Escola. Além destes benefícios, a manutenção do 

relacionamento com os egressos também pode ser benéfica para os alunos matriculados, uma vez que 

temos a oportunidades de estágio e posições efetivas nas empresas dos nossos ex-alunos. 

Vale mencionar que todos os eventos realizados na Escola e na FGV são encaminhados via e-

mail para os egressos, mantendo assim, uma grande oferta de educação continuada e troca de 

experienciais com o mercado. 

Objetivos Gerais 

Estabelecer um relacionamento contínuo com os egressos para incrementar a missão principal 

da Escola, que é a formação de recursos humanos. Conhecer e acompanhar o desenvolvimento deles 

constitui um retorno importante para a qualidade do trabalho realizado e os necessários ajustes para 

a eficiência, a sinergia e a valorização dos cursos oferecidos pela instituição. 

Específicos 

 Identificar o índice de satisfação dos profissionais formados pela Instituição, o grau de 

compatibilidade entre a sua formação e as demandas da sociedade e do mundo do 

trabalho, e as suas expectativas quanto à formação profissional continuada; 



8
8 

 

88 

 Avaliar o desempenho institucional, por meio do acompanhamento da situação 

profissional dos egressos; 

 Manter registros atualizados de alunos egressos; 

 Avaliar o desempenho da instituição, através da pesquisa de satisfação do formando e do 

acompanhamento do desenvolvimento profissional dos ex-alunos; e 

 Proporcionar encontros entre os egressos, com atividades programadas de integração. 

Instrumentos de Coleta de Dados 

Os dados são coletados através do “facebook” do Núcleo de Estágio e Desenvolvimento de 

Carreira - NEDC e também por meio de questionário eletrônico aplicado junto aos egressos de todos 

os cursos oferecidos pela Escola. 

Aplicação dos Instrumentos de Coleta de Dados 

Os questionários são integrados à página da internet da EPGE Escola Brasileira de Economia 

e Finanças. O conjunto de resultados destes questionários é sistematizado e representado por meio de 

tabelas e gráficos, e analisado pelos colegiados competentes, CPA e Diretoria. 

15 ALGUMAS AÇÕES PARA A INTERNACIONALIZAÇÃO 

15.1 Intercâmbio acadêmico internacional 

O setor de Intercâmbio Acadêmico Internacional tem como objetivo identificar parceiros 

internacionais para a Escola, dentre as diferentes Instituições de Ensino Superior localizadas em todo 

o mundo; e promover o intercâmbio acadêmico de seus alunos nestas Instituições conveniadas. 

Atualmente a Escola possui mais de 20 parceiros situados principalmente na Europa, mas 

também em outras localizações. 

A Escola entende que o intercâmbio acadêmico internacional proporciona aos seus alunos 

diversos benefícios como: 

- contato com metodologia de ensino diferente; 

- possibilidade de aproveitamento de créditos obtidos no exterior; 
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- contato com professores e suas diferentes formas de ensinar e avaliar a aprendizagem dos 

alunos; 

- networking com pessoas de diversos países; 

- novas amizades; 

- contato com culturas diferentes; 

- aprimoramento de idiomas; e 

- compartilhamento de experiências. 

Os alunos regularmente matriculados, e que atendem a alguns pré-requisitos estipulados pela 

área Internacional, juntamente com a Coordenação do Curso, podem estudar por 1 ou dois semestres 

no exterior, e solicitar o aproveitamento dos créditos obtidos durante a estada na IES parceira. 

Ao se matricular como aluno de intercâmbio em uma das instituições parceiras da nossa 

Escola, o aluno continua regularmente matriculado e pagando nossa mensalidade (caso o aluno seja 

bolsista, sua bolsa será mantida desde que continue cumprindo com as exigências necessárias para a 

sua manutenção), isto significa que o aluno não terá de pagar a mensalidade da IES no exterior. Ele 

arcará apenas com despesas pessoais como alimentação, moradia, transporte, visto etc. 

Além de enviar seus alunos para outros países, a área internacional também cuida do processo 

de seleção dos alunos estrangeiros que desejam estudar conosco. Esses alunos, oriundos de Escolas 

conveniadas, não pagam a mensalidade de nossa Escola. 

Além do intercâmbio regular, a área Internacional da Escola está encarregada de divulgar 

oportunidades de bolsas de estudos internacionais, como por exemplo: Bolsas Fórmula Santander, 

Ibero-Americana, Top Brasil-China, ofertadas pelo Santander; e também outras oferecidas por 

Instituições estrangeiras e pela própria FGV em parceria com Universidades de renome no exterior, 

como o Programa FGV-Sorbonne (alunos de Graduação da FGV podem aprender o idioma francês e 

sobre a cultura francesa durante um ano letivo e, em seguida, podem passar 1 meses tendo aulas em 

Sorbonne). Além da promoção destas oportunidades, a área fica responsável, juntamente com a 

Coordenação do curso, pela seleção dos seus candidatos. 

O setor de Intercâmbio Acadêmico está sempre em busca de possibilitar ao aluno experiência 

internacional que contribua para sua formação acadêmica e como individuo, pronto para assumir seu 

papel na sociedade globalizada em que vivemos. 
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15.2 Disciplinas eletivas ministradas em inglês 

A EPGE Escola brasileira de Economia e Finanças, sempre preocupada com a formação mais 

completa possível dos seus alunos, oferece disciplinas eletivas ministradas em inglês. 

Desta forma, não só os alunos que participam do intercâmbio internacional têm o contato com 

disciplinas em outro idioma, mas sim todos que manifestarem interesse em praticar/ aprimorar o 

idioma inglês. 

Atualmente a Escola oferece as seguintes disciplinas ministradas em inglês: 

- Game Theory;

- Economic Modeling for Public Policy Evaluation;

- Principles of Corporate Finance for Utilities; e

- Social Economics & Public Policy.

16 ÓRGÃOS DE APOIO ÀS ATIVIDADES ACADÊMICAS 

16.1 Secretaria de Registros Acadêmicos - SRA 

É o órgão responsável pela execução de todas as medidas de natureza acadêmica, 

administrativa e financeira pertencentes à vida escolar do aluno, assim como a manutenção dos 

registros escolares, na forma exigida em lei e nas normas em vigor na Escola. Destacam-se dentre as 

atribuições desta Secretaria: 

 Efetuar matrículas;

 Providenciar, encaminhar, publicar e emitir documentos relativos à vida acadêmica do

aluno (identidade estudantil, boletos de pagamentos, declarações, histórico escolar,

diplomas etc.);

 Controle financeiro do pagamento das mensalidades escolares e das bolsas de estudo

concedidas aos alunos;

 Registro de dados no sistema de gerenciamento do controle acadêmico do curso; e

 Prestar informações a toda a comunidade acadêmica.
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Toda e qualquer solicitação do aluno de Graduação e Pós-graduação no que diz respeito às 

questões acadêmicas, administrativas e financeiras deve ser feita mediante requerimento eletrônico 

diretamente no “Aluno Online”, que o encaminhará aos setores competentes. 

A Escola manterá permanentemente organizado e em condições adequadas de conservação, 

fácil acesso e pronta consulta todo o Acervo Acadêmico sob sua guarda. O Acervo Acadêmico poderá 

ser consultado a qualquer tempo pela Comissão Própria de Avaliação (CPA). O Acervo Acadêmico 

também poderá ser averiguado a qualquer tempo pelos órgãos e agentes públicos atuantes para fins 

de regulação, avaliação e supervisão. 

A Escola já indicou ao Ministério da Educação o nome completo e número de Cadastro de 

Pessoas Físicas (CPF) do responsável pela guarda e conservação do Acervo Acadêmico, o qual foi 

designado "Depositário do Acervo Acadêmico" (DAA) da Instituição. O documento de indicação do 

Depositário do Acervo Acadêmico foi protocolado junto à Secretaria de Regulação e Supervisão da 

Educação Superior do Ministério da Educação (SERES/MEC), estando devidamente firmado pelo 

representante legal da IES e pelo Depositário indicado, conforme demandado pela Portaria n° 1.224, 

de 18 de dezembro de 2013. 

16.2 Biblioteca Mario Henrique Simonsen 

Criada em dezembro de 1945, como Biblioteca Central, passou a denominar-se Biblioteca 

Mario Henrique Simonsen (BMHS) em dezembro de 1997, em homenagem a Mario Henrique 

Simonsen, ex-Ministro da Fazenda e Vice-Presidente da Fundação Getulio Vargas, falecido no 

mesmo ano. A BMHS possui importante e tradicional acervo nas áreas de Administração, Ciência 

Política, Direito, Economia, Finanças, História do Brasil e Sociologia. 

Sua missão envolve gerenciar a informação e o conhecimento, para dar suporte aos trabalhos 

desenvolvidos pela Fundação Getulio Vargas nas áreas de ensino e pesquisa, estendendo sua atuação 

à comunidade acadêmica em geral. A Biblioteca está descrita no item 13.1.11. 

16.3 Núcleo de Apoio Pedagógico- NAP 

É o órgão que realiza as funções de interface entre a direção, coordenação, professores e 

alunos do curso de Graduação. O Núcleo é formado por profissionais do campo da Educação 

preparados para acompanhar o aluno desde o momento em que se candidata ao curso até o final do 

seu período de permanência na Escola. 
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Algumas das suas atribuições são: 

• Assessorar a coordenação e demais órgãos colegiados do curso;

• Orientar e atender alunos, pais e professores nas questões diárias dos cursos;

• Entrevistar individualmente os candidatos aprovados no processo seletivo, 

fornecendo informações sobre a estrutura do curso;

• Oferecer suporte pedagógico às práticas escolares, atividades de estudo, 

acompanhamento e desenvolvimento dos alunos;

• Elaborar planos de estudo para os alunos que apresentam dificuldades;

• Acompanhar o rendimento acadêmico das turmas, produzindo relatórios para as 

coordenações do curso;

• Coordenar e acompanhar as atividades complementares curriculares e 

extracurriculares do curso;

• Elaborar horários, calendários anuais e de provas;

• Atuar como mediador na solução de eventuais conflitos envolvendo alunos 

(individualmente ou em grupos), alunos e professores, alunos e coordenação, alunos e 

funcionários, professores e coordenação e funcionários e coordenação; e

• Resolver questões disciplinares e encaminhá-las à coordenação para a 

aplicação das regras estabelecidas no Regulamento do curso.

16.4 Diretoria de Comunicação e Marketing 

É compromisso da FGV, através da sua Diretoria de Comunicação e Marketing (DICOM), e, 

portanto, também da Escola, garantir o acesso à informação qualificada e diversificada acerca das 

atividades da Instituição. 

No que diz respeito à FGV, a DICOM tem também a função de consolidar a viabilização dos 

processos e resultados planejados no mapa estratégico da FGV. Para isto, deve zelar pela solidez da 

marca FGV através do alinhamento entre as ações das áreas de comunicação e marketing das 

unidades. Cabe ainda à DICOM coordenar as atividades de propaganda, publicidade (assessoria de 

imprensa), eventos, brindes, peças de comunicação, central de atendimento, inteligência de mercado, 

marketing digital na internet e redes sociais. 

Com escritórios no Rio de Janeiro e em São Paulo, a DICOM é formada por uma gerência e 

cinco coordenações: 
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 Gerência de Inteligência: executa o gerenciamento global das campanhas, tanto online

quanto offline, avaliando o retorno sobre o investimento e demais métricas; e está

encarregada das pesquisas de mercado e do sistema de business intelligence;

 Coordenação de Comunicação e Marketing: presente no Rio de Janeiro e em São Paulo,

abrange as atividades de publicidade e propaganda, assessoria de imprensa, produção de

eventos e atendimento telefônico;

 Coordenação de Marketing Digital: desenha a estratégia e acompanha as campanhas e o

posicionamento da marca FGV no ambiente online, além de prestar assistência às Escolas

e unidades da FGV em seu posicionamento online, tanto no que se refere às estratégias

de “search engine optimization”, quanto à pertinência do conteúdo. Cumpre as atividades

diárias de administração e criação de conteúdo dos perfis oficiais da FGV e monitora as

ações das Escolas, unidades e conveniadas no ambiente das redes sociais, desenvolvendo

ações que visam o engajamento do público com a marca;

 Coordenação de Mídias Sociais: subordinada à Coordenação de Marketing Digital,

cumpre as atividades diárias de administração e criação de conteúdo dos perfis oficiais

da FGV; monitora as ações das Escolas, unidades e conveniadas no ambiente das redes

sociais, além da percepção da marca por esse público;

 Coordenação Internacional de Projetos Online: criada em 2013, e também subordinada à

Coordenação de Marketing Digital, é responsável pela estratégia de internacionalização

da FGV. Coordena os perfis internacionais institucionais, monitorando o posicionamento

online da FGV e das concorrentes e atuando no relacionamento com influenciadores

internacionais; e

 Coordenação de Planejamento: responsável pelo planejamento estratégico, pelo registro

dos processos da DICOM e pela criação das políticas, acompanha as atividades de todos

os segmentos da DICOM e desenvolve as políticas que regem as tarefas de comunicação

e marketing, tanto internas quanto as que tratam de processos comuns às Escolas, demais

unidades da FGV e rede conveniada.

A EPGE Escola Brasileira de Economia e Finanças utiliza-se de inúmeros canais de 

comunicação, através de mídias digitais (público interno); reuniões periódicas com representantes do 

corpo docente, discente e técnico-administrativo (público interno); meios de comunicação de massa 

– jornais, revistas, televisão, rádio e sites (público interno e externo) e outros.
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16.5 Núcleo de Estágio e Desenvolvimento de Carreiras 

O Núcleo de Estágio e Desenvolvimento de Carreiras - NEDC funciona como um canal de 

interação entre o mercado de trabalho e os alunos e ex-alunos da Escola, provendo ferramentas que 

os auxiliam no processo de inserção no mercado de trabalho e disponibilizando convênios de estágio 

com organizações públicas e privadas. 

Atua prioritariamente com o gerenciamento e divulgação de oportunidades profissionais 

(estágios, programas de trainees e vagas efetivas), orientação individual ao planejamento de carreira, 

organização e divulgação de palestras institucionais para os alunos e egressos, realização de processos 

seletivos nas dependências da Escola e interação por meio de redes sociais. Realiza, também, o 

acompanhamento da trajetória profissional dos ex-alunos, promovendo um networking entre eles, a 

Escola e os atuais alunos, através de ações como o “Carreira em Foco”. O evento, realizado 

semestralmente, tem o formato de um bate-papo informal, no qual ex-alunos compartilham suas 

experiências dentro da Escola e na vida profissional com os atuais alunos da Graduação. 

O NEDC atua ativamente na organização de palestras e workshops, junto às entidades 

estudantis, supervisionando e acompanhando o Time FGV+, Centros Acadêmicos, o LAB FGV 

(Laboratório de Políticas Públicas), FGValley (Núcleo de Empreendedorismo), FGV Jr. e Atlética 

FGV Rio no atendimento aos alunos e ex-alunos, acompanhamento dos alunos e seus respectivos 

estágios e organizando visitas a empresas. 

Com a participação do Núcleo de Estágio e Desenvolvimento de Carreiras, a Escola mantém 

contato permanente com aqueles que se formaram em seus cursos. A intenção é a de que todos os ex-

alunos da IES participem dessa interação, construindo um espaço de desenvolvimento profissional e 

atualização científica, que poderá ser ampliado em encontros, cursos de extensão, reciclagens e 

palestras. 

16.6 Núcleo de Computação 

O Núcleo de Computação tem como principal objetivo apoiar as atividades acadêmicas de 

ensino, pesquisa e extensão, oferecendo e auxiliando os usuários da Escola na utilização dos recursos 

computacionais existentes. 
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Para cumprir seu objetivo, a equipe do Núcleo vai muito além das definições corriqueiras do 

suporte de informática. Com a crescente importância da informática nas atividades de ensino e 

pesquisa, o esforço do Núcleo de Computação é o de permear todas as atividades da Escola. 

Os trabalhos do Núcleo estendem-se a inúmeras atividades: "helpdesk", compras e 

manutenção dos equipamentos e softwares, desenvolvimento e implantação de sistemas, 

administração dos servidores da Escola, treinamentos etc. No entanto, é no apoio aos projetos de 

pesquisa e administração dos sistemas de informação que o maior esforço é concentrado. 

A participação do Núcleo em pesquisas desenvolvidas por professores e alunos tem se 

mostrado cada vez mais necessária e benéfica. Em qualquer projeto de pesquisa ocorrem tarefas como 

otimização de rotinas, estruturação de dados e escolha da ferramenta adequada para tratar um 

determinado problema. O Núcleo de Computação tem, cada vez mais, intensificando o 

acompanhamento das atividades acadêmicas, principalmente nas relacionadas à elaboração de teses 

e dissertações. 

O objetivo básico é alavancar o potencial acadêmico dos cursos, com uma abordagem pró-

ativa. Os funcionários do Núcleo estão imbuídos da convicção de que eles são os principais 

mineradores dos recursos de informática, e que os acadêmicos são os usuários que nem sempre têm 

o tempo ou a habilidade de encontrar a melhor ferramenta para resolver o seu problema específico.

16.7 Ouvidoria 

A Ouvidoria tem suas funções realizadas por órgão específico, vinculado à Presidência da 

FGV. Atua com autonomia e absoluta imparcialidade, vinculada diretamente à direção da instituição, 

com o objetivo de zelar pelos princípios da legalidade, moralidade e eficiência administrativa, 

resguardando o sigilo das informações. A Ouvidoria da FGV atende ao corpo funcional, ao corpo 

técnico, aos tutores, ao corpo discente, ao corpo docente e outros membros da Comunidade FGV.  

16.8 Controladoria 

À Controladoria compete apoiar a Direção na proposta orçamentária, zelando pelo controle 

da sua execução. A Controladoria Acadêmica e de Regulação é responsável pela integração de 

atividades financeiras, de planejamento e de regulação. 

Dentre as principais atividades e ações da área, é possível destacar: 
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 Elaboração do Relatório Data Capes;

 Prospecção e projeção dos dados e indicadores acadêmicos para o quadriênio 2017-2020;

 Controle das bolsas de estudos das agências de fomento;

 Acompanhamento dos Editais e do planejamento acadêmico das bolsas Sanduíche;

 Controle das bolsas do programa PNPD (pós-doutoramento) da Capes; e

 Acompanhamento dos editais externos para captação de verbas objetivando fomento das

atividades acadêmicas e de pesquisa.

No âmbito da controladoria financeira, as atividades são: 

 Controle da Execução Orçamentária;

 Controle dos Projetos de Desenvolvimento ativos;

 Elaboração do Orçamento Anual;

 Elaboração do Plano de Negócios 2017-2019; e

 Elaboração dos indicadores de desempenho de gestão.

16.9 Regulação e Avaliação Institucional 

A Direção de Regulação e Avaliação Institucional é órgão de apoio da Escola e tem por 

finalidade cumprir e fazer cumprir a legislação do ensino superior, interagindo com órgãos 

reguladores e atendendo às demandas e solicitação pertinentes. 

Os demais serviços de manutenção, de limpeza, de portaria, de vigilância e segurança, de 

protocolo e expedição realizam-se sob a responsabilidade da FGV. 

17 PROCEDIMENTOS DE AVALIAÇÃO DO PROJETO DE CURSO 

A implantação do projeto do Curso e das atividades previstas no seu PPC está diretamente 

relacionada com o empenho do corpo docente em elevar e garantir a qualidade do programa, através 

das aulas e das atividades e projetos de ensino, pesquisa e extensão e do contínuo processo de 

avaliação do curso. 

A avaliação do Projeto Pedagógico do Curso de Graduação é realizada nos seguintes foros: 

a) reuniões do Colegiado de Graduação;
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b) Núcleo Docente Estruturante;

c) reuniões com os representantes de turma;

d) reuniões com o Centro Acadêmico;

c) reuniões da Coordenação e alunos com o Núcleo de Apoio Pedagógico;

d) Comissão Própria de Avaliação da Escola; e

e) Avaliação externa-INEP.

O acompanhamento das práticas de ensino e da implantação da proposta pedagógica é 

importante, necessário e está previsto como uma das atividades do Colegiado do curso e do Núcleo 

Docente Estruturante – NDE. O NDE tem, entre outras funções, realizar avaliações periódicas do 

curso, com o objetivo de verificar a adequação do PPC às diretrizes curriculares, de detectar falhas 

na implantação do mesmo, de apresentar propostas de correção e melhoramento deste ao Colegiado 

do curso. A Coordenação também mantém contato permanente com o corpo docente do curso (via 

Colegiado), por meio de reuniões no início e final do semestre, ou quando forem necessárias, para 

que sejam discutidos pontos relevantes para o bom andamento das aulas e cumprimento dos planos 

de ensino. Nessas reuniões, a troca de ideias e experiências entre os docentes do curso e a 

Coordenação promove a integração para o seu desenvolvimento e aperfeiçoamento contínuo. 

A Coordenação do curso de graduação procura, ainda, envolver os representantes de turma no 

processo avaliativo, reunindo-se com os mesmos uma vez por semestre para a realização de balanços 

sobre desempenho acadêmico, infraestrutura, corpo docente e avaliação da própria Coordenação. 

Ademais, a Coordenação do curso coloca-se à disposição das entidades representativas dos 

discentes para sugestões e/ou avaliação do desempenho do curso. 

Outro ator neste processo de avaliação é o Núcleo de Apoio Pedagógico, unidade responsável 

pelo acompanhamento do curso, monitorando a relação aluno/docente e seu impacto no decorrer do 

semestre, assim como analisar se há fatores no desempenho docente que possam comprometer o bom 

andamento dos planos de ensino. 

A avaliação externa é composta pelos mecanismos de avaliação do MEC, através do Exame 

Nacional de Desempenho dos Estudantes – ENADE, previsto pelo Sistema Nacional de Avaliação 

do Ensino Superior (SINAES), e, indiretamente, pela sociedade, onde atuam os profissionais 

formados pela Instituição. 
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Ao longo dos anos, a Comissão Própria de Avaliação (CPA) da Escola também vem 

promovendo a avaliação do curso. Esta constante interlocução da CPA com a Coordenação, 

envolvendo a troca de dados tanto quantitativos como qualitativos, vem ajudando na avaliação do 

curso e subsidiando a tomada de decisões estratégicas e pontuais. Outro aspecto importante é o 

acompanhamento e a análise qualitativa da inserção dos egressos no mercado de trabalho, atividade 

de inteligência desenvolvida pelo Setor de Estágio e Colocação Profissional. 

18 METAS A SEREM ATINGIDAS 

A EPGE Escola Brasileira de Economia e Finanças perseverará no compromisso de formar 

profissionais aptos a exercer atividades inovadoras e desafiadoras no mundo, o que requer uma base 

de conhecimentos gerais sólida e uma familiaridade com os métodos analíticos adotados mais 

recentemente na profissão. Para isso, o curso de Graduação em Ciências Econômicas buscará, 

sempre, integrar recursos humanos e intelectuais, bem como a experiência oriunda de atividades 

exercidas pelas instituições coirmãs na FGV atuantes nas áreas de ensino, pesquisa e extensão. 

A EPGE Escola Brasileira de Economia e Finanças, outrossim, procurará manter-se atualizada 

com as sinalizações acerca das demandas do mercado de trabalho, nas esferas pública e privada, 

colhendo informações a serem transmitidas aos seus alunos. Tais insumos ajudarão no 

desenvolvimento de suas capacidades e talentos e deverão ser reforçados nas experiências adquiridas 

nas atividades de estágio e em outras voltadas à inserção no mercado de trabalho. 

O curso de Ciências Econômicas permanecerá empenhado em construir uma trajetória de 

aprendizado para os alunos que demonstre a utilidade dos métodos de análise econômica para a 

formulação de diagnósticos de problemas socioeconômicos, e opções de ação governamental para 

resolver problemas de alocação de recursos e aplicação de políticas na gestão pública. 

Com estes objetivos em mente, o programa se empenhará na formação de profissionais 

versáteis, aptos a atuarem nas áreas de direção e gerência de empresas e organismos nas áreas pública, 

privada e no terceiro setor, nos âmbitos nacional e internacional, capazes de perceber oportunidades 

de geração de valor e de ganhos de eficiência. 

Além disso, o curso estará dedicado a explorar com intensidade crescente as oportunidades de 

interdisciplinaridade que vêm sendo criadas na Fundação Getulio Vargas com os programas de 

Graduação em Administração, Direito, Ciências Sociais, História e Matemática Aplicada. As 

oportunidades se abrem no oferecimento de disciplinas eletivas de interesse interdisciplinar, convívio 
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de alunos e professores envolvidos com projetos e pesquisas em áreas complementares e na 

formulação de programas que incluem a possibilidade de maior interdisciplinaridade. 

A EPGE Escola Brasileira de Economia e Finanças planeja aumentar o seu quadro de 

professores dedicados à pesquisa de fronteira internacional. Para tanto, tem ampliado os mecanismos 

de estímulo à produção acadêmica, mantendo a trajetória que tornou a Escola líder na comunidade 

brasileira de pesquisa em Economia e assegurando uma sinergia crescente com os programas de pós-

Graduação, com a inovação nos conteúdos em novos cursos e sub-áreas do conhecimento das 

Ciências Econômicas. 

A EPGE Escola Brasileira de Economia e Finanças vem reforçando a vinculação entre ensino, 

pesquisa e extensão, com a ampliação dos programas de iniciação científica à disposição atualmente 

dos alunos, por meio da oferta de bolsas financiadas pela própria Escola em adição àquelas oferecidas 

pelo programa PIBIC. Com isso, logra incorporar alunos de graduação aos projetos em 

desenvolvimento e às pesquisas dos docentes. 

19 COERÊNCIA COM AS DIRETRIZES PEDAGÓGICAS NACIONAIS PARA CURSOS 

DE GRADUAÇÃO EM ECONOMIA 

As Diretrizes Curriculares para os Cursos de Graduação em Ciências Econômicas, divulgadas 

pelo Ministério da Educação/Conselho Nacional de Educação, serviram de base para a proposta de 

currículo do curso de Graduação em Ciências Econômicas da FGV, conforme o exposto na resolução 

nº. 4 de 13 de julho de 2007 das Diretrizes Curriculares Nacionais para as Ciências Econômicas, que 

atualiza as resoluções anteriores das CES/CNE, desde sua instituição pelos pareceres 776/97 e 

583/2001. 

Como detalhadamente exposto no parecer CNE/CES 95/2007, é necessário que um curso de 

graduação em Ciências Econômicas: 

“atenda aos diferentes perfis de desempenho a cada momento exigidos pela sociedade, nessa 

“heterogeneidade das mudanças sociais” sempre acompanhadas de novas e mais sofisticadas 

tecnologias, a exigir “contínuas revisões do projeto pedagógico de um curso para que ele se 

constitua a caixa de ressonância dessas efetivas demandas, através de um profissional adaptável e 

com a suficiente autonomia intelectual e de conhecimento para que se ajuste sempre às necessidades 

emergentes.” 
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Em suas linhas principais, as Diretrizes assinalam o comprometimento e os objetivos 

fundamentais dos cursos de Ciências Econômicas, que devem: 

 apontar para o comprometimento com o estudo da realidade brasileira devidamente

articulado a um sólido conhecimento teórico, histórico e instrumental;

 refletir por meio de pluralismo metodológico o caráter plural das diversas correntes e

paradigmas das ciências econômicas;

 primar pela formação de atitudes que corroborem o senso ético necessário para o

exercício profissional e para a responsabilidade social;

 buscar como perfil desejado para o formando capacitação e aptidão para compreender as

questões científicas, técnicas, sociais e políticas relacionadas com a economia, revelando

assimilação e domínio de novas informações, flexibilidade intelectual e adaptabilidade,

bem como sólida consciência social indispensável ao enfrentamento de situações e

transformações político-econômicas e sociais, contextualizadas, na sociedade brasileira e

no conjunto das funções econômicas mundiais.

Em conformidade com tais diretrizes, a organização curricular e os princípios norteadores do 

curso de Bacharelado em Ciências Econômicas da EPGE Escola Brasileira de Economia e Finanças 

da Fundação Getulio Vargas – FGV visam contemplar conteúdos que abordem as inter-relações com 

a realidade nacional e internacional, dentro de uma perspectiva histórica e contextualizada dos 

aspectos relacionados com a Economia. Mais especificamente, segundo recomendação da resolução 

CNE/CES 4/2007, essa organização contempla os seguintes conteúdos articulados para a formação 

do economista: 

 Conteúdos de formação geral, voltados para o conhecimento da ciência econômica e de

outras ciências sociais, aspectos da filosofia e da ética (geral e profissional), da sociologia,

da ciência política e dos estudos básicos e propedêuticos da administração, do direito, da

contabilidade, da matemática e da estatística econômica;

 conteúdos de formação teórico-quantitativa que abordam questões de estudos mais

avançados da matemática, da estatística, da econometria, da contabilidade social, da

macroeconomia, da microeconomia, da economia internacional, da economia política, da

economia do setor público, da economia monetária e do desenvolvimento

socioeconômico;

 conteúdos de formação histórica, voltados para possibilitar ao aluno construir uma base

cultural necessária a um posicionamento reflexivo, crítico e comparativo. Esse campo é
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responsável por abordar a história do pensamento econômico, a história econômica geral, 

a formação econômica do Brasil e a economia brasileira contemporânea; 

 conteúdos teórico-práticos, destinado às questões práticas necessárias à preparação do

graduando, compatíveis com o perfil desejado do formando. Aí se incluirão as atividades

complementares, a Monografia, técnicas de pesquisa em economia e, o estágio curricular

supervisionado.

Considerando, ainda, a necessidade de promover a integração do estudante no corpo social, 

como elemento ativo, participante na criação do conhecimento, as atividades de ensino incorporam 

oportunidades para uma formação extracurricular, agregando ao processo de ensino também as 

atividades de extensão, dedicadas ao desenvolvimento de projetos e de estudos de caso, ou a outras 

experiências de aprendizado. Nesse sentido, uma fração da carga horária requerida para a diplomação 

é dedicada às atividades extra-curriculares, contabilizadas individualmente para cada aluno segundo 

a pontuação convencionada para a participação em uma ampla variedade de eventos educativos e 

informadores. 

Desta forma, ficam atendidos os requisitos da resolução nº. 4/2007 sobre a inclusão dos 

seguintes elementos estruturais no Projeto Pedagógico do Curso de Graduação em Ciências 

Econômicas: 

 concepção e objetivos gerais do curso, contextualizados em relação às suas inserções

institucional, política, geográfica e social;

 condições objetivas de oferta e a vocação do curso;

 cargas horárias das atividades didáticas e da integralização do curso;

 formas de realização da interdisciplinaridade;

 modos de integração entre teoria e prática;

 formas de avaliação do ensino e da aprendizagem;

 modos da integração entre graduação e pós-graduação, quando houver;

 incentivo à pesquisa, como necessário prolongamento da atividade de ensino e como

instrumento para a iniciação científica;

 regulamentação das atividades relacionadas com trabalho de curso, como componente

obrigatório a ser realizado sob a supervisão docente;

 concepção e composição das atividades de estágio curricular supervisionado opcional,

contendo suas diferentes formas e condições de realização, observado o respectivo

regulamento; e



1
02 

 

102 

 concepção e composição das atividades complementares. 
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ANEXO A - POLÍTICAS INSTITUCIONAIS PARA A EDUCAÇÃO INCLUSIVA 

A Escola de Brasileira de Economia e Finanças da Fundação Getulio Vargas-FGV 

observa as condições de acessibilidade para pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, 

conforme disposto na CF/1988, Art. nº 205, 206 e 208, na NBR nº 9050/2004, da ABNT, na Lei n° 

10.098/2000, nos Decretos n° 5.296/2004, n° 6.949/2009, n° 7.611/2011 e na Portaria MEC n° 

3.284/2003. 

A infraestrutura da Escola observa as dimensões referenciais para deslocamento de pessoas a 

pé, e as com mobilidade reduzida; considerando as diferentes necessidades. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: NBR 90/50/2004 

 

A Escola adota diferentes formas de comunicação / sinalização (inclusive de emergência, 

utilizada para indicar as rotas de fuga e saídas de emergência das edificações, dos espaços e do 

ambiente urbano, ou para alertar quanto a um perigo iminente) para atendimento às diversas 

necessidades da comunidade acadêmica. 

A indicação de acessibilidade das edificações, do mobiliário, dos espaços e dos equipamentos 

urbanos é realizada por meio de símbolo internacional de acesso. A representação do símbolo 

internacional de acesso. 
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O símbolo internacional de acesso indica a acessibilidade aos serviços e identifica espaços, 

edificações, mobiliário e equipamentos urbanos onde existem elementos acessíveis ou utilizáveis por 

pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Esta sinalização é afixada em local visível ao público, sendo utilizada principalmente nos 

seguintes locais, quando acessíveis: entradas; áreas e vagas de estacionamento de veículos; áreas 

acessíveis de embarque/desembarque; sanitários; saídas de emergência; áreas reservadas para pessoas 

em cadeira de rodas; equipamentos exclusivos para o uso de pessoas portadoras de deficiência. 

O símbolo internacional de pessoas com deficiência visual (cegueira) é aplicado nos espaços 

onde existem equipamentos, mobiliários e serviços para pessoas com deficiência visual. Além disso, 

o símbolo internacional de pessoa com surdez é ser utilizado em todos os locais, equipamentos, 

produtos, procedimentos ou serviços para pessoa com deficiência auditiva (surdez). 

 

 

 

 

 

 

 

A Escola emprega adequadamente a sinalização tátil no piso do tipo alerta e do tipo direcional. 

As rotas de fuga e as saídas de emergência estão devidamente sinalizadas com informações 

visuais e sonoras. 

Nas edificações e equipamentos urbanos todas as entradas são acessíveis, bem como as rotas 

de interligação às principais funções do edifício. 

Na adaptação de edificações e equipamentos urbanos existentes é previsto no mínimo um 

acesso, vinculado através de rota acessível à circulação principal. Está garantida a acessibilidade de 

pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida onde existe catracas. As rampas da Escola possuem 
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dimensionamentos (inclinação, larguras etc.) e patamares de acordo com os limites estabelecidos na 

NBR 9050/2004. 

As instalações da unidade da Instituição possuem banheiro acessível, com equipamentos e 

acessórios que possibilitam suas utilizações por pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Junto ás bacias sanitárias foram previstas áreas de transferência e barras de apoio. 

Na Instituição os laboratórios, salas de aula, bibliotecas, ambientes administrativos, bancos, 

áreas de lazer etc. possuem espaços reservados para pessoas em cadeira de rodas, obesas e com 

mobilidade reduzida, e de lugares específicos para pessoas com deficiência, inclusive acompanhante, 

de modo a facilitar-lhes as condições de acesso, circulação e comunicação. 

Os elementos do mobiliário urbano das edificações como bebedouros, guichês e balcões 

de atendimento, bancos etc., são acessíveis. 

Na Escola os balcões de atendimento possuem, pelo menos, uma parte a superfície acessível 

para atendimento para pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, em atendimento às 

normas técnicas da ABNT. 

A IES promove a remoção de barreira nas comunicações, subtraindo qualquer entrave ou 

obstáculo que dificulte ou impossibilite a expressão ou o recebimento de mensagens por intermédio 

dos meios ou sistemas de comunicação. 

Em relação aos alunos portadores de deficiência visual, a Escola, desde o acesso até a 

conclusão do curso, proporcionará sala de apoio contendo: máquina de datilografia Braille, 

impressora Braille acoplada a computador, sistema de síntese de voz; gravador e fotocopiadora que 

amplie textos; acervo bibliográfico em fitas de áudio; software de ampliação de tela; equipamento 

para ampliação de textos para atendimento a aluno com visão subnormal; lupas, réguas de leitura; 

scanner acoplado a um microcomputador; acervo bibliográfico dos conteúdos básicos em Braille. 

Em atendimento ao Decreto nº 5.626/2005, a Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS está 

inserida como componente curricular optativo. No Curso de Graduação, LIBRAS é componente 

curricular optativo. 

A Escola, em conformidade com o Decreto nº 5.626/2005, garantirá às pessoas surdas acesso 

à comunicação, à informação e à educação nos processos seletivos, nas atividades e nos conteúdos 

curriculares desenvolvidos. A Instituição permitirá o acesso às atividades acadêmicas e 

administrativas em igualdade de condições com as demais pessoas. 
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O Núcleo de Apoio Pedagógico é o órgão responsável pela garantia do atendimento necessário 

ao discente e ao docente, inclusive quanto aos recursos multifuncionais. 

O Núcleo de Apoio Pedagógico é coordenado por um profissional com formação na área de 

Pedagogia. O atendimento é caracterizado por orientações individuais a alunos encaminhados pelos 

professores, Coordenadores de Curso ou àqueles que procurarem o serviço espontaneamente. 

Todos os setores observam as normas sobre tratamento a ser dispensado a professores, alunos 

e servidores e empregados com deficiência ou com mobilidade reduzida são contemplados com ajudas 

técnicas que permitem acesso às atividades acadêmicas e administrativas em igualdade de condições 

com as demais pessoas. 

Em relação aos alunos com deficiência auditiva, a Instituição, desde o acesso até a conclusão 

do curso, proporcionará intérpretes de língua de sinais, especialmente quando da realização de 

provas ou sua revisão, complementando a avaliação expressa em texto escrito ou quando este não 

tenha expressado o real conhecimento do aluno; flexibilidade na correção das provas escritas, 

valorizando o conteúdo semântico; aprendizado da língua portuguesa, principalmente, na modalidade 

escrita, (para o uso de vocabulário pertinente às matérias do curso em que o estudante estiver 

matriculado); materiais de informações aos professores para que se esclareça a especificidade 

linguística dos surdos. 

Conforme estabelecido em seu PDI (compromisso formal) e disposto no artigo 21 do Decreto 

nº 5.626/2005, a Instituição incluirá em seu quadro o tradutor e intérprete de LIBRAS - Língua 

Portuguesa, para viabilizar o acesso à comunicação, à informação e à educação de alunos surdos. Esse 

profissional atuará: 

a) nos processos seletivos para os cursos da Escola; 

b) nas salas de aula para viabilizar o acesso dos alunos aos conhecimentos e conteúdos 

curriculares, em todas as atividades didático-pedagógicas; 

c) no apoio à acessibilidade aos serviços e às atividades-fim da Instituição. 
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ANEXO B - MANUAL DE ATIVIDADES COMPLEMENTARES DO CURSO DE 

CIÊNCIAS ECONÔMICAS 

CAPÍTULO I 

DAS CARACTERÍSTICAS GERAIS 

 

Art. 1º Todo aluno inscrito no curso de graduação em Ciências Econômicas da EPGE Escola 

Brasileira de Economia e Finanças da Fundação Getulio Vargas deverá realizar atividades acadêmicas 

complementares às disciplinas oferecidas regularmente para obter o título de Bacharel em Ciências 

Econômicas; 

§ 1º - Compreende-se por Atividades Complementares as atividades acadêmicas de 

ensino, pesquisa e extensão. Incluem-se nesse conjunto: palestras, estágios, iniciação 

científica, projetos de extensão, seminários e eventos científicos, congressos e simpósios 

promovidos por Associações Científicas ou Entidades Culturais. As atividades 

complementares da Escola atendem ao disposto no art 8º das Diretrizes Curriculares Nacionais 

do Curso de Ciências Econômicas, que dispõe: 

“Art.8º As Atividades Complementares são componentes curriculares que possibilitam o 

reconhecimento, por avaliação, de habilidades, conhecimentos, competências e atitudes do 

aluno, inclusive, adquiridas fora do ambiente escolar, abrangendo estudos e atividades 

independentes, transversais, opcionais, de interdisciplinaridade, especialmente nas relações 

com o mundo do trabalho, com os diferentes modelos econômicos emergentes no Brasil e no 

mundo e as ações de extensão junto à comunidade.” 

 

Art. 2º Compete ao aluno a escolha das atividades acadêmicas complementares que poderão 

ser realizadas na EPGE Escola Brasileira de Economia e Finanças, em outros cursos de graduação 

oferecidos pela FGV, no Rio de Janeiro ou São Paulo, ou em qualquer outra instituição acadêmica e 

cultural qualificada. 

Art. 3º O aluno deverá realizar um mínimo de 150 horas de atividades acadêmicas 

complementares ao longo dos oito períodos do curso, no Projeto Pedagógico do Curso (PPC). 
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§ 1º - A carga horária obtida nestas atividades será analisada, classificada e computada

pela Coordenação de Atividades Complementares de acordo com o Banco de Atividades 

(Anexo A). 

§ 2º - As atividades acadêmicas complementares não isentam do cumprimento obrigatório

da carga horária integral das disciplinas obrigatórias e eletivas do curso. 

CAPÍTULO II 

DA INSCRIÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

Art. 4º Compete ao aluno solicitar a inclusão das atividades acadêmicas complementares em 

seu Histórico escolar, nos prazos estabelecidos pela Coordenação de Atividades Complementares. 

§ 1º - O pedido de inclusão de atividades acadêmicas complementares realizadas no

histórico escolar será feito em formulário específico, a ser retirado no Núcleo de Apoio 

Pedagógico ao Ensino de Graduação; 

§ 2º - Para os fins de inclusão no histórico a participação em todas as atividades

acadêmicas complementares realizadas deverá ser comprovada por documentação adequada. 

Art. 5º Dúvidas e casos omissos serão resolvidos pela Coordenação do curso de Graduação 

em Ciências Econômicas. 
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Anexo A I 

Banco de Horas das Atividades Acadêmicas Complementares 

Atividade Pontuação (CH) 

1) Participação como ouvinte em palestras 

acadêmicas e culturais 

1) 2 horas por evento. Até o limite de 30h. 

2 ) Participação em Atividades de Extensão, 

Laboratórios ou Núcleos de Estudos 

Supervisionados e Pesquisas da Escola de 

Economia, de outras Escolas e Centros Acadêmicos 

afins da FGV  

2) De acordo com a carga horária estipulada no 

certificado, até o limite de 60 h. 

3) Participação em Projeto de Pesquisa institucional, 

a título de Iniciação Científica . 

3) De acordo com a carga horária estipulada no 

certificado, até o limite de 60 h. 

4) Participação em Cursos Multidisciplinares ou nas 

áreas de atuação da Escola de Economia oferecidos 

por intermédio de Convênios Culturais 

estabelecidos pela FGV com instituições 

internacionais. 

4) De acordo com a carga horária estipulada no 

certificado, até o limite de 60 h. 

5) Participação em Cursos de Extensão Regulares 

oferecidos pelas Escolas da FGV ou em instituições 

ligadas à pesquisa e/ou ensino nas áreas de 

atuação da Escola de Economia 

5) De acordo com a carga horária estipulada no 

certificado, até o limite de 30 h. 

6) Estágio em uma organização pública, privada ou 

entidade do terceiro setor, desenvolvendo 

atividades correlacionadas ao curso de Graduação 

em Ciências Econômicas. Regulamentado na forma 

de Estágio Supervisionado Extracurricular 

6) De acordo com carga horária estipulada na 

avaliação de desempenho preenchida pela 

organização concedente e validada pelo Setor de 

Estágio e Colocação Profissional da Escola de 

Economia, até o limite de 80 horas, contados a partir 

do 5º período do curso. Verificar as regras do 

Manual de Estágio 

7) Exercício de Atividades de Monitoria 7) Até 30h por semestre. 

8) Participação em eventos acadêmicos e culturais 

com apresentação de trabalho 

3) 5h por evento. Até o limite de 20 h. 
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9) Organização de eventos acadêmicos e/ou 

culturais como membro de comissão organizadora 

9) 5h por evento. Até o limite de 30 h. 

10) Participação em trabalho voluntário com 

comprovação de atividade 

10) Até o limite de 60 horas. 

11) Curso de idiomas  11) Até o limite de 40 horas. 

12) Participação em visitas guiadas promovidas pela 

Escola ou outros Centros da FGV a organizações 

públicas, privadas e do terceiro setor relacionadas à 

área de atuação profissional do Economista com 

comprovação de atividade e participação 

12) Até o limite de 30 horas. 

13) Representante discente de turma  13) 10h por semestre, até o limite de 40h. 

14) Participação em órgãos colegiados 14) 10h por semestre, até o limite de 40h. 

15) Publicação de trabalhos científicos em 

periódicos qualis da CAPES 

15) 70h/trabalho publicado ou aceito para 

publicação. 

16) Estudos desenvolvidos em cursos de pós-

graduação 

16) De acordo com a carga horária estipulada no 

certificado ou declaração. 

17) Participação em Entidades Estudantis – 

vinculadas a FGV.  

17) Até o limite de 40 horas. 

18) Participação em competições esportivas 

representando a Escola 

18) 1 Hora por jogo; 

19) Participação em atividades artísticas, culturais 

que envolvam o desenvolvimento comportamental e 

social. 

19) Participação em cursos de teatro; Participação 

no Coral FGV - até 20 horas pelo ensaios/evento e 

demais atividades artísticas. 

20) Outros 18) A critério do Coordenador do curso. 
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ANEXO C - EMENTÁRIO DA DISCIPLINAS 

PRIMEIRO PERÍODO 

Cálculo I 

Ementa: 

Números reais, funções e gráficos. Revisão sobre funções elementares: afins, quadráticas, 

polinomiais, exponenciais logarítmicas e trigonométricas. Limites de sequências e de funções; 

funções contínuas. Derivadas, regras de derivação, regra da cadeia, máximos e mínimos, 

teorema do valor médio; fórmula de Taylor infinitesimal, funções côncavas e convexas; 

método de Newton. Integral definida, teorema fundamental do cálculo, primitivas imediatas, 

integrais por substituição e por partes. 

Objetivos da disciplina: 

Nesta primeira disciplina de Cálculo, serão estudadas a derivada e a integral das funções 

de uma variável real. Ao mesmo tempo em que se estabelecerão os resultados básicos, serão 

enfatizadas as aplicações destas noções em diversas áreas da Ciência e da vida moderna em 

geral. Será destacada a necessidade da linguagem precisa e objetiva, a ser empregada neste e 

nos demais cursos, com ênfase na conceituação adequada dos objetos estudados. 

Bibliografia obrigatória: 

STEWART, James. Cálculo. vol. 1. Cengage Learning 

ÁVILA, Geraldo. Cálculo das funções de uma variável. Livros Técnicos e Científicos, 

1994 

MORETTIN, P. A.; HAZZAN, S.; BUSSAB, W.. Cálculo: funções de uma e várias 

variáveis. Saraiva, 2003. 

Bibliografia complementar: 

APOSTOL, T. M.. Calculus. Blaisdell, 1961 
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LEITHOLD, Louis. Cálculo com Geometria Analítica. Vol. 1. Harper & Row do Brasil, 

1977 

MALTA, Iaci; PESCO, Sinésio; LOPES, Hélio. Cálculo a uma variável: Uma introdução 

ao cálculo. Vol. 1. Loyola 

MALTA, Iaci; PESCO, Sinésio; LOPES, Hélio. Cálculo a uma variável. Derivada e 

Integral. Vol. 2. Loyola 

THOMAS, George. Cálculo. Vol. 1. Pearson/Addison Wesley, 2008 

Geometria Analítica 

Ementa 

Coordenadas no plano; equação da reta e das cônicas; vetores no plano; mudança de 

coordenadas; a equação geral do segundo grau; transformações lineares do plano; coordenadas 

no espaço; equações do plano; vetores no espaço; sistemas de equações com três incógnitas; 

matrizes de ordem 3; determinantes; transformações lineares no espaço; formas quadráticas; 

superfícies quádricas. 

Objetivos da disciplina 

Esta disciplina, de importância central, tem um tríplice propósito. É um complemento 

indispensável aos cursos de cálculo, serve de introdução ao curso subsequente de Álgebra 

Linear e, do ponto de vista formativo, estabelece a conexão entre os raciocínios verbal, 

algébrico, geométrico e numérico, a qual é inerente à Matemática contemporânea. 

Bibliografia obrigatória: 

CAMARGO, I.; BOULOS, P. Geometria Analítica. Pearson, SP, 2010 

DELGADO, J., FRENSEL, K., CRISSAFF, J. – Geometria Analítica – SBM, Rio de 

Janeiro, 2013 

LIMA, Elon Lages - Geometria Analítica e Álgebra linear. IMPA, 2010 

Bibliografia complementar: 

WINTERLE, Paulo. Vetores e Geometria Analítica. Pearson, SP, 2011 
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STEINBRUCH, A., WINTERLE, P. – Geometria Analítica – Pearson, SP, 2012 

BOULOS, P., CAMARGO, I. – Geometria Analítica, um tratamento vetorial – UFMG, 

2009 

LEHMANN, CHARLES H. – Geometria Analítica – Globo, Porto Alegre, 1974 

REIS e SILVA. Geometria Analítica. LTC 

Fundamentos Clássicos das Ciências Sociais 

Ementa: 

Senso comum e percepção sociológica: opiniões e conceitos. Noções de poder, 

autoridade, normas e padrões, etnocentrismo. Hierarquia e igualdade. Processo de 

Secularização (dos valores, da política, na economia). A formação e legitimação da ideia de 

interesse. Valores como orientações para ações sociais. 

Objetivos da disciplina: 

Apresentar a perspectiva do cientista social em relação ao mundo que o cerca e do qual 

faz parte. Os alunos deverão exercitar, ao longo do curso, a reflexão crítica e desnaturalizadora 

a respeito de aspectos fundamentais do mundo em que vivem. Deverão também desenvolver 

sensibilidade para perceber a diversidade e a relatividade das formas da vida social, tanto em 

sua dimensão histórica quanto cultural. 

Bibliografia obrigatória: 

DURKHEIM, Emile. Da Divisão do Trabalho Social. Martins Fontes, São Paulo, 1999. 

(Existem várias versões do mesmo livro na biblioteca) 

MARX, Karl. O capital: crítica da economia política. 26. ed. Rio de Janeiro: Civilização 

Brasileira, 2013. 3v. 

___________. O 18 de Brumário de Luís Bonaparte. Disponível em 

http://www.dominiopublico.gov.br/download/texto/cv000007.pdf 

MILLS, W. A Imaginação Sociológica. Ed Jorge Zahar, Rio de Janeiro, 1982. 

QUINTANEIRO, T. , OLIVEIRA M. L. B., OLIVEIRA, M. G. Um toque dos clássicos: 

Marx, Durkheim e Weber. UFMG, Belo Horizonte, 1995. 
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SENNETT, Richard. A corrosão do caráter: consequências pessoais do trabalho no novo 

capitalismo. 11 ed. Record, Rio de janeiro, 2006. 

SIMMEL, G. As Grandes cidades e a Vida do Espírito, Mana. Vol.11 no.2 Rio de Janeiro 

Oct. 2005. 

Disponível em: http://www.scielo.br/scielo.php?pid=S0104-

93132005000200010&script=sci_arttext 

POLANYI, K. A Grande Transformação, As Origens da nossa época. Rio de Janeiro : 

Elsevier, 2012. xvi, 342 p. 

SOUZA, J. e OELSE, B. (Org.) SIMMEL e a modernidade. 2. ed. rev. Brasília, DF: 

Editora 

Universidade de Brasilia, 2005. 267 p. Inclui bibliografia. ISBN 85230004246 (broch.). 

WEBER, Max. Ensaios de Sociologia. 5a. Ed., Editora LTC, Rio de Janeiro, 2006. 

WEBER, Max. A ética protestante e o espírito do capitalismo. 2.ed. São Paulo: Martin 

Claret, 2007. 238 p. (Coleção A obra-prima de cada autor, 49). Inclui bibliografia. ISBN 

8572324267 (broch.). 

(Existem várias versões do mesmo livro na biblioteca) 

Bibliografia complementar: 

ARON, Raymond. As Etapas do Pensamento Sociológico. Ed. Martins Fontes, São Paulo, 

2002. 884 p. 

BRESCIANI, Maria Stella M. Londres e Paris no século XIX. O espetáculo da pobreza. 

São Paulo: 

Brasiliense, 1994. 

BOTTOMORE, Tom B. Introdução a Sociologia. (9º T.) Ed. Guanabara, Rio de Janeiro, 

1987. 

BOBBIO, N. Estado Governo Sociedade, para uma teoria geral da política. Ed. Paz e 

Terra. 2010. 

COLLINS, R. Quatro Tradições Sociológicas. Editora Vozes, Petrópolis, 2009. 

CONSTANT, Benjamin. “Da liberdade dos antigos comparada à dos modernos”. 

Filosofia Política 2. 

UNICAMP/UFRGS, p.9-25. 

DRUCKER, P. Mão-de-obra capital e seu futuro. In: Sociedade Pós-Capitalista.4 ed. São 

Paulo: Pioneira, 1993. 
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DOMINGUES, José Mauricio. Sociologia e Modernidade. Para entender a sociedade 

contemporânea. 

Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2005. 

DURKHEIM, Émile. “Aula Inaugural do Curso de Ciências Sociais”. (Bordeaux, 1887). 

In: CASTRO, Ana Maria de & DIAS, Edmundo Fernandes (org). Introdução ao Pensamento 

Sociológico. Rio de Janeiro, Livraria Eldorado Tijuca Ltda, 1975, p.47. 7 

FERNANDES, Florestan. A herança Intelectual da Sociologia. In FORACCHI, Marilise 

M. e FERRARI, Alfonso T. O Desenvolvimento Histórico da sociologia. In:Fundamentos

de Sociologia. 

São Paulo: TTP i-Hill do Brasil, 1983. (p. 12- 30). 

MARTINS, José de Souza. (org.) Sociologia e Sociedade (Leituras de Introdução à 

Sociologia) 23º T. : LTC, 2004. São Paulo (p.09-17) 

NISBET, Robert. Os filósofos sociais. Brasília, Editora UnB, 1982, p.314-316. 

ROUSSEAU, Jean-Jacques. “Discurso sobre a origem e os fundamentos da desigualdade 

entre os homens”. (Segunda parte). In: J.J.ROUSSEAU. Discurso sobre a origem e os 

fundamentos da desigualdade entre os homens. [Cronologia e introdução Jacques Roger; 

Tradução Maria Ermantina Galvão]. São Paulo, Martins Fontes, 2005, p.203-243. 

WEBER, Max. Os fundamentos da organização burocrática: uma construção do tipo 

ideal, In CAMPOS, Edmundo (org.) Sociologia da Burocracia. Zahar,4 ed. Rio de Janeiro, 

1978. 

  WEBER, Max. Ciência e Política. Duas vocações. São Paulo, Cultrix1972, segunda edição. 

[Tradução de Leonidas Hegenberg e Octany Silveira da Mota]. 

Fundamentos de Microeconomia I 

Ementa: 

Abordagem introdutória e intuitiva sobre temas clássicos de microeconomia: princípios 

Econômicos Gerais; Restrição Orçamentária; Preferências; Utilidade; Demanda; 

Minimização de Despesa e Equação de Slutsky; Escolha Intertemporal; Escolha sob Incerteza; 

Teoria da Produção; Função Lucro; Função Custo; Dualidade; Curvas de Custo Alternativas; 

Equilíbrio Competitivo. 
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Objetivos da disciplina: 

O curso tem como objetivo promover o primeiro contato dos alunos com conceitos 

básicos de economia, com ênfase em aspectos relacionados à escolha dos consumidores. 

Bibliografia obrigatória: 

MANKIN, GREGORY N. Introdução à Economia. 2010, 5ª Edição. 

PINDYCK, Robert S.; ROBINFELD, Daniel L. Microeconomia. 2010, 7ª Edição. 

VARIAN, Hall R. Microeconomia: Princípios Básicos. 2006, 7ª Edição. 

 

Bibliografia complementar: 

GRAVELLE, Hugh; REES, Ray. Microeconomics. Prentice Hall, 2004, 3rd Edition 

LANDSBURG, Steven E.. The Armchair Economist: Economics and Everyday Life. 

1993. 

LEVITT, Steven D.; DUBNER, Etephen J.. Freakonomics. 2005, 6ª edição. 

NICHOLSON, Walter; SNYDER, Christopher. Microeconomic Theory: Basic Principles 

and Extensions. 2012, 11th Edition. 

SCHMIDT, Cristiane A. J. (org). Questões Anpec: Microeconomia. 2013, 3ª edição. 

 

Introdução à Economia 

 

Ementa: 

O método científico aplicado ao estudo dos problemas econômicos; fluxo circular da 

renda; atuação racional do indivíduo (consumidor-trabalhador); atuação da firma competitiva; 

determinação do equilíbrio parcial em um mercado competitivo; distorções introduzidas por 

tributos e quotas; determinação do equilíbrio geral simultâneo em todos os mercados; 

eficiência econômica; estudo das falhas de mercado, como monopólios, bens públicos e 

externalidades; o papel dos governos na correção das falhas de mercado. 
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Objetivos da disciplina: 

Neste primeiro curso de Economia, apresenta-se um panorama da Teoria Econômica 

destinado a despertar o interesse dos alunos para o estudo dessa ciência. Ao longo de 30 aulas, 

a teoria econômica será apresentada como a ciência que estuda as decisões racionais dos 

membros de uma sociedade – indivíduos, governo, empresas e outras organizações – e as 

consequências dessas escolhas sobre o uso dos recursos disponíveis. O curso se baseia em 

modelos matemáticos rigorosos, porém muito simples do ponto de vista algébrico. O 

instrumental matemático requerido restringe-se ao aprendido no Ensino Médio, como 

equações do segundo grau e sistemas de duas equações lineares. 

A opção por se adotar modelos matemáticos já no primeiro curso de Economia, em vez 

de se priorizar apenas os aspectos intuitivos, como de costume nos cursos de Introdução à 

Economia tradicionais, atende a dois objetivos. O primeiro é o de disciplinar, desde o início 

da formação do futuro economista, o raciocínio do estudante, forçando-o a definir 

precisamente o que está sendo estudado e o que não está, bem como a identificar hipóteses e 

a enxergar a limitação das conclusões. Dessa forma, apresenta-se o método científico adotado 

pela Teoria Econômica, sem que a matemática avançada seja um entrave ao aprendizado. O 

segundo objetivo é o de motivar o estudante recém egresso do Ensino Médio para o estudo 

das disciplinas avançadas de matemática, como o Cálculo e a Álgebra Linear. A motivação 

decorre do fato de que os exemplos tratados no curso com matemática do Ensino Médio são 

casos particulares cuja generalização requer o uso da matemática avançada ensinada naqueles 

outros cursos. 

Bibliografia obrigatória: 

FRAGELLI CARDOSO, Renato Fragelli. “Introdução à Teoria Econômica”. mimeo. 

2007; 

MANKIW, N.G., Introdução à Economia. Editora Campus, 1999. 

STIGLIZ, Joseph E. & WALSH, Carl E., Introdução à Microeconomia. Editora Campus, 

2002. 

BECKER, Garry S., Accounting for tastes. Harvard University Press, 1996 
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Bibliografia complementar: 

 

BECKER, Garry S.. The Economics of Life. McGraw Hill, 1996. 

GIAMBIAGI, Fábio & ALÉM, Ana Cláudia. Finanças Públicas no Brasil. Ed. Campus, 

2001. 

GONÇALVES, C.E. & GUIMARÃES, B. Economia sem Truques: o mundo a partir das 

escolhas de cada um, Kindle Edition, 2014. 

LANDSBURG, S. E.. The armchair economist; economics & everyday life. The free 

press, New York, 1993. 

SILBERBERG, Eugene. Principles of Economic. Prentice Hall, Englewood Cliffs, 1995. 

VARIAN, Hal R.. Microeconomia – Princípios Básicos. Ed. Campus, 2000. 

 

Contabilidade Social 

 

Ementa: 

Sistema monetário: contas do sistema monetário, meios de pagamento, liquidez, 

multiplicado monetário; balanço de pagamentos: contas externas, reservas internacionais, 

conta corrente, conta capital, posição internacional de investimentos; contas nacionais: 

sistema de contas nacionais, produto, renda, despesa, consumo, poupança, investimento, 

poupança externa, absorção, déficit público, números-índices. 

Objetivos da disciplina: 

Este curso irá abordar a macroeconomia descritiva, apresentando todos os conceitos 

fundamentais necessários ao entendimento das metodologias empregadas na contabilidade 

nacional, no balanço de pagamentos e no balanço do sistema monetário. O curso tem como 

objetivo relacionar estes conceitos básicos com os fatos (dados) macroeconômicos atuais, 

destacando a importância da macroeconomia descritiva na avaliação do desempenho de uma 

economia, na análise de políticas alternativas, e em testes de teorias econômicas através de 

modelos. 
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Bibliografia obrigatória: 

MANKIW Gregory. Introdução à Economia – Princípios de Micro e Macroeconomia. 

Editora Campus, 2001. 

Senna, José Júlio. Política Monetária: ideias, experiências e evolução. Editora FGV, 

2010. 

SIMONSEN Mário Henrique, CYSNE Rubens Penha. Macroeconomia. 3a edição. 

Editora da Fundação Getulio Vargas, 2007. 

 

Bibliografia complementar: 

Stiglitz, Joseph e WALSH Carl (2003) – Introdução à Macroeconomia – Editora 

Campus. 

Sixth Edition of the IMF's Balance of Payments and International Investment 

Position Manual (BPM6) – disponível no sítio do Fundo Monetário Internacional 

http://www.imf.org/external/pubs/ft/bop/2007/bopman6.htm 

6ª edição do Manual de Balanço de Pagamentos e Posição de Investimento 

Internacional (BPM6) – disponível no sítio do Banco Central do Brasil 

https://www.bcb.gov.br/?6MANBALPGTO 

System of National Accounting 2008 – disponível no sítio da United Nations Satatistics 

Division http://unstats.un.org/unsd/nationalaccount/sna2008.asp 

Sistema de Contas Nacionais – IBGE Segunda edição 2008 – disponível no sítio do IBGE 

http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/economia/contasnacionais/2008/SRM_contasn

acionais.pdf 

 

 

Temas Contemporâneos I 

 

Ementa: 

Formação da população brasileira. História da África e dos africanos. História dos povos 

indígenas no Brasil. Cultura negra e indígena brasileira na formação da sociedade nacional. 

Introdução aos Direitos Humanos. Desenvolvimento histórico dos Direitos Humanos. A 

Constituição Federal e os Direitos Humanos. O papel da sociedade civil na promoção e 

desenvolvimento dos Direitos Humanos. Direitos Humanos e Meio Ambiente. Princípios da 
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Educação Ambiental. Estratégias para a Educação Ambiental. Economia e meio-ambiente. 

Desenvolvimento sustentável e educação ambiental. Ética. Temas atuais em Economia. 

Educação inclusiva – ações políticas, culturais, sociais e pedagógicas. 

Objetivos da disciplina: 

O curso tem por objetivo trazer para dentro da academia temas considerados de grande 

relevância social na atualidade. Com isso, pretende-se expor os alunos a debates e palestras 

tratando de questões sociais prementes, de forma a capacitá-los a fundamentar suas ideias e 

argumentos sobre estes mesmos temas e outros que surgirem nas discussões. 

Bibliografia obrigatória: 

Lei n° 11.645 de 10/03/2008 Altera a Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 

modificada pela Lei no 10.639, de 9 de janeiro de 2003, que estabelece as diretrizes e bases 

da educação nacional, para incluir no currículo oficial da rede de ensino a obrigatoriedade da 

temática “História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena”; 

Lei nº 9.795, de 27 de abril de 1999 Dispõe sobre a educação ambiental, institui a Política 

Nacional de Educação Ambiental e dá outras providências 

Lei nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012, que institui a Política Nacional de Proteção 

dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista. 

ONU. Declaração Universal dos Direitos Humanos. ONU-AG.), 1948. Disponível em 

www.direitoshumanos.usp.br>. Acesso em: 05 março 2013 

Bibliografia complementar: 

Serão utilizados vários textos dependendo do assunto a ser abordado. 
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SEGUNDO PERÍODO 

 

Cálculo II 

 

Ementa: 

Funções de várias variáveis: derivadas parciais e direcionais, regra da cadeia, gradiente e 

conjunto de nível, pontos críticos, funções convexas e côncavas. Curvas definidas por 

equações paramétricas, tangente, comprimento de arco, áreas. Método dos multiplicadores de 

Lagrange e de Kuhn Tucker. Integrais múltiplas, mudança de variáveis, integrais impróprias. 

 

Objetivos da disciplina: 

A segunda disciplina de Cálculo é dedicada às funções de diversas variáveis. Será feito 

uso das noções de Álgebra Linear que foram vistas no semestre anterior e que estarão sendo 

estudadas paralelamente. A noção de integral será estendida às funções de diversas variáveis. 

Neste, como nos demais cursos de Cálculo, a matéria será abordada sob os pontos de vista 

numérico, algébrico e geométrico. 

Bibliografia obrigatória: 

ÁVILA, Geraldo. Cálculo 3: das funções de múltiplas variáveis. LTC, 2006. 

MORETTIN, P.A.; HAZZAN, S.; BUSSAB, W.. Cálculo: funções de uma e várias 

variáveis. Saraiva, 2010. 

STEWART, James. Cálculo 2. Cengage Learning, 2014 

 

Bibliografia complementar: 

BERTOLOSSI, Humberto. Cálculo Diferenciável a várias variáveis. Uma Introdução à 

Teoria de Otimização. Loyola 2011 

SIMON, Carl; BLUME, Lawrence. Matemática para Economistas, 2004. 

LEITHOLD, Louis. Cálculo com Geometria Analítica. Vol 2, Harper & Row do Brasil 

SIMON, Carl; BLUME, Lawrence. Matemática para Economistas. Bookman, 2004. 
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THOMAS, George B.. Cálculo. Vol. 2. Pearson. 

 

Álgebra Linear 

 

Ementa: 

Matrizes, sistemas lineares, eliminação gaussiana, espaços vetoriais e subespaços, bases, 

posto de uma matriz, transformação linear, matriz de uma transformação linear, 

transformações invertíveis, núcleo e imagem, autovetores e autovalores, diagonalização, 

produto interno, ortogonalização, projeções, e mínimos quadrados, transformações lineares, 

transformações auto-adjuntas. 

Objetivo da disciplina: 

A disciplina tem como objetivo introduzir os conceitos e métodos fundamentais da 

Álgebra Linear, visando sua posterior aplicação na modelagem e resolução de problemas em 

outras áreas. A disciplina de Álgebra Linear desenvolverá tanto a parte teórica-conceitual 

(espaços vetoriais, subespaços ortogonais, mínimos quadrados, transformações lineares, 

diagonalização) quanto sua contrapartida numérica-computacional (cálculo matricial, 

sistemas de equações, projeções e ajuste de curvas). O conhecimento e a integração entre essas 

duas vertentes são essenciais para a aplicação eficiente dos métodos e resultados de esta teoria.  

Bibliografia obrigatória: 

Boldrini, e outros – Álgebra Linear, Harbra 

Linear Algebra Done Wrong – 

http://www.math.brown.edu/~treil/papers/LADW/LADW.html 

Callioli, C., Domingues, H., e Costa, R. – Álgebra Linear e aplicações 

Anton, H., Rorres, C. – Álgebra Linear com Aplicações 

Lipschutz, S., Lipson, M. – Álgebra Linear Coleção Schaum 
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Matemática Financeira 

Ementa: 

Conceito de juros e de taxas de juros. Regimes de capitalização: contínua e descontínua 

(distinção entre juros simples e compostos). Estudo do regime de juros simples: conceitos de 

valor atual e valor nominal. Equações de valor: influência da data focal. Estudo do regime de 

juros compostos. Caso de prazos fracionários: convenções linear e exponencial. Equações de 

valor no regime de juros compostos: independência da data focal. Rentabilidade de títulos 

multiperiódicos. Os diversos tipos de taxas de juros: o efeito da inflação. O caso limite de uma 

taxa nominal: uma aplicação ao problema do envelhecimento de vinho. Deflacionamento de 

fluxos de caixa: títulos indexados. A operação de desconto: empréstimos bancários. 

Sequências de pagamentos: tipos básicos de problemas no caso de prestações constantes. 

Sequências em progressão aritmética e geométrica: aplicações. Amortização de dívidas: o 

sistema de prestação constantes (tabela Price) e o de amortizações constantes. Indexação 

(correção monetária): empréstimos internacionais. Avaliação e seleção de projetos: métodos 

do valor atual e de taxa interna de retorno. Uma introdução a Contabilidade e avaliação 

econômico-financeira de empresas.  

Objetivos da disciplina: 

O curso tem o objetivo de propiciar ao aluno o entendimento das operações básicas no 

mercado de capitais, distinguindo os conceitos de juros simples e de juros compostos e suas 

aplicações. Especial atenção será data a questões práticas associadas aos diversos métodos de 

amortização de dívidas, e a certos questionamentos que têm sido apresentados em nossos 

tribunais. Será também abordada a prática de indexação, com aspectos históricos de sua 

evolução no Brasil, e o caso de empréstimos internacionais. Focando somente no caso 

determinístico, serão estudados os dois principais métodos de avaliação de projetos: o critério 

do valor atual e o critério da taxa interna de retorno. Também serão introduzidos os principais 

aspectos relacionados a análise financeira de empresas e Contabilidade das organizações.  

Bibliografia obrigatória: 

Matemática Financeira, Clovis de Faro, Saraiva, 2014. 

Introdução à Matemática Financeira, Clovis de Faro e Gerson Lachtermacher, 

FGV/Saraiva, 2012 
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Administração Financeira – Versão brasileira de “Corporate Finance”, Ross, 

Westerfield, Jaffe & Lamb, McGrawHill, 2017 

 

Bibliografia complementar: 

Matemática Financeira Objetiva e Aplicada com planilha eletrônica, Abelardo Puccini, 

6 ed, editora Saraiva 

Matemática Financeira, José Dutra Vieira Sobrinho, 7 ed, editora Atlas 

Matemática Financeira e Engenharia Econômica, Luiz Vanucci, 1 ed, editora Blucher 

Engenharia Econômica, Carlos Patrício Samanez, 1 ed, editora Pearson 

Mercado Financeiro, 18 ed., de Fortuna, E., Qualitymark EditoraFARO, Clovis de. Uma 

Nota Sobre Amortização de Dívidas e Prestações Constantes. Revista Brasileira de Economia, 

Vol. 68, nº 3, jul/set de 2014, pp. 363-371. 

 

Fundamentos da Microeconomia II 

 

Ementa: 

O curso é uma continuação de Fundamentos de Microeconomia I e será dividido em duas 

partes. A primeira parte será dedicada à teoria da firma: tecnologia de produção, minimização 

de custos, maximização de lucros, a oferta competitiva, poder de mercado, monopólio, 

oligopólio e mercado de fatores. Na segunda parte do curso, pretendemos estudar teoria dos 

jogos, equilíbrio geral e eficiência econômica, mercados com informações assimétricas, 

externalidades e bens públicos.  

Objetivo da disciplina: 

Familiarizar os alunos com os fundamentos básicos de Microeconomia e fornecer o 

instrumental para suas aplicações na ciência econômica. Segue o conteúdo programático. 

Bibliografia obrigatória: 

PINDYCK, S.; RUBINFELD. Microeconomia. 7º ed. Pearson, 2010. 
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STIGLITZ; WALSH. Introdução à Microeconomia. 3º ed. Campus, 2003. 

VARIAN, Hal R.. Microeconomia: princípios básicos. Elsevier Brasil, 2006. 

 

Bibliografia complementar: 

GARÓFALO e CARVALHO. Teoria Microeconômica. 3º ed. Atlas, 1995 

GUIMARÃES, B., & GONÇALVES, C. Introdução à economia. Rio de Janeiro: Editora 

Campus, 2010. 

SIMONSEN. Teoria Microeconômica. Vol. II: Teoria da produção. FGV, 1968 

SIMONSEN. Teoria Microeconômica. Vol. III: Teoria da concorrência perfeita. FGV, 

1969. 

SIMONSEN. Teoria Microeconômica. Vol. IV: Teoria da concorrência imperfeita. FGV, 

1969. 

 

 

Fundamentos de Macroeconomia 

Ementa: 

Contas nacionais: sistema de contas nacionais, contas nacionais do Brasil. Agregados 

macroeconômicos: produto, renda, consumo, poupança, investimento, poupança externa, 

emprego, salários, preços, câmbio, inflação. Índices de preços e de quantidades. Modelo 

clássico de economia fechada e de economia aberta. . Sistema monetário: contas do sistema 

monetário, meios de pagamento. Modelo Keynesiano, Modelo IS-LM fechado e aberto. 

Modelo de Oferta e Demanda Agregada. Restrição orçamentária do governo, financiamento 

do déficit público. 

Objetivo da disciplina: 

Apresentar os conceitos básicos de Macroeconomia. Com estes conceitos compreendidos, 

apresentar modelos que facilitem a compreensão dos distintos eventos econômicos de longo 

e curto prazo. 

Bibliografia obrigatória: 

BLANCHARD, Olivier. Macroeconomia. Pearson, 2010. 

HALL, Robert e LIEBERMAN, Marc. Macroeconomia: Princípios e aplicações. Editora 

Thomson, 2003. 

http://www.google.com.br/search?hl=pt-BR&tbo=p&tbm=bks&q=inauthor:%22Hal+R.+Varian%22
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MANKIW, Gregory. Macroeconomia. LTC, 2010. 

 

Bibliografia complementar: 

KRUGMAN, Paul.; WELLS, Robins. Introdução à Economia. Editora Campus, 2007. 

MANKIW, Gregory. Princípios de Macroeconomia. Tradução da 3ª edição norte-

americana. Editora Thomson, 2005 

MILES, David e SCOTT, Andrew. Macroeconomia: Compreendendo a riqueza das 

nações. Editora Saraiva. 

SIMONSEN, M.H. Dinâmica Macroeconômica. Editora McGraw-Hill, 1984. 

STIGLITZ, Joseph e WALSH, Carl. Introdução à Macroeconomia. Editora Campus, 

2003. 

 

História da Filosofia e Ética 

Ementa: 

Introdução ao estudo da filosofia em seu sentido mais geral. Apresentação dos problemas 

filosóficos fundamentais no momento de sua eclosão na Grécia Antiga e sua repercussão 

moderna e contemporânea. Outra intenção do curso é promover ao longo das aulas 

cruzamentos ao longo da história entre as áreas da filosofia e da economia.  

Objetivos da disciplina: 

O curso tem por objetivo introduzir os alunos no estudo da filosofia, através de debates 

sobre problemas fundamentais surgidos ao longo da sua história, de forma a capacitá-los a 

embasar suas ideias e argumentos num diálogo entre o passado e o presente. A partir da 

exposição das principais correntes de pensamento e seus respectivos autores, os alunos serão 

estimulados a analisá-los e, nessa multiplicidade, irem compondo o seu modo próprio de 

reflexão, além de possíveis caminhos para estudos futuros de acordo com interesses 

individuais. Um segundo objetivo, mas não menos importante, é estabelecer comunicações a 

partir de pensadores que no passado e no presente promovem vínculos entre a filosofia e a 

economia.  

Bibliografia obrigatória: 
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CHATELÊT, François. História das ideias políticas. Trad. port: Carlos Nelson Coutinho. 

Rio de Janeiro: Zahar, 1997  

CHAUI, Marilena. Introdução à história da filosofia (volumes I e II). São Paulo, 

Companhia das Letras, 2007.  

Coleção Os pensadores. (vários autores) São Paulo: Abril Cultural, 1999 

DESCARTES, René. Meditações metafísicas. São Paulo, Martins Fontes, 2005. 

MARCONDES, D. Iniciação à História da Filosofia. Rio de Janeiro: Zahar, 2006. 

REALE, Giovanni. História da filosofia (vols. I e II). Trad. port: Marcelo Perine. São 

Paulo: Paulus, 2007 ROVIGHI, Sofia Vanni. História da filosofia moderna. Trad. port: 

Marcos Bagno. São Paulo, Loyola, 2000. 

 

Bibliografia complementar: 

BREHIER, Emile. História da Filosofia. São Paulo, Mestre Jou, 1977.  

BORNHEIM, Gerd. Os filósofos pré-socráticos. São Paulo, Cultrix, 2007. 

FEYERABEND. Paul. Contra o método. Trad. port: Octanny Mota e Leonidas 

Hegenberg. Rio de Janeiro: Francisco Alves, 1989  

JAEGER, Werner. Paidéia: a formação do homem grego. São Paulo, Martins Fontes, 

2001.  

KOYRÉ, Alexandre. Do mundo do mais ou menos ao universo da precisão. Trad. port: 

Donaldson Garschargen. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 2001  

KUHN, Thomas. A estrutura das revoluções científicas. Trad. port.: Beatriz Boeira e 

Nelson Boeira. São Paulo: Perspectiva, 1991  

MARX, Karl. Manuscritos econômico-filosóficos. Trad. port.: Jesus Ranieri. Rio de 

Janeiro: Boitempo, 2004  

MARCONDES, Danilo. Textos básicos de ética. Rio de Janeiro, Jorge Zahar, 2007 

MONDOLFO, Rodolfo. A filosofia da Renascença. Trad. port: Lycurgo Motta. São 

Paulo, Mestre Jou, 1967.  

POPPER, Karl. A lógica da pesquisa científica. Trad. port: Anderson Castro. Petrópolis: 

Vozes, 1994  

REZENDE, Antonio. Curso de filosofia. Rio de Janeiro, Jorge Zahar, 2004. 6  

SANDEL, Michael. Justiça. Trad. port: Heloísa Matias e Maria Alice Máximo. Rio de 

Janeiro: Civilização Brasileira, 2014  

THUILLIER, Pierre. De Arquimedes a Einstein. Trad. port.: Maria Inês Duque-Estrada. 

Rio de Janeiro: Zahar, 1994. 
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Temas Contemporâneos II 

Ementa: 

Formação da população brasileira. História da África e dos africanos. História dos povos 

indígenas no Brasil. Cultura negra e indígena brasileira na formação da sociedade nacional. 

Introdução aos Direitos Humanos. Desenvolvimento histórico dos Direitos Humanos. A 

Constituição Federal e os Direitos Humanos. O papel da sociedade civil na promoção e 

desenvolvimento dos Direitos Humanos. Direitos Humanos e Meio Ambiente. Princípios da 

Educação Ambiental. Estratégias para a Educação Ambiental. Economia e meio-ambiente. 

Desenvolvimento sustentável e educação ambiental. Ética. Temas atuais em Economia. 

Objetivos da disciplina: 

O curso tem por objetivo trazer para dentro da academia temas considerados de grande 

relevância social na atualidade. Com isso, pretende-se expor os alunos a debates e palestras 

tratando de questões sociais prementes, de forma a capacitá-los a fundamentar suas ideias e 

argumentos sobre estes mesmos temas e outros que surgirem nas discussões.  

Bibliografia obrigatória: 

Lei n° 11.645 de 10/03/2008 Altera a Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 

modificada pela Lei no 10.639, de 9 de janeiro de 2003, que estabelece as diretrizes e bases 

da educação nacional, para incluir no currículo oficial da rede de ensino a obrigatoriedade da 

temática “História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena”; 

Lei nº 9.795, de 27 de abril de 1999 Dispõe sobre a educação ambiental, institui a Política 

Nacional de Educação Ambiental e dá outras providências 

Decreto Nº 4.281 de 25 de junho de 2002 Regulamenta a Lei no 9.795, de 27 de abril de 

1999, que institui a Política Nacional de Educação Ambiental, e dá outras providências 

ONU. Declaração Universal dos Direitos Humanos. ONU-AG.), 1948. Disponível em 

www.direitoshumanos.usp.br>. Acesso em: 05 de março 2013 

 

Bibliografia complementar: 
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Serão utilizados vários textos dependendo do assunto a ser abordado. 

 

 

TERCEIRO PERÍODO 

 

Cálculo III 

 

Ementa: 

Séries numéricas. Critérios de convergência de séries. Teste da comparação, da razão, da 

raíz e da integral. Critério de Leibniz para séries alternadas. Séries de potências. Teorema de 

Abel, raio e intervalo de convergência. Série de Taylor e MacLaurin. Modelagem com 

equações de recorrência; aplicações. Modelagem com equações diferenciais ordinárias 

(EDOs); aplicações. EDOs lineares de primeira ordem. A equação logística. Métodos de 

solução de EDOs de primeira ordem: equações separáveis, homogêneas, exatas, fatores 

integrantes. Equações lineares de segunda ordem: homogêneas, não homogêneas; aplicações. 

Método dos coeficientes a determinar. Campos de vetores; métodos numéricos de Euler. 

Sistemas de EDOs, estabilidade. Solução de sistemas de EDOs lineares. Exponencial 

matricial. Retrato de fase, pontos de equilíbrio e estabilidade de sistemas lineares. Sistemas 

não lineares: retrato de fase, pontos de equilíbrio e estabilidade. Teorema de 

HartmanGrobman 

Objetivos da disciplina: 

Neste terceiro curso de Cálculo iniciaremos o estudo das equações diferenciais ordinárias 

e à diferenças finitas; o caso linear será destacado com a utilização dos métodos de Álgebra 

Linear; também serão abordados o caso não linear e a estabilidade de sistemas de equações.  

Bibliografia obrigatória: 

Cálculo II, James Stewart. Pioneira/Thompson, 2006; 

Equações Diferenciais Elementares e Problemas de Valores de Contorno, W. E. Boyce e 

R.C.Di-Prima. LTC. 2006; 

Differential Equations. An introduction to modern methods and applications, J. Brannan 

e W. E. 
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Boyce. John Wiley & Sons, Inc. (Digital), 2011 

 

Bibliografia complementar: 

Calculus, volume II: Multi Variable Calculus and Linear Algebra, with Applications to 

Differential Equations and Probability, Tom Apostol. John Wiley & Sons, 1969; 

Calculus, volume I, Tom Apostol, Vol. 1. John Wiley & Sons, 2007. 

Equações Diferenciais, Dennis Zill; Michael S Cullen, Pearson Makron Books; 

An introduction to ordinary differential equations, James Robinson. Cambridge 

University 

Press, 2004; 

Equações Diferenciais Aplicadas, Djairo Figueiredo e Aloísio Freiria Neves. Coleção 

Matemática Universitária, IMPA, 2014; 

Álgebra Linear, Elon Lages Lima. Coleção Matemática Universitária, IMPA, 2012; 

Differential equations and Variational calculus, Elsgoltz, L. MIR. Moscu, 1986.  

 

Teoria da Probabilidade 

Ementa: 

Eventos e espaços amostrais. Independência, probabilidades condicionais e espaços 

produto. Variável aleatória. Variáveis aleatórias discretas (Bernoulli, binomial, Poisson, 

geométrica e hipergeométrica) e contínuas (uniforme, exponencial, gama, normal). Esperança 

e variância. Covariância e correlação. Processo de Poisson. Probabilidade condicional, 

esperança condicional. Sequências de variáveis aleatórias: noção, conceitos de convergência. 

Leis dos Grandes Números: conceito, a lei fraca, a lei forte; aplicações. Teoria Central do 

Limite – situação do problema; Teorema Central do Limite; aplicações. Distribuições 

amostrais (t, qui-quadrado e F). Introdução à Inferência Estatística. 

Objetivos da disciplina:  

O objetivo do curso é apresentar aos alunos a teoria da probabilidade, entendida como a 

disciplina matemática que propõe uma abordagem para o estudo dos fenômenos aleatórios. O 

curso pretende desenvolver nos alunos tanto a intuição como o ferramental matemático 

apropriado para lidar com situações envolvendo modelos probabilísticos. É também objetivo 

do curso propiciar uma preparação para estudos futuros em métodos estatísticos e modelos 

estocásticos em geral. 
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Bibliografia obrigatória: 

W. Bussab e P. Morettin. Estatística Básica: Probabilidade e Inferência. Pearson, 2010 

Paul Meyer. Probabilidade: aplicações à Estatística. Livros Técnicos e Científicos, 1983. 

Sheldon Ross. Probabilidade: um curso moderno, com aplicações. Artmed, 2010. 

TEIXEIRA, Ralph; MORGADO, Augusto César. Notas de Aula. 

 

Bibliografia complementar: 

Joseph K. Blitzstein e Jessica Hwang Introduction to Probability, CRC Press, 2014. 

Morris H. DeGroot e Mark J. Schervish Probability and Statistics, Pearson, 2011. 

Barry R. James. Probabilidade: um curso intermediário. IMPA, 1996. 

A. C. Morgado et al. Análise Combinatória e Probabilidade. SBM, 2001. 

Kai Lai Chung e Farid AitSahlia. Elementary probability theory: with stochastic 

processes 

and an introduction to mathematical finance. Springer, 2003. 

R.V. Hogg e E.A.Tannis. Probability and statistical inference. Prentice Hall, 2010. 

Ralph Teixeira e Augusto César Morgado. Notas de Aula. 

 

História Econômica Geral I 

Ementa: 

História, história econômica e historiografia. A economia da Europa medieval: 

demografia, agricultura, comércio, manufaturas. A expansão ultramarina europeia. As 

economias da Holanda e da Grã Bretanha nos sécs. XVII e XVIII. A Revolução Industrial na 

Grã-Bretanha: significado histórico, principais determinantes e controvérsias historiográficas. 

A Grande Divergência: por que a Europa? Por que então? Atraso relativo e industrialização. 

Objetivos da disciplina: 

O curso visa oferecer uma visão panorâmica do desenvolvimento econômico e social do 

Ocidente desde a Idade Média até o início do século XIX. Será dado destaque à mudança na 

natureza do crescimento econômico a partir da Revolução Industrial britânica. 
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Bibliografia obrigatória: 

CAMERON, Rondo. A Concise Economic History of the World, from Paleolithic times 

to the present. 

NY e Oxford: Oxford University Press, 3a 

. ed., 1997. 

LANDES, Davis. Riqueza e Pobreza das Nações: por que algumas são tão ricas e outras 

tão pobres. 

Rio de Janeiro: Campus, 1998. 

__________. Prometeu Desacorrentado: transformação tecnológica e desenvolvimento 

industrial na Europa ocidental desde 1750 até a nossa época. RJ: Nova Fronteira, 1994. 

 

Bibliografia complementar: 

ALLEN, Robert C. “The British Industrial Revolution in Global Perspective”. Working 

Paper, Department of Economics, Oxford University, 2006. 

DEANE, Phyllis. A Revolução Industrial. Rio de Janeiro: Zahar, 2ª ed., 1973. 

HOBSBAWM, Eric. Da Revolução Industrial Inglesa ao Imperialismo. Rio de Janeiro: 

Forense Universitária, 5a ed., 2000. 

NORTH, Douglass. “Especialização Regional e Crescimento Econômico dos Estados 

Unidos no Século XIX”. Revista Brasileira de Economia, vol. 15, n. 3, set. 1961. 

VELOSO, Fernando, Pedro C. Ferreira, Fabio Giambiagi e Samuel Pessôa (orgs.) 

Desenvolvimento Econômico: uma perspectiva brasileira. Rio de Janeiro: Campus/Elsevier, 

2013. 

 

Microeconomia I 

Ementa: 

Teoria do Consumidor: Hipóteses sobre as preferências dos consumidores; Representação 

das preferências através de funções de utilidade; Restrição orçamentária e Escolha do 

consumidor; Demanda, efeito preço e efeito renda; A equação de Slutsky e a equação de 

Slutsky revisitada; Demanda de Mercado; Elasticidades e Excedente do Consumidor; A 
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preferência revelada; Escolha intertemporal; Teoria da escolha envolvendo o risco e 

aplicações; A análise de equilíbrio parcial. Teoria da Firma: Produção; Custos; Maximização 

de Lucro e minimização de custos; A escolha da firma em um ambiente competitivo. 

Equilíbrio Geral: Equilíbrio em uma economia de trocas; Equilíbrio e eficiência: o primeiro e 

o segundo teorema do bem estar. 

Objetivos da disciplina: 

Esta disciplina tem como objetivo geral o aprofundamento formal dos primeiros conceitos 

aprendidos pelos alunos em Fundamentos de Microeconomia I: 

 elementos da teoria da escolha individual, da demanda por consumo e do equilíbrio 

dos mercados. 

 tratamento das dimensões de escolha e de trocas intratemporal, intertemporal e entre 

estados da natureza. 

 desenvolvimento do conceito de equilíbrio geral, com a ênfase no processo 

competitivo de formação de preços e nas dimensões intertemporais e entre estados da 

natureza. 

 Introdução dos resultados formais sobre bem estar do equilíbrio competitivo. 

O conteúdo teórico, de rigor matemático crescente com relação aos cursos anteriores, será 

complementado através de exercícios, exemplos práticos e estudos de caso, de modo que o 

aluno seja capaz de enxergar as aplicações da Teoria Microeconômica a problemas concretos 

da realidade brasileira e internacional. 

Assim, espera-se que o aluno, ao final do curso, domine os conceitos teóricos elementares 

relativos a ementa em questão, bem como seja capaz de associar os mesmos a casos reais. 

Bibliografia obrigatória: 

JEHLE & RENY. Advanced Microeconomic Theory. 3ª edição, Editora Prentice Hall, 

2011. 

VARIAN, Hal R. Intermediate Microeconomics: A Modern Approach. 8ª edição, 2009. 

  

http://www.amazon.com/s/ref=ntt_athr_dp_sr_1?_encoding=UTF8&field-author=Hal%20R.%20Varian&search-alias=books&sort=relevancerank
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Bibliografia complementar: 

ACEMOGLU & LAIBSON & LIST. Microeconomics. Pearson Education, Inc., 2015. 

EUGÊNIO. Notas de aula de Microeconomia, Mimeo, Mestrado em Finanças e 

Economia Empresarial, 

EPGE-FGV, 2010. 

MILLER: “Notes on Microeconomic Theory”. Mimeo, Harvard, 2006. (M) 

NICHOLSON. Microeconomic Theory: basic principles and extensions. 7ª edição, 

Driden Press, 1998. 

PYNDICK & RUBINFELD. Microeconomia. 6ª edição, Editora Prentice Hall, 2006. 

RUBINSTEIN, A. Lecture Notes in Microeconomic Theory. 2a 

 Edition, Princeton University Press, 

2012. 

VARIAN, Hal R. Microeconomia. 8ª edição, Editora Campus, 2012. 

 

 

Macroeconomia I 

Ementa: 

Crescimento econômico. Fatos estilizados. Modelo de Harrod – Domar. Modelo de 

Solow com capital humano e sem capital humano. Crescimento de longo prazo: Malthus-

Solow. Modelo de Ramsay-Cass-Koopmans. Progresso técnico endógeno: Modelos de Romer 

e Schumpeteriano.  

Objetivos da disciplina: 

O objetivo do curso é expor os alunos aos principais modelos teóricos que foram 

propostos para descrever o processo de desenvolvimento das economias. Paralelamente às 

teorias e modelos a evidência empírica, suporte indispensável a todo estudo sério em 

economia aplicada, estará presente ao longo do curso. 

Bibliografia obrigatória: 

(B) Barro, Robert e Xavier Sala-i-Martin. Economic Growth. McGraw-Hill, 1995. 
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(J) Jones, Charles e Dietrich Vollrath Introdução à Teoria do Crescimento Econômico.

Elsevier, 

2014. 

(R) Romer, David. Advanced Macroeconomics. McGraw-Hill, 2012.

Bibliografia complementar: 

Acemoglu, Daron. Introduction to Modern Economic Growth. Princeton, 2009. 

Veloso, Fernando, Pedro Cavalcanti Ferreira, Fabio Giambiagi e Samuel Pessôa. 

Desenvolvimento Econômico: Uma Perspectiva Brasileira. Campus, 2013. 

Weil, David. Economic Growth. Pearson, 2013 

Instituições Políticas Brasileiras 

Ementa: 

A disciplina procurará fornecer uma visão abrangente de algumas instituições 

fundamentais do sistema político brasileiro, com o objetivo de investigar seu impacto sobre 

os padrões de relacionamento entre os poderes. O curso terá um módulo inicial com a 

apresentação de modelos (institucionais) comparados de democracia. Após uma rápida 

introdução do período inaugurado com a Constituição de 1946 e interrompido pelo golpe de 

64, voltaremos nosso foco para as virtudes e deficiências do sistema proporcional de lista 

aberta e as tendências evolutivas do sistema partidário brasileiro. Em seguida, analisaremos o 

funcionamento e a relação entre os poderes Executivo e Legislativo, concluindo com uma 

breve discussão sobre o Supremo Tribunal Federal. 

Objetivos da disciplina: 

O objetivo do curso é apresentar aos alunos as dinâmicas gerais e o processo decisório 

das principais instituições políticas brasileiras. A ênfase do curso será dada às seguintes 

instituições: o sistema eleitoral, o sistema partidário, relação executivo/legislativo, a federação 

e o Supremo Tribunal Federal.  

Bibliografia obrigatória: 

AVELAR, Lúcia; CINTRA, Antonio Octavio. Sistema Político Brasileiro: Uma 

Introdução. Rio de Janeiro: Fundação Konrad Adenauer, 2007, 2ª ed.. 
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FIGUEIREDO, Argelina C.; LOMONGI, Fernando. Executivo e Legislativo na Nova 

Ordem Constitucional. Rio de Janeiro: FGV Editora, 1999 

SOARES, G. A. D.; RENNO, L. R.. Reforma Política: Lições da História Recente. Rio 

de Janeiro: FGV Editora, 2006 

 

Bibliografia complementar: 

ABRANCHES, Sérgio H. H. “Presidencialismo de Coalizão: O Dilema Institucional 

Brasileiro”. Dados 31: 5-34, 1988 

ABRÚCIO, Fernando L. Os Barões da Federação. São Paulo: Hucitec, 1998. 

AMES, Barry. Entraves da Democracia no Brasil. Rio de Janeiro: FGV Editora, 2003. 

AMORIM NETO, Octavio. Presidencialismo e governabilidade nas Américas. Rio de 

Janeiro: FGV Editora e Fundação Konrad Adenauer, 2006. 

FIGUEIREDO, Argelina C. e LIMONGI, Fernando. Executivo e Legislativo na Nova 

Ordem Constitucional. Rio de Janeiro: FGV Editora, 1999. 

MAINWARING, Scott P. Sistemas Partidários em Novas Democracias: O Caso do 

Brasil. Rio de Janeiro: FGV Editora, 2001. 

NICOLAU, Jairo M. Multipartidarismo e Democracia. Rio de Janeiro: FGV Editora, 

1996. 

 

Temas Contemporâneos III 

Ementa: 

Formação da população brasileira. História da África e dos africanos. História dos povos 

indígenas no Brasil. Cultura negra e indígena brasileira na formação da sociedade nacional. 

Introdução aos Direitos Humanos. Desenvolvimento histórico dos Direitos Humanos. A 

Constituição Federal e os Direitos Humanos. O papel da sociedade civil na promoção e 

desenvolvimento dos Direitos Humanos. Direitos Humanos e Meio Ambiente. Princípios da 

Educação Ambiental. Estratégias para a Educação Ambiental. Economia e meio-ambiente. 

Desenvolvimento sustentável e educação ambiental. Ética. Temas atuais em Economia. 

Educação inclusiva - ações políticas, culturais, sociais e pedagógicas.  

Objetivos do curso: 
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O curso tem por objetivo trazer para dentro da academia temas considerados de grande 

relevância social na atualidade. Com isso, pretende-se expor os alunos a debates e palestras 

tratando de questões sociais prementes, de forma a capacitá-los a fundamentar suas ideias e 

argumentos sobre estes mesmos temas e outros que surgirem nas discussões.  

Bibliografia obrigatória: 

Lei n° 11.645 de 10/03/2008, que altera a Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 

modificada pela Lei no 10.639, de 9 de janeiro de 2003, que estabelece as diretrizes e bases 

da educação nacional, para incluir no currículo oficial da rede de ensino a obrigatoriedade da 

temática História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena. 

Lei nº 9.795, de 27 de abril de 1999, que dispõe sobre a educação ambiental, institui a 

Política Nacional de Educação Ambiental e Decreto Nº 4.281, de 25 de junho de 2002, que 

regulamenta a Lei nº 9.795 e dá outras providências. 

ONU. Declaração Universal dos Direitos Humanos. ONU-AG., 1948. Disponível em 

www.direitoshumanos.usp.br. Acesso em: 05 de março 2013; 

Lei nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012, que institui a Política Nacional de Proteção 

dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista. 

Bibliografia complementar: 

Serão utilizados vários textos dependendo do assunto a ser abordado. 

QUARTO PERÍODO 

Computação 

Ementa: 

Algoritmos, tipos de linguagem de programação, MatLab. Tipos de dados. Elementos 

fundamentais da programação estruturada: controles condicionais, controles de repetições. 

Operações com vetores e matrizes. Aplicações computacionais com MatLab: Estatística 

descritiva, aplicações em Álgebra Linear, introdução à teoria de redes.  

Objetivos da disciplina: 
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O curso tem por objetivo desenvolver a competência e a habilidade de solução de 

problemas por meio do uso de programas de computadores, desenvolvendo o raciocínio lógico 

a partir da abordagem de programação estruturada. Adicionalmente, pretende-se expor os 

alunos a situações típicas para o uso de ferramentas computacionais.  

Bibliografia obrigatória: 

MATHWORKS. MatLab Documentation. Disponível em 

http://www.mathworks.com/help/matlab/index.html. Acesso em 01/07/2013. 

SÁ, Asla; SILVA, Moacyr; RADEMAKER, Alexandre; SANDE, Walter. Apostila de 

Introdução à Programação (em MatLab). FGV, 2010.  

 

Bibliografia complementar: 

HUNT, Brian R.; LIPSMAN, Ronald L.; ROSEMBERG, Jonathan M. A Guide to 

MatLab – for beginners and experienced users. Cambridge University Press, 2001. 

TRIANDOPOULOS. MatLab Reference Guide. Spring, 2010. Disponível em 

http://cs.brown.edu/courses/cs004/resources/matlab_cmds.pdf. Acesso em 01/07/2013. 

 

 

Estatística 

Ementa: 

Observações populacionais e amostrais. Modos de obtenção de dados: primários, 

secundários e experimentais; experimentos controlados e não controlados em ciências sociais. 

A estatística descritiva e a inferencial. Escalas e representações gráficas e tabulares vis a vis 

o nível de mensuração das variáveis. Medidas estatísticas descritivas: propriedades e 

aplicações. A hipótese probabilística sobre as observações e suas consequências; cálculos de 

precisão a partir da amostra. O problema da decisão estatística. Teoria da estimação pontual 

e por intervalos: conceitos; propriedades dos estimadores; métodos de geração de estimadores. 

Os métodos dos mínimos quadrados, dos momentos e da máxima verossimilhança e suas 

propriedades. Testes de hipóteses: conceitos e aplicações; a abordagem de Neyman-Pearson. 

A potência de testes. Principais testes associados à distribuição normal. 

Objetivos da disciplina: 
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Objetivos da disciplina O objetivo do curso é apresentar a teoria estatística, dando 

continuidade e aprofundando os conhecimentos adquiridos no curso de probabilidade, visando 

capacitar o aluno a utilizar os métodos quantitativos de análise de dados no apoio à 

modelagem no campo da Teoria Econômica. Como objetivos secundários o aluno deverá 

desenvolver a sua capacidade para: identificar, formular e testar hipóteses sobre fenômenos 

observáveis; aplicar o instrumental adequado ao tipo do fenômeno que se deseja investigar; e 

preparar-se para estudos mais avançados na área de estatística aplicada à economia. 

Bibliografia obrigatória: 

BUSSAB, W., MORETIN, P.. Estatística Básica. 5a ed.. Saraiva, 2010. 

LARSON, H. J. Introduction to Probability Theory and Statistical Inference. New York: 

Wiley Series in Probability and Mathematical Statistics, 3rd ed. 1982. 

MEYER, P. L. Probabilidade – Aplicações à Estatística. São Paulo: LTC. 2ª. ed. 2006. 

 

Bibliografia complementar: 

BICKEL, P. J. ; DOKSUM, K. A . Mathematical statistics: basic ideas and selected 

topics. Oaklan, Calif.: Holden Day, 1977. 492p. 

CASELLA, B.; BERGER, R.L.. Inferência Estatística. São Paulo: Cengage Learning, 

2011. 

GUJARATI, D.; PORTER, D. C. Econometria Básica. Bookman, 5a ed. 2011. 

MOOD, A.M., GRAYBILL, F. A; BOES, D.C. Introduction to the theory of statistics. 

3rd ed. New York: McGraw-Hill, 1974. 

WOOLDRIDGE, J. Introdução a Econometria. Thomson Pioneira, 4ª. ed. 2010. 

 

História Econômica Geral II 

Ementa: 

Determinantes do crescimento econômico ‘moderno’: fatores de produção, tecnologia e 

instituições. A chamada “2ª” Revolução Industrial. A abolição das Corn Laws e a Era do Livre 

Comércio. A primeira onda de globalização: fluxos internacionais de mercadorias, capital e 

trabalho. A chamada Grande Depressão, 1873-1896. O padrão ouro clássico no centro e na 

periferia. Imperialismo, a I Grande Guerra e suas consequências econômicas. Crise e 

recuperação nos anos 20. A Grande Depressão, 1929-33: Estados Unidos, Europa e resto do 
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mundo. A recuperação econômica nos anos 30. A Segunda Grande Guerra e a reconstrução 

europeia. A segunda metade do século XX em perspectiva histórica. Bretton Woods e a nova 

ordem econômica internacional. A ‘Era de Ouro’ do capitalismo: o “boom” dos anos 50 e 60. 

Criação, desgaste e colapso do sistema de Bretton Woods. O 1o choque do petróleo. Ajuste e 

crescimento vacilante nos anos 70. O 2º choque do petróleo, recessão e a crise da dívida dos 

anos 80. O Consenso de Washington, a globalização nos anos 90 e crises financeiras. A 

governança da economia globalizada. Crescimento econômico e bem-estar: um balanço dos 

últimos dois séculos.  

Objetivos da disciplina: 

Analisar a evolução da economia mundial nos séculos XIX e XX, com ênfase nos países 

centrais. A primeira metade do curso será dedicada a estudar tanto os determinantes do 

crescimento econômico ‘moderno’, no século XIX, como a primeira onda de “globalização”, 

seu início e colapso no entre-guerras. Na segunda parte, a transição da Pax Britannica para a 

Pax Americana servirá de pano de fundo para uma discussão detalhada das mudanças nos 

sistemas comercial e financeiro 2 internacionais após a II Guerra. A segunda onda de 

globalização, iniciada nos anos 80 do séc. XX permitirá discutir os desafios atuais à 

governança da economia internacional. O curso se encerrará com uma reflexão acerca da 

evolução do bem-estar da Humanidade após dois séculos de crescimento econômico 

‘moderno’. 

Bibliografia obrigatória: 

FRIEDEN, Jeffrey. Capitalismo Global: história econômica e política do século XX. Rio 

de Janeiro: Jorge Zahar, 2008. (para os alunos com facilidade para ler em inglês, sugere-se 

dar preferência à edição original do livro: Global Capitalism: its fall and rise in the twentieth 

century. NY e Londres: Norton, 2006). 

HOBSBAWM, Eric. A Era dos Extremos: o breve século XX, 1914-1991. SP: Cia. das 

Letras, 1994. 

KRUGMAN, Paul e OBSTFELD, Maurice. Economia Internacional: teoria e política. 

SP: Pearson, 8a ed., 2010. 

Bibliografia complementar: 
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__________. “The Origins and Nature of the Great Slump Revisited”, Economic History 

Review, vol. XLV, n. 2, maio de 1992, pp. 213-239. 

BHAGWATI, Jagdish. Em Defesa da Globalização: como a globalização está ajudando 

ricos e pobres. RJ: Campus, 2004. 

CAMERON, Rondo. A Concise Economic History of the World: from Paleolithic times 

to the present. NY e Oxford: Oxford University Press, 3a ed, 1997. 

EICHENGREEN, Barry. A Globalização do Capital. São Paulo: Ed. 34, 2000. 

KENWOOD, A. G. e A. L. LOUGHEED. The Growth of the International Economy, 

1820-2000. Londres: Routledge, 1999. 

 

Microeconomia II 

Ementa: 

Equilíbrio geral com ativos de Arrow; fórmula do CAPM; compartilhamento de risco; 

poder de mercado; monopólios; interação estratégica; oligopólios: equilíbrios de Cournot e 

Bertrand; introdução à teoria dos jogos: representação de um jogo; estratégias dominantes, 

equilíbrio de Nash; jogos dinâmicos; equilíbrio de Nash perfeito em subjogos; jogos com 

assimetria de informação; externalidades; bens públicos.  

Objetivos da disciplina: 

Familiarizar os alunos com os fundamentos básicos de Microeconomia e fornecer o 

instrumental para suas aplicações na ciência econômica. Segue o conteúdo programático. 

Bibliografia obrigatória: 

V - Varian, Hal R. Microeconomic analysis 

G - Robert Gibbons (1992). Game theory for applied economists. Princeton University 

Press. 

DD - Danthine & Donaldson: Intermediate Financial Theory. Academic Press Advanced 

Finance. 

H – Hidriks & Myles: Intermediate Public Economics. MIT Press.  

 



1
44 

 

144 

Bibliografia complementar: 

K - David M. Kreps. A Course in Microeconomic Theory. Princeton University Press. 

T - Tirole, Jean. The Theory of Industrial Organization: Jean Tirole. MIT press, 1988. 

 

Macroeconomia II 

 

Ementa: 

O curso enfoca a Macroeconomia de curto prazo. Mercados de bens e financeiros, 

regimes cambiais, mercado de trabalho, inflação e desemprego; inflação, taxas de juros e 

câmbio; a política econômica: incertezas e expectativas; política monetária e política fiscal.  

Objetivos da disciplina: 

Estudam-se modelos matemáticos tradicionais da Macroeconomia de curto prazo. Os 

modelos estáticos receberão tratamento geral com o uso do teorema da Função Implícita; os 

modelos dinâmicos serão estudados com equações de diferenças finitas e diferenciais, 

tornando-se possível analisar trajetórias de convergência e a unicidade de equilíbrios.  

Bibliografia obrigatória: 

BLANCHARD, O., Macroeconomia. Editora campus, 2010. 

CYSNE, R. P. & SIMONSEN, M. H., 1995, Macroeconomia, Fundação Getulio Vargas-

Atlas 

FRAGELLI CARDOSO, R. Teoria Macroeconômica (Mimeo) 
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Bibliografia complementar: 

BARRO, R. & GORDON, D. (1983), “A Positive Theory of Monetary Policy in a Natural 

Rate Model”, Journal of Political Economy. Vol. 91, p. 589-610. 

BARRO, R. & GORDON, D.. (1983), “Rules, Discretion and Reputation in a Model of 

Monetary Policy”, Journal of Monetary Economics vol. 12, p.101-122. 

BLANCHARD, J.O. & Fischer, S., 1989, Lectures on Macroeconomics, MIT Press 

DORNBUSH, R. (1976) “Expectations and Exchange Rate Dynamics”, Journal of 

Political Economy vol. 84, p. 1161-76. 

ROMER, D., 1996, Advanced Macroeconomics, McGraw Hill. 

SIMONSEN, M. H., 1983, Dinâmica Macroeconômica, McGraw-Hill; 

 

Metodologia Econômica 

Ementa: 

Metodologia cientifica e metodologia econômica. Filosofia da Ciência - Positivismo 

Lógico x falseacionismo de Karl Popper. Teóricos do crescimento do conhecimento: Kuhn, 

Lakatos e Feyerabend. Metodologia Econômica e Pensamento Econômico no século XIX – A 

escola clássica inglesa: Smith, Ricardo e Malthus. John Stuart Mill e o homus economicus. A 

Revolução Marginalista. Indutivismo e dedutivismo em economia. Keynes x Hayek. 

Friedman x Samuelson. A retórica da Economia. 

Objetivos da disciplina: 

O curso tem como objetivo discutir proposições de metodologia na ciência econômica, 

tendo como ponto de partida algumas questões centrais de metodologia científica, seguido da 

leitura de textos de economistas clássicos e neoclássicos que abordaram a questão do método 

na economia. A segunda parte do curso apresentará alguns debates metodológicos dos anos 

1930 e dos anos 1960 e a discussão dos anos 1980 sobre a retórica na economia. 
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Bibliografia obrigatória: 

BARBIERI, F.; FEIJO, R. L. C. Metodologia do Pensamento Econômico: O Modo de 

Fazer Ciência 

dos Economistas. São Paulo: Editora Atlas, 2013 

CALDWELL, Bruce Beyond Positivism. Economic Methodology in the twentieth 

century. 

London: Allen & Uwin, 1984. 

DEANE. Phyllis História das idéias econômicas. Rio de Janeiro: Zahar, 1980 

 

Bibliografia complementar: 

BACKHOUSE, Roger. História da Economia Mundial, São Paulo: Estação Liberdade, 

2007. 

____________ (ed). The Cambridge Companion To Keynes. Cambridge: Cambridge 

University 

Press, 2006. 

____________(ed), New directions in economic methodology. Nova York: Routledge, 

1994. 

BLAUG, Mark. Metodologia da Economia, ou como os economistas explicam. São 

Paulo: EDUSP, 

1999. 

CHALMERS, A.F. O que é ciência, afinal? São Paulo: Brasiliense, 2006. 

 

 

Temas Contemporâneos IV 

Ementa: 

Formação da população brasileira. História da África e dos africanos. História dos povos 

indígenas no Brasil. Cultura negra e indígena brasileira na formação da sociedade nacional. 

Introdução aos Direitos Humanos. Desenvolvimento histórico dos Direitos Humanos. A 

Constituição Federal e os Direitos Humanos. O papel da sociedade civil na promoção e 
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desenvolvimento dos Direitos Humanos. Direitos Humanos e Meio Ambiente. Princípios da 

Educação Ambiental. Estratégias para a Educação Ambiental. Economia e meio-ambiente. 

Desenvolvimento sustentável e educação ambiental. Ética. Temas atuais em Economia.

Objetivos da disciplina: 

O curso tem por objetivo trazer para dentro da academia temas considerados de grande 

relevância social na atualidade. Com isso, pretende-se expor os alunos a debates e palestras 

tratando de questões sociais prementes, de forma a capacitá-los a fundamentar suas ideias e 

argumentos sobre estes mesmos temas e outros que surgirem nas discussões. 

Bibliografia obrigatória: 

Lei n° 11.645 de 10/03/2008 Altera a Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 

modificada pela Lei no 10.639, de 9 de janeiro de 2003, que estabelece as diretrizes e bases 

da educação nacional, para incluir no currículo oficial da rede de ensino a obrigatoriedade da 

temática “História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena”; 

Lei nº 9.795, de 27 de abril de 1999 Dispõe sobre a educação ambiental, institui a Política 

Nacional de Educação Ambiental e dá outras providências 

Decreto Nº 4.281 de 25 de junho de 2002 Regulamenta a Lei no 9.795, de 27 de abril de 

1999, que institui a Política Nacional de Educação Ambiental, e dá outras providências 

ONU. Declaração Universal dos Direitos Humanos. ONU-AG.), 1948. Disponível em 

www.direitoshumanos.usp.br>. Acesso em: 05 de março 2013

Bibliografia complementar: 

Serão utilizados vários textos dependendo do assunto a ser abordado. 
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QUINTO PERÍODO 

 

Econometria I 

 

Ementa: 

Análise de Regressão; O método de mínimos quadrados; Inferência estatística no modelo 

de regressão linear; Outliers; Regressão Múltipla; Interpretação dos coeficientes de regressão; 

Correlação parcial e correlação múltipla; Análise de variância e teste de hipótese; Variáveis 

omitidas e variáveis irrelevantes; O Coeficiente R2; As estatísticas de Wald, LR e LM; 

Violações das suposições do modelo de regressão linear; Heterocedasticidade; 

Autocorrelação; Multicolinearidade; Variáveis Dummy e variáveis truncadas: Modelos de 

equações simultâneas; O problema de identificação; Método de estimação: o método de 

variável instrumental; Introdução a séries de tempo; Séries estacionárias e não estacionárias; 

Modelos de séries de tempo; ruídos branco; passeio aleatório; processo média móvel ou 

moving average (MA); processo auto regressivo (AR); processo auto-regressivo com média 

móvel; processos integrados; Estimação; Abordagem de Box-Jenkins; Introdução à 

cointegração; Análise com dados em Painel; O modelo de efeitos fixos; O modelo de efeitos 

aleatórios; O teste de Hausman: efeitos fixos versus efeitos aleatórios; Introdução a modelos 

de painel dinâmico. 

Objetivos da disciplina: 

O objetivo do curso é capacitar o aluno para o desenvolvimento de trabalhos empíricos 

nas áreas de economia e finanças através do uso de software econométrico STATA e de 

técnicas sofisticadas de estatística e econometria.  

Bibliografia obrigatória: 

STOCK, James and WATSON, Mark. Introduction to Econometrics. Prentice Hall, 3rd 

edition, 2015 

WOOLDRIDGE, J. Introductory Econometrics: A Moderm Approach. Cengage, 6th 

edition, 2016 
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MADDALA, J. S. and LAHIRI, K. Introducion to Econometrics, John Wiley & Son, 4th 

edition, 2009  

 

Bibliografia complementar: 

DAVIDSON, R. and MACKINNON, J. Econometric Theory and Methods. Oxford 

University Press, 2004. 

GREENE, W. Econometric Analysis. Prentice Hall, 2003 

KMENTA, J. Elementos de Econometria. Atlas, 1980. 

 

 

Investimentos 

Ementa: 

Introdução aos Mercados e Instrumentos Financeiros; Mercado Financeiro; Matemática 

Financeira: uma breve recordação; Princípios e Aplicações de Cálculo Financeiro; 

Matemática Financeira Objetiva; Teoria de Carteira; Escolha envolvendo risco; Alocação de 

ativos: análise de dois períodos e fronteira média-variância; Alocação de ativos: análise de 

longo prazo; Equilíbrio no Mercado de Capitais; O CAPM; Modelos de fatores e APT; 

Eficiência de Mercado: conceitos e evidência; Apreçamento Arrow-Debreu e opções; Títulos 

de renda fixa; Preços e rendimentos dos bônus; Estrutura a termo da taxa de juros e seus 

derivativos; Gerenciamento de carteiras de renda fixa; Avaliação de Ações; Derivativos; 

Introdução aos Mercados de Derivativos; Avaliação de Contratos a Termo, Futuros e Swaps; 

Avaliação de Opções; Derivativos de Juros; Gerenciamento Ativo de Carteiras; Avaliação de 

Performance; Diversificação Internacional; O processo de gerenciamento de carteira; Teoria 

do Gerenciamento Ativo de Carteira. Tópicos atuais: Bitcoins & Criptomoedas. 

Objetivos da disciplina: 

Fornecer ao aluno uma primeira abordagem sobre como apreçar ativos, escolher de 

estratégias de investimento e avaliar sua performance. O nível teórico será superior ao de um 

curso tradicional de Investimentos, sem, entretanto, perder de vista os aspectos práticos. Com 

este fim escolhemos seguir a estrutura de um livro americano atualizado de investimentos, 

complementando-o quando necessário com teoria mais avançada e com aplicações ao 

mercado brasileiro.  
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Bibliografia obrigatória: 

BODIE, KANE e MARCUS. Investments. 5edição. McGraw-Hill/ Irwin. (BKM) 

LENGWILER, Y.. Microfoundations of Financial Economics. Princeton Series in 

Finance. (L1) 

SECURATO, J. Cálculo Financeiro das Tesourarias, 4 ed. , Saint Paul Institute of Finance 

(S) 

FORTUNA, E., Mercado Financeiro, 18 ed., Qualitymark Editora (F) 

 

Bibliografia complementar: 

 

BODIE; MERTON. Finanças. Bookman. (BM) 

HAUGEN, R.. Modern Investment Theory. Prentice Hall. (H) 

BENNINGA, S.. Financial Modelling. MIT Press. (B) 

LUENBERGER, D. Investment Science. Oxford University Press. (L2) 

Danthine; Donaldson. Intermediate Financial Theory. Prentice Hall. (DD) 

 

 

Microeconomia III 

Ementa: 

A disciplina de microeconomia III é uma introdução à teoria da Informação e à teoria do 

desenho de mecanismos. A disciplina abordará problemas de seleção-adversa e de risco-

moral. Diversos tópicos da teoria dos contratos serão discutidos. O curso prossegue com uma 

introdução formal à teoria do desenho de mecanismos. A teoria de leiloes e outras aplicações 

da teoria de desenho de mecanismos serão discutidas. 

Objetivos da disciplina: 

Esta disciplina tem dois grandes objetivos. Primeiramente, busca-se ensinar que 

assimetrias informacionais exercem um importante papel na economia. Espera-se que o aluno 

tenha um entendimento elementar das consequências econômicas de risco-moral e de seleção-

adversa. Além disso, espera-se que o aluno relacione a teoria do desenho de mecanismos ao 

problema da construção da regulação de instituições econômicas.  
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Bibliografia obrigatória: 

Salanie (1997): The Economics of Contracts. MIT Press. 

Jehle e Reny (2011): Advanced Microeconomic Theory. Prentice Hall. 

Mas-Colell, Whinston e Green (1995): Microeconomic Theory. Oxford University Press. 

 

Bibliografia complementar: 

Gibbons (1992): Game theory for applied economists. Princeton University Press. 

Laffont e Martimort (2002): The Theory of Incentives. Princeton University Press. 

Macho-Stadler e Pérez-Castrillo (2002): An Introduction to the Economics of 

Information. Oxford 

University Press. 

Bolton e Dewatripont (2005): Contract Theory. MIT Press. 

Milgrom e Roberts (1992): Economics, Organization e Management. Prentice Hall. 

 

Macroeconomia III 

Ementa: 

I Motivação e Fatos Estilizados. II Modelo de Ciclo de Negócios e suas Extensões. III 

Avaliando e simulando o modelo IV Modelos Neoclássicos Aplicados e Política Tributária e 

Fiscal V Modelos Monetários VII Desemprego, Teoria da Procura e Mercado de Trabalho  

Objetivos da disciplina: 

Neste curso os alunos estudarão teoria dos ciclos, flutuações econômicas e aplicações do 

modelo de crescimento neoclássico. Entre estas últimas destacamos modelos monetários, 

Inicialmente seguiremos a literatura de ciclos reais de negócios (“Real Business Cycles”) e 

neste sentido os principais modelos do campo serão investigados. Além disto, também 

veremos técnicas básicas de calibração e simulação de modelos simples, bem como os 

principais dados e fatos relativos a flutuações econômicas. Em uma segunda parte 

estudaremos algumas aplicações e extensões deste modelo básico bem como modelos de ciclo 

e moeda.  
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Bibliografia obrigatória: 

KRUEGER, Dirk. Quantitative Macroeconomics: An Introduction. Universidade da 

Pensilvânia. 

WILLIANSON, Stephen. Macroeconomics. 5ª Edição. Pearson, 2014  

 

Bibliografia complementar: 

Ljungqvist, L. e T. Sargent, Recursive Macroeconomic Theory, cap. 26. 

Sargent and Wallace, “Some Umpleasant Monetarist Arithmetic” 

 

Formação Econômica do Brasil 

Ementa: 

As Grandes Navegações e a ‘descoberta’ do Brasil. Auge e declínio da economia 

açucareira no Nordeste. A natureza da economia mineradora. Atividades econômicas 

subsidiárias e regiões ‘periféricas’. A crise do Antigo Sistema Colonial. O “sentido” da 

colonização: pacto colonial e Antigo Sistema Colonial. A Independência e suas 

consequências. A economia cafeeira: apropriação das terras, estrutura produtiva e sistema de 

comercialização. A economia da escravidão. Centralização monárquica e crescimento 

econômico. Crises financeiras e Guerra do Paraguai. Expansão para o oeste e decadência do 

vale do Paraíba. O problema da mão-de-obra e a Abolição. A transição republicana: 

Encilhamento, crise e estabilização. Crescimento econômico, defesa do café e padrão-ouro. A 

I Guerra, a década de 20 e a Grande Depressão. O início da industrialização: principais fases 

e controvérsias historiográficas. A Era Vargas: política econômica e industrialização. 

Objetivos da disciplina: 

Estudar o desenvolvimento da economia brasileira desde os Descobrimentos até a II 

Guerra Mundial, tanto do ponto de vista de sua inserção internacional como de seu 

funcionamento interno. O estudo da evolução da economia do Brasil servirá de base para a 

análise de aspectos sociais, políticos e culturais de nossa formação. 
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Bibliografia obrigatória: 

FAUSTO, Boris. História do Brasil. São Paulo: Edusp, 10a 

 ed., 2002. 

FURTADO, Celso. Formação Econômica do Brasil. São Paulo: Cia. Editora Nacional, 

10ª ed., 1970. 

LINHARES, Maria Yedda. História Geral do Brasil. Rio de Janeiro: Campus, 9a ed., 

2000.  

Bibliografia complementar: 

ABREU (org.), Marcelo de P.. A Ordem do Progresso: cem anos de política econômica 

republicana, 1889-1989. Rio de Janeiro: Campus, 1990. 

FAUSTO, Boris (ed.) História Geral da Civilização Brasileira, tomo III, vol. 1. São Paulo: 

Difel, 6ª ed., 1985. FURTADO, Celso. Formação Econômica do Brasil. SP: Cia. Editora 

Nacional. 

NOVAIS, Fernando. Portugal e Brasil na Crise do Antigo Sistema Colonial (1777-1808). 

São Paulo: Hucitec, 6ª ed., 1995. 

PRADO, JR., Caio. Formação do Brasil Contemporâneo. SP: Brasiliense, 2000. 
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SEXTO PERÍODO 

 

Econometria II 

Ementa: 

Teoria de Processos Estocásticos e Econometria: revisão de conceitos de 

probabilidade, probabilidades e esperanças condicionais, Random Walk, Martingais, Modelos 

Gaussianos e Condicionalmente Gaussianos, modelos AR, MA, ARMA, VAR, ARCH e 

GARCH. 

Aplicações a problemas na área de finanças: Value at Risk utilizando simulações 

históricas e modelos ARCH/GARCH, análise de componentes principais, estimação de uma 

curva de juros, apreçamento de ativos de renda fixa, previsão de curvas de juros. 

Objetivos da disciplina: 

O principal objetivo da disciplina é apresentar ao aluno conceitos, fundamentos teóricos 

e ferramentas de probabilidade, processos estocásticos, e econometria, associados aos 

modelos de séries temporais usados nas diferentes aplicações econômicas e financeiras. 

Bibliografia obrigatória: 

(S1) - Shiryaev A.N. Probability. Springer. (páginas 80 a 130) 

(E) - ENDERS, WALTER. Applied Econometric Time Series. Wiley, 2ª edição 

(S2) - Shiryaev A.N. Essentials of Stochastic Finance. World Scientific. (páginas 80 a 

163) 

- Notas de aula do professor.  

Bibliografia complementar: 

HAMILTON, James. Time Series Analysis, Princeton: Princeton University Press (H). 

WOOLDRIDGE, J. Introdução à Econometria: Uma Abordagem Moderna. Thomson, 4ª 

edição, 2011.  

DAVIDSON, R., and MACKINNON, J. Econometric Theory and Methods. Oxford 

University Press, 2004. 
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SOARES, I.G. e CASTELAR, I. Econometria Aplicada com o uso do EViews. Livro 

Técnico, 2004. 

WOOLDRIDGE, J. Econometric Analysis of Cross Section and Panel Data. The MIT 

Press, 2001. 

Finanças 

Ementa: 

Introdução; Noções de Contabilidade e Matemática Financeira; Decisão de investimento 

sob certeza; Asset Pricing; Decisão de investimento sob incerteza; Opções Reais; Estrutura de 

capital: endividamento de curto prazo e longo prazo, modalidades de financiamento, teorema 

Modigliani & Miller, custos de endividamento, estrutura de ótima capital, problemas de 

sinalização, conflitos de interesse e riscos envolvidos; Política de distribuição de dividendos; 

Controle corporativo, reestruturação e governança corporativa.  

Objetivos da disciplina: 

O principal objetivo da disciplina é capacitar os alunos com relação aos fundamentos 

clássicos das Finanças, Decisões de Investimento, Financiamento, Políticas de Remuneração 

aos acionistas, Ofertas Públicas, Gestão da Dívida e Custos de Falência, Conflitos de Interesse 

entre acionistas, administradores e credores.  

Bibliografia obrigatória: 

BERK & DEMARZO. Finanças Empresariais, Bookman. 

AMARO DE MATOS. Theoretical Foundations of Corporate Finance, 1ª edição, 

Princeton, 2001 

TIROLE. The Theory of Corporate Finance, 1ª edição, Princeton, 2006. 

COCHRANE. Asset Pricing, Edição Revisada, Princeton University Press, 2006. 

Bibliografia Complementar 

BODIE, KANE & MARCUS. Investments. 10th ed., Mc-Graw-Hill, 2015. 
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BREALEY, MYERS & ALLEN. Principles of corporate finance. 9th ed., Mc-Graw-Hill, 

2006. 

COPELAND, WESTON & SHASTRI. Financial Theory and Corporate Policy, 4ª edição, 

Editora Pearson. 

Finanças Públicas 

Ementa: 

A Estrutura do Setor Público; A Racionalidade Econômica do Governo: Eficiência do 

Equilíbrio Competitivo, Falhas dos Mercados: externalidades e bens públicos; Objetivos de 

Eficiência e de Redistribuição de Riquezas; Requisito de Informação; Teoria da taxação; 

taxação de Renda e Oferta de Trabalho, Taxação e as Decisões de Poupança, Taxação e as 

Decisões da Firma; Incidências em Competição Imperfeita; Efeitos Redistributivos da 

Taxação e Despesa Pública; Informação Assimétrica e o Financiamento de Bens Públicos.  

Objetivos da disciplina: 

Estudo das diversas formas de intervenção do governo na economia, coma preocupação 

de identificar claramente os objetivos muitas vezes divergentes de eficiência e redistribuição 

de riqueza, e medir seus efeitos segundo os fundamentos microeconômicos. 

Bibliografia obrigatória: 

G. Myles and J. Hindriks. Intermediate Public Economics (MIT Press, 2ªedição, 2013).

GRUBER, J.. Public Finance and Public Policy (Worth Publishers, 2009) 

SALANIÉ. B.. The Economics of Taxation, MIT Press, 2003. 

Bibliografia complementar: 

ATKINSON; STIGLITZ, J.. Lectures on Public Economics (New York, McGraw Hill, 1980). 

CORNES, R.; SANDLER, T.. The Theory of Externalities, Public Goods and Club Goods 

(Cambridge University Press, 1996)  

MYLES, G.. Myles, Public Economics (New York: Cambridge University Press, 1995). 

SALANIÉ. B.. The Microeconomics of Market Failures, MIT Press, 2000. 
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Economia Monetária e Financeira 

Ementa: 

Moeda e Ativos Financeiros: Moeda e Banco Central, Ativos Financeiros e 

Intermediários Financeiros, Regulação e Supervisão do Sistema Financeiro, Procedimentos 

Operacionais do Banco Central, Estrutura a Termo da Taxa de Juros; Finanças Internacionais: 

Mercados de Câmbio, Mercados Financeiros Internacionais, Mercado de Capitais dos Países 

Emergentes, Sistema de Reserva Federal (FED) e Banco Central Europeu (ECB), Sistema 

Financeiro Internacional; Teoria e Política Monetária: Fatos Estilizados, Modelo 

Macroeconômico, Restrição Orçamentária do Governo, Regimes Cambiais e Crises de 

Balanço de Pagamentos, Política Econômica: Regras x Discrição; Experiências de Política 

Monetária e Financeira: Crises Cambiais e Programas do FMI, Planos de Estabilização, 

Programas de Saneamento do Sistema Financeiro, Programas de Metas de Inflação, 

Controvérsias Sobre Política Monetária na América Latina: A Lição das Experiências 

Objetivos da disciplina: 

O objetivo da disciplina é introduzir o aluno nas principais questões de teoria e política 

monetária. O curso começa com o estudo dos determinantes da oferta e da demanda por 

moeda, abordando em seguida a determinação da taxa de juros de equilíbrios e o 

funcionamento dos principais mecanismos de transmissão de política monetária. O curso 

encerra com a discussão dos objetivos, instrumentos e problemas de política monetária, com 

ênfase sobre a economia brasileira. 

Bibliografia obrigatória: 

MISHKIN, Frederic S.. The Economics of Money, Banking and Financial Economics, 

Boston: 

Addison-Wesley, 2010 

NEIL, Wallace. Another Attempt to Explain an Illiquid Banking System: The Diamond 

and Dybwig Model with Sequential Service Taken Seriously. Federal Reserve Bank of 

Minneapolis, 1988 

SENNA, José Júlio. Política Monetária: ideias, experiências e evolução – Editora FGV, 

2010 
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Bibliografia complementar: 

ANDOLFATO, David, Ed Nosal, and Neil Wallace. The Role of Independence in the 

Green-lin Diamond-Dybvig Model. Jounal of Economic Theory 137 (November): 709-15, 

2007 

BRYANT, John. A Model of Reserves, Bank runs and Deposit Insurance. Journal of 

Banking and finance 4 (December): 335-44, 1980 

DIAMOND, Douglas W., and PHILIP H. Dybvig. Bank Runs, Deposit Insurance and 

Liquidity. 

Journal of Political Economy 91 (June): 401-19, 1983 

GREEN, Edward J., and PING Lin. Implementing Efficient Allocations in a Model of 

Financial Intermediation. Journal of Economic Theory 109 (March): 1-23, 2003 

PECK, James, and KARL Shell. Equilibrium Bank Runs. Journal of Political Economy 

111: 103-23, 2003 

SHUBIK, Martin, and WILSON, Charles. The Optimal Bankruptcy Rule in a Trading 

Economy using Fiat Money. Journal of Economics 37 (September): 337-54, 1977 

 

 

Economia Brasileira Contemporânea 

Ementa: 

Um panorama geral do pós-Guerra: restrição externa, política econômica e mudança 

estrutural. A política econômica no governo Dutra. Restrições cambiais e substituição de 

importações. O segundo governo Vargas e o interregno Café Filho. Os anos JK: Plano de 

Metas e legado macroeconômico. Instabilidade e crise: os governos Jânio Quadros e João 

Goulart. O golpe de 1964 e o Paeg. “Pra Frente Brasil!”: o Milagre econômico, 1967-73. A 

1a crise do petróleo e o crescimento com endividamento. Os anos 80: crise da dívida e 

descontrole inflacionário. As tentativas de estabilização: os planos heterodoxos e o Real. O 

período FHC e o primeiro governo Lula: crises internacionais, baixo crescimento e defesa da 

estabilidade. O segundo governo Lula: ‘neodesenvolvimentismo’, a crise mundial e a 

recuperação. 

Objetivos da disciplina: 
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Estudar a evolução da economia brasileira do início do imediato pós-Guerra até os dias 

atuais, examinando as profundas transformações econômicas, políticas e sociais por que 

passou o País no período. Merecerão tratamento detalhado tanto a condução da política 

econômica de curto prazo como as políticas de desenvolvimento econômico, com a discussão 

de seus instrumentos principais e consequências. 

Bibliografia obrigatória: 

ABREU, Marcelo de P.. (org.) A Ordem do Progresso: cem anos de política econômica 

republicana, 1889-1989 (Ed. Campus, 1989). 

BOLIVAR, Lamounier; CARNEIRO, Dionísio D. e ABREU, Marcelo de P.. 50 Anos de 

Brasil: 50 Anos de Fundação Getulio Vargas. Rio de Janeiro: Editora FGV, 1994. 

GIAMBIAGI, Fabio; VILLELA, André; HERMANN; Jennifer e DE CASTRO, Lavínia 

Barros. 

Economia Brasileira Contemporânea. RJ: Campus/Elsevier, 2ª ed, 2011. 

Bibliografia complementar: 

ABREU, Alzira Alves et al. (coords.). Dicionário Histórico-Biográfico pós-1930. RJ: Ed. 

FGV, 2001. 

BAER, Werner. A Economia Brasileira. RJ: Ed. Nobel, 2a ed., 2003. 

FAUSTO, Boris (dir.), História Geral da Civilização Brasileira, tomo III, vol. 4. São 

Paulo: FAUSTO, Boris. História do Brasil. SP: Edusp, 10a ed., 2002. 

FERREIRA, Jorge e DELGADO, Lucilia de A. Neves (orgs.), O Brasil Republicano. RJ: 

civilização Brasileira, 4 vols., 2003. 
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SÉTIMO PERÍODO 

 

Trabalho de Conclusão de Curso I 

 

Ementa: 

Na disciplina de Trabalho de Conclusão de Curso I, os alunos deverão desenvolver um 

projeto de pesquisa sobre algum assunto teórico ou empírico relacionado com qualquer uma 

das inúmeras subáreas da Ciência Econômica. Os alunos deverão identificar um tema do seu 

interesse, definir o escopo das questões relacionadas ao tema a serem analisadas, definir as 

estratégias de abordagem das questões levantadas e elaborar sobre um conjunto de resultados 

esperados ao final do trabalho. Esse projeto de pesquisa deverá ser o plano de trabalho a ser 

executado para a consecução do trabalho final de monografia do aluno na disciplina de 

Trabalho de Conclusão de Curso II. 

As regras para o desenvolvimento e o critério de aprovação para a disciplina de Trabalho 

de Conclusão de Curso II serão apresentadas à turma pelo professor responsável pela 

disciplina, denominado professor tutor, em um encontro agendado para o início do semestre 

letivo. Em seguida a este primeiro encontro, cada aluno passará a ser individualmente 

orientado em suas atividades pelo seu respectivo professor orientador. O professor tutor 

acompanha o aluno ao longo do semestre através de encontros agendados de acordo com a 

necessidade de cada um.  

Objetivos da disciplina: 

Solidificar os conhecimentos adquiridos ao longo do curso e despertar o interesse pela 

atividade de pesquisa. Refletir sobre questões relevantes para o contínuo desenvolvimento da 

Ciência Econômica. Desenvolver a capacidade de expressão escrita e a aplicação correta dos 

métodos de pesquisa de modo a gerar trabalhos acadêmicos  

Bibliografia obrigatória: 

ABREU, Estela dos Santos e TEIXEIRA, José Carlos Abreu. Apresentação de Trabalhos 

Monográficos de Conclusão de Curso. Rio de Janeiro: Editora da UFF, 2001, 5ª Edição. 
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Normas da ABNT. 

TACHIZAWA, Takesh e MENDES, Gildásio. Como fazer Monografia na prática. (Rio 

de Janeiro: 

Editora FGV, 2003, 7ª Edição.  

 

Bibliografia complementar: 

Creswell, John. Projeto de Pesquisa. Métodos qualitativo, quantitativo e misto. Porto 

Alegre, Artmed, 2010. 

GIL, Antônio Carlos. Guia para Elaboração de Monografias e trabalhos de conclusão de 

curso. São Paulo: Atlas, 2000. 

GIL, Antônio Carlos. Técnicas de Pesquisa em Economia e Elaboração de Monografias. 

São Paulo. Atlas. 2000 

MARCONI, Marina de Andrade; LAKATOS, Eva Maria. Fundamentos de metodologia 

científica. In: Fundamentos de metodologia científica. Atlas, 2010. 

MARION, José Carlos. Monografia para os cursos de Administração, Contabilidade e 

Economia. Rio de Janeiro. Atlas, 2002. 

 

 

Direito e Economia 

 

Ementa: 

Este curso é composto por aulas de Análise Econômica do Direito (AED) e aplica o 

instrumental microeconômico na análise do direito, em especial nas instituições do direito de 

propriedade, contratos e responsabilidade civil, assim como, às políticas a elas diretamente 

relacionadas. Ademais, apresentam-se ferramentas úteis à compreensão da atividade da 

Administração Pública, em especial, seu relacionamento com os fatores produtivos. Procura-

se, por fim, ao mesmo tempo alertar os participantes para as recentes investigações nas várias 

áreas da AED, bem como encorajar aplicações à realidade brasileira. 

Objetivos da disciplina: 

De modo geral, proporcionar uma introdução ao estudo do Direito que permita ao 

profissional da economia um entendimento dos princípios jurídicos das questões econômicas 
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e legais bem como dos efeitos financeiros das regras jurídicas. Mais especificamente, aplicar 

o instrumental microeconômico na análise de fenômenos jurídicos, em especial nas 

instituições do direito de propriedade, dos contratos e das relações entabuladas com a 

Administração Pública. 

Bibliografia obrigatória: 

BARROSO, Luís Roberto. Curso de direito constitucional contemporâneo, 6ª edição, 

2017 

COOTER, Robert; ULEN, Thomas. Direito & Economia. Porto Alegre. Brokman 

Companhia Editora. 5ª ed., 2010 

PORTO, Antônio José Maristrello. Análise Econômica do Direito – texto e casos 

geradores. Apostila. 

TIMM, Luciano. Direito e Economia no Brasil, 2ª ed. . São Paulo: Ed. Atlas, 2015. 

ZYLBERSZTAJN, Decio; SZTAJN, Rachel. Direito & Economia - Análise Econômica 

do Direito e das Organizações. Rio de Janeiro: Elsevier, 2005  

 

Bibliografia complementar: 

ARAÚJO, T.C. Análise econômica do direito no Brasil. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 

2017. 

CALABRESI, Guido & MELAMED, Douglas. Property Rules, Liability Rules, and 

Inalienability: One View of Cathedral. 85 Harvard Law Review 1089 (1972). In: DAU- 

DOBBS, Dan B. 2000. The Law of Torts. St. Paul, Minn: West Group. 

DONOHUE, John D, III. 1989. The Law and Economics of Tort Law: The Profound 

Revolution. (Review of The Economic Structure of Tort Law, by William M. Landes and 

Richard A. Posner, and Economic Analysis of Accident Law, by Steven Shavell.) Harvard 

Law Review 102:1047-73. 

EISENBERG, Theodore, et al. 1997. "The Predictability of Punitive Damages". Journal 

of Legal Studies 26:623-61. 

JOLLS, Christine, Cass R. Sunstein, and Richard Thaler. 1998. A Behavioral Approach 

to Law and Economics. Stanford Law Review 50:1471-1550. 

KOROBKIN, Russell. ULEN. Thomas. Law and Behavioral Science: Removing the 

Rationality Assumption from Law and Economics. 

PORTO, Antônio José Maristrello; THEVENARD, Lucas. Economia Comportamental e 

Contratos de Adesão. Revista Direito Empresarial (Curitiba), 2012. 
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POSNER, Richard. A. Economic Analysis of Law. Parte I. Cap. I. New York: Aspen 

Publishers, 2007. 

SCHMIDT, Kenneth & ULEN, Thomas. Law And Economics Anthology. 2. ed. Cap. 3. 

Cincinnati, OH: Anderson Publishing Co, 2002. 

SHAVELL, Steven. Economic Analysis of Accident Law. Disponível em: 

http://www.nber.org/papers/w9694.pdf 

 

Comércio Internacional 

Ementa: 

Temas do Comércio Internacional; A irrelevância das taxas de câmbio em modelos de 

trocas; Vantagens comparativas e ganho de eficiência do comércio; Equilíbrio competitivo no 

modelo Ricardiano; Extensões do modelo Ricardiano para muitos bens ou países; Efeitos 

redistributivos do comércio no modelo de fatores específicos; Equilíbrio competitivo com 

plena mobilidade intersetorial de fatores no modelo de Hecksher-Ohlin; Teoremas 

fundamentais sobre padrão de comércio gerado por vantagens comparativas: Stolper-

Samuelson, Rybczynski, Hecksher-Ohlin, igualdade dos preços dos fatores; Conteúdo fatorial 

do comércio; Evidência empírica: o paradoxo de Leontief; Equilíbrio competitivo no modelo 

tradicional de comércio: termos de trocas e bem-estar; Efeitos sobre termos de trocas e bem-

estar de transferências internacionais, crescimento econômico e tarifas sobre importações; 

Comércio gerado por economias de escala internas à firma e competição monopolística; 

Comércio intra-indústria versus entre-indústrias; Poder de mercado e discriminação 

internacional de preços; Comércio gerado por “dumping” recíproco; Comércio gerado por 

economias de escala externa à firma; Mobilidade internacional de fatores; Mobilidade de 

capital e o comércio intertemporal; Medidas de bem-estar em equilíbrio parcial; Efeitos de 

políticas comerciais sobre preços e bem-estar; Tarifas e taxas versus quotas; O efeito de tarifas 

sob poder de mercado doméstico e estrangeiro, a racionalidade dos acordos preferenciais de 

comércio e os seus impactos sobre o bem-estar econômico dos países parceiros, os impactos 

de políticas comerciais sob condições de poder de mercado das empresas e competição 

estratégica internacional. 

Objetivos da disciplina: 

O curso de Comércio Internacional aborda os principais aspectos positivos e normativos 

sobre as transações de bens e serviços entre os países. Aplica-se análise microeconômica 
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tradicional para explicar porquê os países transacionam, prever o padrão das transações, 

identificar os efeitos das transações sobre o bem estar e a distribuição de renda e entender as 

conseqüências de políticas comerciais e acordos de comércio. Examina-se alguma evidência 

empírica de aspectos do comércio, analisando-as à luz dos modelos teóricos. 

Bibliografia obrigatória: 

FESNSTRA, Robert C.. Advanced International Trade: Theory and Evidence. Princeton 

University Press, 2003. 

KRUGMAN, Paul R,; OBSTFELD, Maurice. Economia Internacional: Teoria e Política. 

Makron Books. 5ª edição. 2010. 

MARKUSEN, Melvin; KAEMPFER, Maskus. International Trade: Theory and 

Evidence. McGraw-Hill, 1995. 

Bibliografia complementar: 

BHAGWATI, Jagdish, PANAGARIYA, T. N. Srinivasan. Lectures on International 

Trade. 2nd Edition. MIT Press 1998. 

CAVES, Richard E.; JEFFREY, Frankel; JONES, Ronald W.. Economia Internacional: 

Comércio e Transações Globais. Saraiva, 2001. 

FEENSTA, Robert C.; Taylor, Alan M. International Economics. Worth Pub, 2008. 

RIVERA-BATIZ, Luis; OLIVA, MARIA-ALGELS. International Trade, Theory, 

Strategies and Evidence. Oxford U. Press. 

WILFRED, J Ethier. Modern International Economics. Norton. 3rd ed. 1995. 

 

História do Pensamento Econômico 

Ementa 

As origens da economia política clássica; As classes sociais relevantes; Origem, medição 

e apropriação do excedente; A reprodução econômica (O “Tableau Économique”); A divisão 

do trabalho e a sociedade de mercado; Teoria do valor e da distribuição; O processo de 

acumulação de capital e a noção smithiana de desenvolvimento econômico; o papel do 
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mecanismo de mercado na visão de Smith; Teoria da distribuição e do valor; comércio 

internacional e a Teoria das vantagens comparativas; O processo de acumulação de capital, a 

Lei de Say e a controvérsia Malthus x Ricardo; Materialismo histórico; Origens e natureza da 

sociedade capitalista; Valor e exploração; A acumulação capitalista: flutuações e tendências; 

A Revolução Marginalista e os novos sistemas; Jevons e um sistema integralmente baseado 

na utilidade; Walras e equilíbrio geral; Marshall e o equilíbrio parcial; Menger e a 

especificidade da abordagem austríaca; A Revolução Keynesiana; Kalecki e Schumpeter; 

Síntese Neoclássica e Monetarismo; Pós-Keynesianos e Novos Keynesianos; Nova Escola 

Institucionalista; Economistas não convencionais: Polanyi, Georgescu-Roegen; Hirschman. 

Objetivos da disciplina: 

O curso tem como objetivo analisar o surgimento da economia como campo de 

investigação teórica e empírica no século XVIII e as principais escolas de pensamento 

econômico que se desenvolvem ao longo do século XIX e no início do século XX, destacando 

alguns dos autores da chamada economia política clássica e do início da economia neoclássica. 

Bibliografia obrigatória: 

BLAUG, Mark .Economic Theory in Retrospect, Cambridge, Cambridge University 

Press, 1980. 

GALA, Paulo & REGO, José Marcio (orgs.) A história do pensamento econômico como 

teoria e retórica: ensaios sobre metodologia em Economia. São Paulo: Ed. 34, 2003. 

KEYNES, J. M. A teoria geral do emprego, do juro e da moeda. São Paulo: Abril Cultural, 

1983. 

KUNTZ, Rolf. "François Quesnay e a Fundação da Economia Moderna", in Quesnay, 

São Paulo, Ática,1993. 

MARX, Karl. O Capital. São Paulo: Abril Cultural, 1983. 

MILL, John Stuart. Princípios de Economia Política. São Paulo: Abril Cultural, 1983. 

MINSKY, Hyman. Estabilizando uma economia instável. São Paulo: Novo Século 

Editora, 2013. 

NAPOLEONI, Claudio. Smith, Ricardo, Marx. Rio de Janeiro: Edições Graal, 1978. 

RICARDO, David. Princípios de Economia Política e Tributação. São Paulo: Abril 

Cultural, 1983. 

ROBBINS, Lionel. A history of economic thought: the LSE lectures. Princeton 

University Press, 1998. 
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RONCAGLIA, Allesandro. The Wealth of Ideas. Cambridge, Cambridge University 

Press, 2007. 

SMITH, Adam. Investigação sobre a Natureza e as Causas da Riqueza das Nações. São 

Paulo: Abril 

Cultural, 1983. 

SNOWDON, Brian & Vane, Howard. Modern macroeconomics. EUA: Elgar, 2005. 

WICKSELL, Knut. Lições de economia política. São Paulo: Abril Cultural, 1983. 

ZAMAGNI, S. e SCREPANTI, E. An Outline History of Economic Thought. Oxford: 

Clarendon Press.1993. 

Bibliografia complementar: 

BACKHOUSE, Roger. História da Economia Mundial, São Paulo: Estação Liberdade, 

2007. 

_____________ A History of Modern Economic Analysis. Oxford and New York: 

Blackwell, 1985. 

BRUE, Stanley L. História do Pensamento Econômico. São Paulo: Pioneira. Thompson, 

2005. 

BUCHAN, James. O autêntico Adam Smith: vida e obra. Rio de Janeiro: Rocco, 2008. 

COUTINHO, Maurício Chalfin. Lições de economia política clássica. São Paulo: Editora 

Hucitec, 

1993. 

DEYON, Pierre. Mercantilismo, SP, Perspectiva, 1992. 

FEIJÓ, Ricardo. História do Pensamento Econômico. São Paulo: Atlas, 2001. 

HEILBRONER, Robert. L. The Worldly Philosophers. New York: Touchstone;1999. 

KATES, Steven. Defending the history of economic thought. Cheltenham, UK: Edward 

Elgar, 2003.  

LANDRETH, H. & COLANDER, D.C. History of Economic Thought. Boston: 

Houghton Mifflin, 2002. 

MANDEVILLE, Bernard. “A Fábula das Abelhas” in BIANCHI, Ana Maria. A Pré-

história da economia: de Maquiavel à Adam Smith, SP, Hucitec, 1988. 

MEEK, Ronald. The Economics of Physiocracy, Allen & Unwin, 1962. 

O’BRIEN, D. P. The Classical Economists, Oxford, Oxford University Press, 1978. 
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SCHUMPETER, Joseph Alois. História da Análise Econômica. Rio de Janeiro: Fundo de 

Cultura, s.d. 

SEN, Amartya. Sobre Ética e Economia, São Paulo: Companhia das Letras, 1988. 

 

OITAVO PERÍODO 

 

Trabalho de Conclusão de Curso II 

Ementa: 

Na disciplina de Trabalho de Conclusão de Curso II, os alunos deverão desenvolver, executar 

e concluir o plano de trabalho proposto no projeto apresentado ao fim do curso da disciplina de 

Trabalho de Conclusão de Curso I. A aprovação na disciplina de Trabalho de Conclusão de Curso I 

é condição necessária para a matrícula em Trabalho de Conclusão de Curso II. As regras para o 

desenvolvimento e o critério de aprovação para a disciplina de Trabalho de Conclusão de Curso II 

serão apresentadas à turma pelo professor responsável pela disciplina, denominado professor tutor, 

em um encontro agendado para o início do semestre letivo. Em seguida a este primeiro encontro, cada 

aluno passará a ser individualmente orientado em suas atividades pelo seu respectivo professor 

orientador. O professor tutor acompanha o aluno ao longo do semestre através de encontros 

agendados de acordo com a necessidade de cada um. 

Objetivos da disciplina: 

Aprofundar os conhecimentos adquiridos ao longo do curso e despertar o interesse pela 

atividade de pesquisa assim como o desenvolvimento da capacidade de expressão escrita e de 

elaboração de trabalhos acadêmicos.  

Bibliografia obrigatória: 

ABREU, Estela dos Santos e TEIXEIRA, José Carlos Abreu. Apresentação de Trabalhos 

Monográficos de Conclusão de Curso. Rio de Janeiro: Editora da UFF, 2001, 5ª Edição. Normas da 

ABNT. 

TACHIZAWA, Takesh e MENDES, Gildásio. Como fazer Monografia na prática. (Rio de 

Janeiro: Editora FGV, 2003, 7ª Edição.  
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 Bibliografia complementar: 

Creswell, John. Projeto de Pesquisa. Métodos qualitativo, quantitativo e misto. Porto Alegre, 

Artmed, 2010. 

GIL, Antônio Carlos. Guia para Elaboração de Monografias e trabalhos de conclusão de curso. 

São Paulo: Atlas, 2000. 

GIL, Antônio Carlos. Técnicas de Pesquisa em Economia e Elaboração de Monografias. São 

Paulo. Atlas. 2000 

MARCONI, Marina de Andrade; LAKATOS, Eva Maria. Fundamentos de metodologia 

científica. In: Fundamentos de metodologia científica. Atlas, 2010. 

MARION, José Carlos. Monografia para os cursos de Administração, Contabilidade e 

Economia. Rio de Janeiro. Atlas, 2002. 

 

Interpretações do Brasil 

Ementa: 

Por que pensamento e não teoria? Uma cartografia do pensamento político brasileiro – 

Reformismo ilustrado e projeto imperial – A construção do Estado e o conservadorismo estatista – 

Emergência da sociedade civil e liberalismo – Os dilemas do liberalismo: reforma social e desenho 

institucional – O ideal de uma democracia liberal: judiciarismo e republicanismo – A crise do 

liberalismo (1): nacionalismo periférico e retorno do conservadorismo estatista – A crise do 

liberalismo (2): o conservadorismo culturológico – A crise do liberalismo (3): o industrialismo 

autoritário – A democratização em marcha (1): liberalismo e crítica do privatismo – A democratização 

em marcha (2): nacionalismo e desenvolvimento. 

Objetivos do curso: 

O objetivo desta disciplina é perscrutar o pensamento político brasileiro de modo panorâmico, 

por intermédio de alguns de seus autores mais representativos, tendo por quadro intelectivo os temas 

sucessivos que marcaram o debate nos últimos duzentos anos de percurso nacional. Foram eles: a 

construção do Estado, a emancipação da sociedade, a natureza da sociedade brasileira, a questão 

nacional, os desafios do desenvolvimento e da democracia. A expectativa é a de que seja possível, ao 

fim do curso, identificar as certas tradições e as alternativas institucionais nela constantes, de modo 

a lançar luz sobre os impasses contemporâneos 
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Bibliografia obrigatória: 

ANDRADA E SILVA; José Bonifácio de (2002) [1823]. José Bonifácio de Andrada e Silva. 

Organização e introdução de Jorge Caldeira. São Paulo, Editora 34 (Elogio acadêmico da senhora D. 

Maria I; Apontamentos para a civilização dos índios bravos do Império do Brasil; 

Representação à Assembleia Geral Constituinte e Legislativa do Império do Brasil sobre a 

Escravatura). 

AMARAL, Antônio José do Azevedo (1935). A Aventura Política do Brasil. Rio de Janeiro, 

José Olímpio. 

BARBOSA, Rui (1960). Cartas de Inglaterra. São Paulo, Iracema. (O Congresso e a Justiça 

no regime Federal. 

______________ (1960). Escritos e Discursos Seletos. Rio de Janeiro, José Aguilar. 

(Campanha presidencial de 1919: Às Classes Conservadoras). 

BASTOS, Aureliano Cândido Tavares. Cartas do Solitário. São Paulo, Companhia Editora 

Nacional, 1975 (Cartas I, III, IV, XII, XV, XVI, XXI, XXII, XXVII, XXX). 

FREYRE, Gilberto (1966) [1933]. Casa Grande e Senzala. Rio, José Olímpio. 

HOLANDA, Sérgio Buarque de (1956) [1947]. Raízes do Brasil. 3ª. Edição. Rio, José 

Olímpio. 

LYNCH, Christian Edward Cyril Lynch (2013). Por que pensamento e não teoria? A 

imaginação político-social brasileira e o fantasma da condição periférica. DADOS – Revista de 

Ciências Sociais, Rio de Janeiro, vol. 56, no 4, 2013, pp. 727 a 767. 

_________________ (2016). Cartografia do pensamento político brasileiro: conceito, 

história, abordagens. Revista Brasileira de Ciência Política, n.19, pp.75-119. 

_________________ (2011). Saquaremas e Luzias: a sociologia do desgosto com o Brasil. 

Insight Inteligência (Rio de Janeiro), v. 55, p. 21-37. 

NABUCO, Joaquim (1988) [1883]. O Abolicionismo. Rio de Janeiro, Editora Vozes. 

________________ (1949). Balmaceda. São Paulo, Editora Jackson.  

RAMOS, Alberto Guerreiro (1957). Introdução Crítica à Sociologia Brasileira. Rio de Janeiro, 

Editorial Andes Ltda. 

TORRES, Alberto (1982) [1914]. O Problema Nacional Brasileiro: introdução a um programa 

de organização nacional. 4ª. Edição. São Paulo, Companhia Editora Nacional/Brasília, UnB. 

URUGUAI; Paulino José Soares de Sousa, Visconde de (2002) [1862]. Visconde do Uruguai. 

Organização e introdução de José Murilo de Carvalho. São Paulo, Editora 34. (Preâmbulo, 

capítulos 26 a 31). 
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VIANNA, Francisco José de Oliveira (1974) [1949]. Instituições Políticas Brasileiras. Rio de 

Janeiro, Record. 

Bibliografia complementar:

ARAÚJO, Ricardo Benzaquen de (1994). Guerra e paz: Casa-Grande & Senzala e a obra de 

Gilberto Freyre nos anos 30. São Paulo, Editora 34. 

FELDMAN, Luiz (2014). Um clássico por amadurecimento: Raízes do Brasil. Revista 

Brasileira de Ciências Sociais, vol. 28 n° 82, Junho/2013 

HOLANDA, Cristina Buarque de (2012). Os Cadernos do Nosso Tempo e o interesse 

nacional. Revista Dados, vol.55, no.3, Rio de Janeiro. 

LYNCH, Christian Edward Cyril (2010). Entre o Liberalismo Monárquico e o 

Conservadorismo Republicano: a democracia impossível de Rui Barbosa. Revista da Escola de 
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Economia do Desenvolvimento 

Ementa: 

Desenvolvimento econômico: conceito e mensuração. Desenvolvimento em perspectiva 

histórica. Fatos estilizados do desenvolvimento econômico no pós-guerra. A experiência brasileira 

no pós-guerra. Convergência e divergência em modelos de crescimento. Transformação estrutural: 
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de desenvolvimento no Brasil e no mundo. Consequências da desigualdade para o crescimento. 

Pobreza. Experiências de combate à pobreza no Brasil e no mundo. Capital humano. Educação e 

crescimento no Brasil e outros países. Economia da Educação. Experiências de reforma educacional 

no Brasil e no mundo. Instituições e desenvolvimento. Mercados de crédito e seguridade social. 

Ambiente de negócios. Informalidade e ineficiência. Experiências de formalização de empresas e 

propriedades no Brasil e outros países. Economia política do desenvolvimento. 

Objetivos da disciplina: 

O objetivo do curso é estudar o processo de desenvolvimento econômico, com ênfase na 

experiência brasileira no pós-guerra. Serão utilizados modelos teóricos e evidências empíricas para 

analisar diversas questões relevantes para países em desenvolvimento. Ao longo do curso, o 

desenvolvimento econômico brasileiro nas últimas décadas será analisado com base nos modelos 

teóricos e nas experiências de outros países 
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ANEXO D - REGULAMENTO DE ESTÁGIO SUPERVISIONADO 

REGULAMENTO DE ESTÁGIO SUPERVISIONADO 

CAPÍTULO I 

DOS OBJETIVOS DO REGULAMENTO 

Art. 1º Este regulamento de Estágio visa definir procedimentos didático-pedagógicos e 

administrativos para os estágios realizados pelos alunos da Graduação em Ciências Econômicas da 

EPGE Escola Brasileira de Economia e Finanças. 

CAPÍTULO II 

DO CONCEITO E FINS DO ESTÁGIO EXTRACURRICULAR 

Art.2º O estágio é uma atividade pedagógica do processo educacional que possibilita ao aluno 

complementar sua formação profissional, desenvolvendo habilidades e aplicando conceitos teóricos 

em situação de realidade. 

§ 1º - Os estágios devem propiciar a complementação do ensino e da aprendizagem, devendo

ser planejados, executados e avaliados em conformidade com os currículos, programas e calendários 

escolares. 

§ 2º - Os estágios não acarretam vínculo empregatício de qualquer natureza e estarão sob

acompanhamento contínuo do Núcleo de Estágio e Desenvolvimento de Carreiras da FGV no intuito 

de coibir a prestação de serviços estranhos à sua finalidade pelos estagiários. 

§ 3º - A jornada de atividade em estágio, a ser cumprida pelo aluno, deve obrigatoriamente

compatibilizar-se com seu horário escolar. 

§ 4º - Em nenhuma hipótese pode ocorrer cobrança de qualquer taxa adicional referente às

providências administrativas para a realização do estágio curricular, havendo ou não a intermediação 

de agentes de integração. 

CAPÍTULO III 

DAS MODALIDADES DE ESTÁGIO 
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Art. 3º Há duas categorias de estágios: 

I – Estágio Supervisionado Curricular; 

II – Estágio Supervisionado Extracurricular. 

Parágrafo único – O Estágio Supervisionado Extracurricular é atividade acadêmica opcional 

para compor a integralização da carga horária das atividades complementares e/ou disciplina eletiva 

da Graduação em Ciências Econômicas. 

CAPÍTULO IV 

DA ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO DOS ESTÁGIOS SUPERVISIONADOS 

Art. 4º - O Estágio Supervisionado Extracurricular é parte opcional do currículo pleno da 

Graduação em Ciências Econômicas, com carga horária máxima de 80 (oitenta) horas de atividade 

complementar. 

Art. 5º - Os alunos da Graduação em Ciências Econômicas somente poderão realizar Estágio 

Supervisionado Extracurricular a partir do 5º (quinto) período do curso, desde que regularmente 

matriculados no mesmo. 

Art. 6º O aluno que não cumprir as normas para realização de Estágio Supervisionado 

Extracurricular descritas neste regulamento, não terá computadas como Atividade Complementar, 

para fins de registro acadêmico, as horas de estágio realizadas, até o limite de 80 horas, contados a 

partir do 5° período do curso. 

CAPÍTULO V 

DO TERMO DE COMPROMISSO DE ESTÁGIO 

Art. 7º O Estágio Supervisionado Extracurricular somente será admitido mediante a 

celebração do Termo de Compromisso de Estágio. 

§ 1º - A celebração do Termo de Compromisso depende, obrigatoriamente, da prévia

existência de Convênio assinado entre a interveniente e a concedente ou com um Agente de 

Integração. 

§ 2º - Na ocorrência de prorrogação do tempo de estágio, é firmado Termo Aditivo,

observando-se as mesmas exigências na celebração e tramitação do Termo de Compromisso. 
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Art. 8º No Termo de Compromisso devem comparecer, obrigatoriamente, como seus 

celebrantes, independentemente da categoria a que se vincula o estágio, as seguintes pessoas: 

I – estagiário: o aluno que se encontra regularmente matriculado em curso oferecido pela 

instituição de ensino; 

II – concedente: pessoa jurídica de direito público ou privado, conveniada com a interveniente, 

onde se desenvolve o Estágio; 

III – interveniente: a EPGE Escola Brasileira de Economia e Finanças e o Núcleo de Estágio 

e Desenvolvimento de Carreiras da FGV 

IV – agente de integração: pessoa jurídica de direito público ou privado, conveniada com a 

interveniente, cuja função é a intermediação entre estagiário, concedente e interveniente. 

Art. 9º São requisitos essenciais e que devem figurar no Termo de Compromisso de Estágio: 

I - nome da concedente, número de registro no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ, 

ramo de atividade, nome e cargo de seu representante legal e do supervisor responsável pelo estágio; 

II - nome do estagiário, número de identidade pessoal (RG), número do Cadastro de 

Contribuintes - Pessoa Física - do Ministério da Fazenda (CPF), código de matrícula e período de 

aulas em que se encontra matriculado; 

III - dados da interveniente; 

IV - duração do estágio, com prazo não inferior a três meses; 

V - horário de estágio; 

VI – descrição de bolsa, quando houver; 

VII - nome da seguradora e número da apólice; 

VIII – menção expressa do convênio existente entre a concedente e a interveniente como 

instrumento jurídico a que se vincula; 

IX – declaração do estagiário e da concedente de ter conhecimento de todas as disposições 

legais, regimentais e regulamentares do estágio bem como a sua fiel observância. 
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Art. 10º O Termo de Compromisso e/ou o Termo Aditivo, que preencham os requisitos legais, 

regimentais e regulamentares, devidamente protocolados, somente definem o aluno como estagiário, 

e produzem os seus efeitos, a partir da data de sua assinatura pelo referido aluno, pela concedente e 

pela interveniente. 

Art. 11º O Termo de Compromisso ou o Termo Aditivo apresentados em prazo superior a 30 

(trinta) dias de suas respectivas emissões não serão recebidos pelo Núcleo de Estágio e 

Desenvolvimento de Carreiras da FGV. 

§ 1º - A interveniente não anuirá no Termo de Compromisso cujo horário de realização do 

estágio apresente conflito com o horário escolar. 

§ 2º - Qualquer alteração superveniente à anuência da interveniente por força de ato ou fato 

alheio à sua vontade deve ser motivo de imediata comunicação à concedente para as providências 

necessárias. 

Art. 12º O Termo de Compromisso, assim como as atividades dele decorrentes, não criam 

vínculo empregatício de qualquer natureza, podendo o estagiário receber bolsa-auxílio, ou outra 

forma de contraprestação que venha a ser acordada entre o estagiário e a concedente, ressalvado o 

que dispuser a legislação previdenciária, devendo o estagiário, em qualquer hipótese, ter, em seu 

favor, seguro contra acidentes pessoais. 

CAPÍTULO VI 

DOS REQUISITOS E DURAÇÃO DO PROGRAMA DE ESTÁGIO 

Art. 13º O Plano de Estágio administrado e supervisionado pela EPGE Escola Brasileira de 

Economia e Finanças, proposto pela organização concedente, deve: 

I - favorecer o contato com o ambiente organizacional mediante a observação e o exercício de 

atividades variadas; 

II - adequar-se ao currículo do aluno-estagiário, incluindo atividades que complementem seus 

estudos e utilizem sua capacidade intelectual em processos de análise e solução de problemas; 

III - proporcionar a responsabilidade autônoma de estagiário, sempre assistido pelo professor 

orientador de Estágio da EPGE Escola Brasileira de Economia e Finanças, e pelo supervisor de 

estágio da organização concedente; 
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IV - estimular a convivência do aluno-estagiário com o ambiente profissional em que irá atuar, 

a fim de favorecer o desenvolvimento de uma rede de relacionamentos, incrementando o convívio 

com profissionais de diferentes níveis e áreas no ambiente interno/externo da organização 

concedente. 

Parágrafo único – O Plano de Estágio deve ser apresentado ao Núcleo de Estágio e 

Desenvolvimento de Carreiras da FGV para análise e aprovação juntamente com o Termo de 

Compromisso de Estágio (TCE). 

Art. 14º A duração mínima do estágio é de 3 (três) meses, com possibilidade de prorrogação 

mediante a celebração de Termo Aditivo. 

Parágrafo único – O estágio com duração prevista superior a seis meses deve apresentar um 

Plano com atividades diferenciadas a cada semestre, de forma que o aluno-estagiário possa ter uma 

evolução no seu aprendizado. 

Art. 15° Para o Estágio Supervisionado Extracurricular, serão validadas 80 (oitenta) horas de 

Atividades Complementares a cada 300 (trezentas) horas de estágio efetivamente cumpridas, 

contadas a partir do 5° período do curso. 

Parágrafo único – O cumprimento das horas em atividades de estágio deverá ser atestado 

através da Declaração de Desempenho, cujo preenchimento será realizado pelo Supervisor de Estágio 

da Organização Concedente do estágio. 

CAPÍTULO VII 

DA ORGANIZAÇÃO CONCEDENTE 

Art. 16º Podem figurar como organização concedente de estágio pessoa jurídica de direito 

privado com e sem fins lucrativos ou órgão da administração pública direta e indireta de qualquer dos 

poderes constituídos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, devendo: 

I - estabelecer convênio com a Fundação Getulio Vargas mediante assinatura de instrumento 

próprio, nos termos do §1°, do art. 7°, deste Regulamento; 

II - assinar o TCE ou Termo Aditivo, quando for o caso, e exigir do aluno estagiário via 

suplementar do mesmo constando a assinatura OBRIGATÓRIA de aprovação da EPGE Escola 

Brasileira de Economia e Finanças, na qualidade de interveniente, até o prazo de 30 (trinta) dias a 

partir da data de início do estágio apontada no Termo; 
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III - estabelecer horários de entrada e saída que não se sobreponham de forma alguma aos 

horários da EPGE Escola Brasileira de Economia e Finanças; 

IV – designar Supervisor de Estágio, selecionando-o dentre profissionais habilitados para 

acompanhar e orientar o aluno-estagiário no planejamento e realização de suas atividades durante o 

período de vigência do estágio; 

Parágrafo único – O nome, cargo e informações a respeito do Supervisor de Estágio designado 

devem figurar no TCE; 

V - definir um Plano de Estágio formal para o aluno-estagiário, a ser anexado ao Termo de 

Compromisso de Estágio devidamente assinado pelo supervisor de estágio responsável pelo 

acompanhamento do aluno-estagiário na organização concedente ou como cláusula do próprio TCE 

ou Termo Aditivo, e submetido à análise do Núcleo de Estágio e Desenvolvimento de carreiras da 

FGV ou Professor Orientador da EPGE Escola Brasileira de Economia e Finanças; 

VI - providenciar a documentação exigida pelo Núcleo de Estágio e Desenvolvimento de 

Carreiras da FGV para comprovação da realização do estágio. 

CAPÍTULO VIII 

DO PROFESSOR ORIENTADOR 

Art. 17º Os Professores Orientadores são indicados pela Direção da EPGE Escola Brasileira 

de Economia e Finanças e devem integrar o Corpo Docente. 

Art. 18º São atribuições do Professor Orientador, na qualidade de supervisor das atividades 

de Estágio supervisionado extracurricular. 

I – analisar e aprovar o Plano de Estágio apresentado pelo aluno, juntamente com o TCE e, 

se, houver, o Termo Aditivo; 

II - orientar o aluno-estagiário em suas dificuldades, com apoio do Núcleo de Estágio e 

Desenvolvimento de carreiras da FGV quando necessário; 

III - acompanhar e avaliar as atividades desenvolvidas pelo aluno-estagiário, aprovando o 

Relatório de Estágio apresentado pelo aluno ao final; 

IV - oferecer sugestões para a eficácia e eficiência das atividades do Núcleo de Estágio e 

Desenvolvimento de Carreiras da FGV. 
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CAPÍTULO IX 

DO ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO DOS ESTÁGIOS 

Art. 19º Cumpre à Coordenação de Estágios da EPGE Escola Brasileira de Economia e 

Finanças representada pelo Núcleo de Estágio e Desenvolvimento de Carreiras da FGV, acompanhar 

as atividades dos alunos na realização dos estágios supervisionados extracurriculares, tendo, entre 

outras, as seguintes atribuições: 

I - responder pelo controle dos Estágios Supervisionados Extracurriculares perante a EPGE 

Escola Brasileira de Economia e Finanças, de acordo com as normas e procedimentos estatutários e 

regimentais. 

II – promover a eficácia das iniciativas de Estágio Supervisionado, ampliando o 

relacionamento com o meio empresarial. 

Art. 20º Os Estágios Supervisionados extracurriculares são supervisionados por professores 

orientadores que devem acompanhar e avaliar os estágios realizados pelos alunos sob sua orientação. 

§ 1º O Relatório de Estágio Supervisionado elaborado de acordo com modelo fornecido pela 

EPGE Escola Brasileira de Economia e Finanças deve ser submetido à avaliação do professor 

orientador para aprovação ou não. 

§ 2º As horas de estágio serão consideradas cumpridas quando o aluno obtiver aprovação pelo 

professor orientador mediante apresentação do Relatório de Estágio Supervisionado e da Declaração 

de Desempenho. 

§ 3º O Relatório de Estágio Supervisionado e a Declaração de Desempenho deverão ser 

entregues ao Núcleo de Estágio e Desenvolvimento de Carreiras da FGV nas datas fixadas em 

calendário escolar divulgado pela EPGE Escola Brasileira de Economia e Finanças. 

§ 4º O Relatório de Estágio deverá ser assinado pelo Supervisor de Estágio designado pela 

Organização Concedente, tendo este que atestar, na Declaração de Desempenho, o número de horas 

efetivamente prestadas pelo aluno em atividades previstas pelo Plano de Estágio aprovado. 

CAPÍTULO X 

DOS DEVERES DO ALUNO-ESTAGIÁRIO 

Art. 21º Cumpre ao aluno-estagiário: 
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I - tomar conhecimento e cumprir as exigências do Regulamento de Estágio da EPGE Escola 

Brasileira de Economia e Finanças; 

II - apresentar o Termo de Compromisso e, quando for o caso, o Termo Aditivo, juntamente 

com o Plano de Estágio, para análise, ao Núcleo de Estágio e Desenvolvimento de Carreiras da FGV, 

preferencialmente antes do início (ou prorrogação) ou, no máximo, até 30 (trinta) dias da data de 

início do estágio; 

III – comunicar ao Núcleo de Estágio e Desenvolvimento de Carreiras da FGV sobre qualquer 

problema na sua relação com a organização concedente durante o período de estágio a fim de que 

sejam tomadas as providências necessárias; 

IV - comunicar de imediato qualquer modificação em sua condição de aluno tanto para a o 

Núcleo de Estágio e Desenvolvimento de Carreiras da FGV quanto para a organização concedente; 

V - comunicar de imediato ao Núcleo de Estágio e Desenvolvimento de Carreiras da FGV em 

caso de rescisão do contrato por sua própria vontade ou por determinação da organização concedente, 

regularizando sua situação; 

VI - cumprir as normas estabelecidas pela organização concedente durante o período em que 

se realizar o estágio. 

CAPÍTULO XI 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 22º Os casos omissos deste Regulamento serão resolvidos pelo Coordenador da 

Graduação em Ciências Econômicas e pelo Coordenador de Estágios da EPGE Escola Brasileira de 

Economia e Finanças, ouvido se necessário o Colegiado do curso. 

Art. 23º Este Regulamento entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 
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ANEXO E - POLÍTICAS DE ACOMPANHAMENTO DE ALUNOS INGRESSANTES NOS 

CURSOS DE GRADUAÇÃO DA FGV 

Objetivo e Justificativa 

As incertezas dos alunos sobre a escolha da carreira podem gerar uma decepção com o curso 

ou com a própria instituição. Junto a esses fatores, a dificuldade de adaptação desses jovens à 

metodologia de ensino utilizada no ensino superior resulta em um número elevado de trancamentos, 

transferências e desistências no primeiro ano do curso. 

O Núcleo de Apoio Pedagógico-NAP da Fundação Getulio Vargas das Escolas do Rio de 

Janeiro, setor especializado em atendimento pedagógico e psicopedagógico aos alunos que ingressam 

nos diversos cursos de graduação da FGV, apresenta-se nesse contexto como o canal de referência de 

forma a atendê-los em suas necessidades individuais e coletivas, emocionais e cognitivas e em 

qualquer outra forma de aprender, de ser e de se relacionar com o interdisciplinar e dinâmico mundo 

do conhecimento do ensino superior. 

Para minimizar esse impacto, o NAP tem como objetivo desenvolver estratégias de 

acolhimento, aconselhamento individual e em grupo, acompanhamento pedagógico e 

psicopedagógico e diversas ações que visam favorecer o desenvolvimento intelectual e emocional 

desses jovens nessa nova etapa de vida. 

I - Conhecer e acolher o aluno ingressante no curso: 

1. Entrevistas individuais com os alunos ingressantes nos cursos. 

Os ingressantes são convidados pela coordenação do NAP no início do primeiro período letivo 

para uma pequena entrevista e tem como objetivo conhecer o perfil dos alunos, seus principais anseios 

e detectar possíveis dificuldades cognitivas e emocionais e contribuir para a inserção e melhor 

aproveitamento dos alunos no curso. 

2. Acolhimento e inserção dos novos alunos na FGV, Escola e Curso. 

Promover em parceria com as coordenações dos cursos, entidades estudantis e demais setores 

da FGV ações de integração e inserção dos novos alunos no ambiente universitário na primeira 

semana de aula. 

II - Acompanhamento dos alunos cancelados, trancados e evadidos. 
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O NAP deve ser comunicado pelos veículos oficiais da IES quando o aluno entrar com 

requerimento na Secretaria de Registros Acadêmicos –SRA ou procurar a coordenação do curso e 

demais setores de apoio da Escola manifestando desejo de sair do curso/ instituição. 

 A abordagem realizada pelo NAP busca compreender e certificar por meio de uma escuta 

diferenciada se o aluno está seguro da sua escolha e detectar os motivos que o levaram a tomar essa 

decisão. 

 Essas informações posteriormente serão passadas por meio de relatório ao término de cada 

semestre aos coordenadores do curso. 

III -Acompanhamento Pedagógico aos Alunos 

1. Programa de Organização de Estudo. 

A partir das entrevistas realizadas é possível detectar os alunos que apresentam dificuldades 

em organizar o tempo de estudo, de concentração e de planejar uma sequência que favoreça a 

aprendizagem. Realizamos um acompanhamento individual mais intensivo com esses alunos para 

procurar entender cada particularidade. A partir dessa análise, montamos em conjunto com cada um 

dos alunos um plano de estudo quinzenal até o fim do semestre com estratégias de sistematização de 

rotina de estudo. 

2. Elaboração de Plano de Estudo. 

Montagem de grade de horário com indicação de disciplinas para alunos que ingressam pelo 

processo seletivo, via vestibular ou ENEM, transferência interna e externa e para aqueles que 

conseguem aproveitamento de estudos em uma ou mais disciplinas após o cumprimento dos 

procedimentos legais previstos nos Regulamentos dos cursos. 

3. Acompanhamento do Rendimento das Turmas 

O NAP acompanha o rendimento acadêmico dos alunos no decorrer do semestre e além de 

conversar com os alunos e representações estudantis, apresenta relatórios as coordenações e auxilia 

os professores ao propor estratégias pedagógicas com o objetivo de contribuir na superação das 

possíveis dificuldades enfrentadas pelos alunos no decorrer do semestre. 

4. Acompanhamento de alunos reprovados 
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O NAP, por meio de relatório de alunos com disciplinas reprovadas, realiza estudo para 

identificar motivos e quantidades de reprovações, além de diagnosticar problemas que possam 

contribuir para elevar a taxa de evasão dos cursos. Esse estudo é apresentado anualmente às 

coordenações dos cursos. 

VI - Atendimento Psicopedagógico 

De acordo com o Artigo 1º do código vigente “A Psicopedagogia é um campo de atuação em 

Educação e Saúde que se ocupa do processo de aprendizagem, considerando o sujeito, a família, a 

escola, a sociedade e o contexto sócio histórico, utilizando procedimentos próprios fundamentados 

em diferentes referenciais teóricos.” 

Parágrafo 1°: A intervenção psicopedagógica é sempre da ordem do conhecimento, 

relacionada com a aprendizagem, considerando o caráter indissociável entre os processos de 

aprendizagem e as suas dificuldades. 

O atendimento psicopedagógico e pedagógico caminham juntos, pois um complementa o 

outro. O trabalho se fundamenta na ideia de que é preciso, em virtude das mudanças ocorridas na 

sociedade no final do século XX e na entrada do século XXI, compreender que o autoconhecimento 

e autodesenvolvimento são necessários, pois por meio deles surgem novos conhecimentos e vivências 

que auxiliam na percepção de si próprio, do mundo que somos parte e no desenvolvimento das 

relações sociais. 

Incentivar nos alunos a descoberta e desenvolvimento de suas potencialidades contribui de 

forma significativa para o processo de inclusão social; estimula a capacidade de respeitar as 

diferenças; e desenvolve sua autonomia pessoal e profissional. 

Algumas ações pedagógicas/ psicopedagógicas desenvolvidas ao longo do curso: 

 Elaboração de dinâmicas, oficinas e palestras que contribuam para o desenvolvimento 

emocional e intelectual dos alunos; 

 Atividades integradas com o Núcleo de Estágio e Desenvolvimento de Carreiras –

NEDC/FGV; 

 Apoio às entidades estudantis, visando a socialização, integração e desenvolvimento dos 

alunos; 

 Aconselhamento individual ou em grupo por meio de escuta qualificada; 

 Apoio na mediação e solução de conflitos; 
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 Apoio aos projetos de monitoria, tutoria e nivelamento oferecidos pelas Escolas, e se for 

o caso, sugerir novos modelos; 

 Acompanhamento aos alunos que necessitam de Regime Excepcional de Estudos; 

 Apoio, quando demandado, à metodologia pedagógica adotada pelo professor em sala de 

aula; 

 Sugerir e apoiar, quando for o caso, visitas técnicas, aulas externas e metodologias 

diferenciadas que podem ser adotadas pelos professores. 

Alguns resultados esperados: 

 Melhor efetividade no processo de aprendizagem; 

 Amadurecimento emocional e intelectual dos alunos; 

 Autoconfiança para enfrentar desafios e não desistir diante do primeiro obstáculo; 

 Desenvolvimento da capacidade de conviver em grupo e respeitar as diferenças; 

 Maior integração entre corpo docente e discente; 

 Diminuir a taxa de evasão acadêmica. 

 

 

 

 

 

 

 

 

  




